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CTE 


a primeira  colhedeira  de  cana  - 
brasileira  - de  grande  rendimento 
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Colhe  canaviais  crús  ou  queimados,  de  canas  erectas  ou  ligeiramente 
inclinadas,  depositando  sôbre  a mesma  leira  a produção  de  cinco  ruas 
(de  acordo  com  o método  de  corte  manual  de  uso  geral), 

A CTE  abre  o próprio  aceiro,  dispensando  mão  de  obra  auxiliar  na 
preparação  do  canavial.  As  pontas  são  cortadas  por  um  disco  de  facas,  de 
alta  rotação,  acionado  hidráulicamente.  Também  hidráulica  é a regulagem  da 
altura  dos  discos  de  corte  do  pé  e da  ponta. 

Construida  sôbre  tratores 
MASSEY-FERGUSON  65X  e VALMET  80  D 
especiais,  dotados  de  direção  hidráulica,  a 
CTE  é um  conjunto  resistente,  compacto,  de 
proporções  reduzidas,  mecãnicamente  bastante 
simples  e fácil  de  operar.  Sua  velocidade 
normal  de  trabalho  é de  4 a 4,5  quilômetros 
por  hora. 


Os  revendedores 
MASSEY-FERGUSON  o 
VALMET  são  concessionários 
de  vendas  da  Coihedeira  de 
Cana  SANTAL  CTE. 


Colhedeira  de  cana 


Comércio  e Indústria  Ltda. 

Avenida  dos  Bandeirantes,  384  - Telefones  5395,  7800  e 5396 -(rêde  interna) 
Caixa  Postal  58  - Telegramas  SANTAL  - RIBEIRÃO  PRETO  - SP 
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ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇAO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

SAO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  n^  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 
Fones:  282-9103;  282-2764  Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 
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nini  foi  a Holanda  e a 
emanha  para,que  você 

ão  precise  mais  importar 
ualidade  internacional. 


SALZGITTER 


WERKSPOOR 


\i 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasii  o mais 
pilto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
láesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que -no 
imundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
3ALZG1TTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
b ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  térmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  du 
laçúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas - 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrica  ; Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 

Cx.  Postal  1 39  - Fones  1 0 e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  São  Paulo 

São  Paulo ; Rua  Bôa  Vista,  280  - 1 4.o  andar 

Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Endereço  Telegráfico:  Açúcar 

Rio  de  Janeiro ; Rua  México,  111  - s/  21 04  - Cx.  Postal  51 37  - Fone  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004 
io.oandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11."  andar 
sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conj.  308/9  - Fone  2-0342 
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THE  INTERNATIONAL 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

SUGAR  JOURNAL 

AÇÚCAR 

é o veícu  0 ideal  para  que  V.  $.'•>  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  l.teratura  açucareira 
mund  al,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  qua  e um  século. 

End.  Telegrátleos  JOCOLMO 
19  dm  3tarto,  I - grupo  JSOt 
Cuixa  Poatal  4404  XC  2i 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tõo  ràpidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 

Rio  dm  Jaumiro  GB. 

O custo  é de  apenas  USÇ  8,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.»  permite-se  nõo  assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23-A  Eoston  Street,  High  Wycombe,  Bueks, 
Inglaterra 

BRASIL 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

PÔRTO  SEGURO 
COMPANHIA 

DE  SEGUROS 

GERAIS 


OPERA 

EM  TODOS 
OS 

RAMOS 


MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 
7.°  andar 

Tels.:  288-4120  e 288-1073  — S.P. 

SUCURSAL:  Rua  Anfilófilo  de  Carvalho. 
29  — 12.0  andar 
Tel.:  252-9120  — Rio 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - estado  OO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7.“  AND 

END.  TEL.  ••BAHCBL.DOUKO” 

43-3410  o 43*0086 
RJO  OE  JANEIRO  - GB. 


Cana-de-Açúcar 

na  vida  brasileira 


Textos  Coligidos 

José  Condé 


Obra  póstuma  do  Autor 

290  páginas  Cr$  20,00 

Pedidos:  BRASIL  AÇUCAREIRO 

Rua  19  de  Março,  6-19  andar 
Rio  de  Janeiro  — GB. 


p.  0.  noictmento 


Vsabe 

quanios  calorias 
tem  uma  colher 
deacúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 
Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem 
diàriamente,  não  é verdade? 


necessita 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 


Então,se  o açúcar  tem  sòmentelB  calo-  insubstituível. 

Acúcar  é mais  alegria!  Acúcar  é mais  energia! 
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BRASIL  QUER  VENDER  MAIS  AÇÚCAR  ! 

I 

I 
f 
i' 

que  há  de  importante  no  atual  surto  de  exportação  do 
açúcar  brasileiro  para  os  mercados  externos  não  é ape-  ' 
nas  o elevado  volume  já  atingido  — a estimativa  para  j 
o período  de  safra  que  termina  em  abril  é de  1 500  000  [ 

toneladas  — mas,  sobretudo,  as  possibilidades  de  au-  i 
mentar  tais  vendas,  daqui  para  a frente,  a fim  de  atender  a procura  ! 
internacional . São  numerosos  os  técnicos  dedicados  ao  estudo  dos 
problemas  de  produção,  consumo  e comercialização  do  açúcar  no 
mundo,  que  consideram  o Brasil  o único  país  com  possibilidades 
de  cobrir,  em  parte  fundamental,  o déficit  previsto  de  20  milhões 
de  toneladas  na  produção  mundial  até  1980 . Tal  desajuste  entre 
a oferta  e a procura  ocorrerá,  ao  que  tudo  indica,  apesar  do  au- 
mento normal  da  produção  e será  decorrência  do  crescimento  do 
consumo  provocado  pela  elevação  da  renda  “per  capita”  nos  países 
em  processo  de  desenvolvimento. 

As  perspectivas  assim  abertas  no  setor  da  exportação  não  en- 
contraram o Brasil  despreparado,  já  que  o plano  de  reestruturação 
da  agroindústria  canavieira  do  Nordeste,  onde  são  gerados  70% 
das  exportações  açucareiras  brasileiras,  começou  a ser  aplicado,  de 
forma  intensiva,  no  ano  de  1971.  Houve,  no  que  diz  respeito  à * 
política  canavieira  uma  mudança  de  filosofia,  sem  quebra  das  li-  . 
nhas  tradicionais  de  amparo  à produção  e de  defesa  do  consumidor . 

O que  se  tem  em  vista  agora  é lograr  tais  resultados  mediante  o es-  f 
tímulo  à produtividade,  que  permita  produzir  mais  e em  condições 
de  maior  rentabilidade.  Os  antigos  vícios,  comprovados  através 
da  prática  de  longos  anos:  fábricas  em  excesso,  com  a predominân-  I 
cia  de  unidades  de  pequena  capacidade  de  fabricação  e localiza- 
ção imprópria,  tendem  a ser  eliminados  de  maneira  a se  alcançar  a 
maior  produtividade  que  garanta  rentabilidade  compensadora  para  ; 
os  capitais  investidos  e assegure  remuneração  condigna  para  o tra- 
balho humano,  tanto  no  setor  industrial,  quanto  no  agrícola. 

Essa  nova  filosofia  de  defesa  da  economia  canavieira  defini-  i 

t 

da  pelo  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  vem  sendo  aplica- 
da pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que  teve  suas  funções  exe- 
cutivas fortalecidas  e passou  a atuar  com  mais  eficiência,  inclusive  < 
no  que  diz  respeito  à implantação  de  estímulos  para  a reestrutura-  v 
ção  da  agroindústria  em  termos  nacionais . A Lei  n.°  5 654,  de  » 
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maio  de  1971,  marcou  o primeiro  e decisivo  passo  no  novo  rumo 
traçado,  ao  transformar  em  limites  regionais  os  antigos  limites  de 
quotas  estaduais  e ao  fixar  normas  adequadas  para  a efetiva  exe- 
cução das  quotas  individuais  outorgadas.  No  que  diz  respeito  às 
usinas  foram  canceladas  as  inscrições  das  que  permaneceram  para- 
lisadas nas  três  últimas  safras  e ampliadas  as  quotas  das  fábricas 
que  ultrapassaram  as  suas  quotas,  nas  mesmas  três  últimas  safras . 
À procura  de  uma  economia  de  escala  essencial  à melhoria  dos  ín- 
dices de  produtividade,  a política  de  defesa  da  economia  açucarei- 
ra passou  a estimular  as  fusões  e incorporações  de  usinas  e terras 
vinculadas  às  quotas  de  fornecimento  de  cana.  Cuida,  igualmente, 
de  assegurar  facilidades  à relocalização  das  fábricas  localizadas  em 
zonas  desfavoráveis.  Uma  série  de  medidas  de  estímulo  e de  in- 
centivos toma  esse  tipo  de  operações  atraente,  de  modo  a impul- 
sionar a sua  realização  com  os  objetivos  previstos.  Uma  política 
de  preços  racional,  tanto  para  o açúcar  quanto  para  a cana,  está 
sendo  aplicada,  inclusive  com  o estabelecimento  de  preços  iguais 
I>ara  ambos  os  produtores  nas  duas  grandes  regiões  produtoras 
Norte-Nordeste  e Centro-Sul,  com  a ajuda  de  um  esquema  de  subsí- 
dios que  serão  mantidos  na  mesma  escala  nos  dois  primeiros  anos 
e reduzidos,  progressivamente,  até  a total  extinção  nos  cinco  anos 
subsequentes . 

O objetivo  final  dessa  reformulação  de  métodos  é,  como  assi- 
nalamos, produzir  mais  açúcar  em  condições  de  atender  as  exigên- 
cias da  concorrência  no  mercado  mundial.  Sendo,  como  é,  o pri- 
meiro produtor  de  açúcar  de  cana  do  mundo,  o Brasil  será  solicita- 
do a satisfazer  a procura  internacional  acrescida  nos  próximos  anos . 
Mas,  à economia  brasileira  não  mais  interessa  ficar  numa  atitude 
passiva,  à espera  dos  possíveis  compradores  do  açúcar  disponível . 
Ao  contrário,  o setor  açucareiro  tende  a se  integrar  na  ofensiva  em 
prol  de  maiores  exportações  hoje  em  pleno  desdobramento.  Daí 
a viagem  ao  Japão  do  Presidente  do  I.A.A.,  General  Álvaro  Tava- 
res Carmo,  para  debater  o estabelecimento  de  uma  corrente  normal 
de  vendas  do  nosso  açúcar  no  mercado  niponico  e fixar  as  bases  de 
entendimentos  que  podem  vir  a representar  o surgimento  de  um 
novo  e substancial  comprador  para  o açúcar  que  o país  estará  em 
condições  de  produzir,  em  volumes  crescentes,  nos  próprios  anos. 
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JAPAO 

Na  qualidade  de  representante  do  mi- 
nistro Pratiní  de  Morais,  da  Indústria  e 
do  Comércio,  o general  Álvaro  Tavarfô 
Carmo,  presidente  do  Instituto  do  Áçi- 
car  e do  Álcool,  viajou  para  o Japão, 
acompanhado  do  seu  assessor  Alberico 
Teixeira  Leite,  com  a finalidade  de  rea- 
lizar entendimentos  sobre  as  possibilida- 
des do  açúcar  brasileiro  no  mercado  im- 
portador japonês.  Na  verdade,  suas  con- 
versações serão  de  caráter  objetivo,  re- 
gressando posteriormente  ao  Brasil  com 
negociações  perfeitamente  concatena- 
das. 

Tendo  como  motivo  básico  a inaugu- 
ração da  agência  do  Banco  do  Brasil  em 
Tóquio,  o general  Álvaro  Tavares  Carmo, 
manterá  importantes  contatos  com  auto- 
ridades japonêsas  ligadas  à economia 
açucareira  e também  com  importadores, 
dialogará  com  refinadores,  visando  ao 
mais  amplo  exame  das  possibilidades  do 
nosso  açúcar  no  mercado  consumidor 
daquele  país  amigo.  A comitiva  brasilei- 
ra estará  sob  a chefia  do  ministro  I>el- 
fim  Neto,  da  Fazenda,  o qual  supervisio- 
nará todos  os  contatos . 

AÇÚCAR 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 
Marcus  Vinitius  Pratini  de  Morais,  em 
companhia  do  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  visitou  em  Maceió,  Ala- 
goas, 0 Distrito  Industrial  daquela  capi- 
tal, o novo  armazém  construído  pelo 
I.A.A.  no  Porto  de  Maceió,  além  de  as- 
sistir à inauguração  do  II  Festival  de 
Verão  de  Alagoas  e também  percorrer  as 
instalações  de  duas  usinas  de  açúcar  lo- 
calizadas na  região  dos  tabuleiros. 

Na  oportunidade,  durante  o encontro 
que  manteve  com  o Governador  Afrânio 
Lages  e os  industriais  do  açúcar  de  Ala- 
goas, disse  o Ministro  que  “a  equalização 
dos  preços  do  açúcar  em  todo  o país  e a 
política  em  execução  de  fusão  de  usinas 
açucareiras  e recursos  para  a moderni- 
zação das  lavouras  de  cana  visam  a per- 
mitir ao  setor  conquistar  melhores  con- 
dições de  eficiência  e produtividade.” 

BA  NA  FRANÇA 

Coin  distribuição  há  vários  anos,  em 
54  países,  a Revista  oficial  do  I.A.A. , 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  por  sua  Dire- 


ção e Equipe,  vem  recebendo  honrosas 
manifestações  de  Institutições  Culturais 
do  país,  da  Europa  e Américas,  além  de 
personalidades  do  Govêrno. 

Isto  vem-se  verificando,  constantemen- 
te, não  só  com  referência  ao  conteúdo 
técnico  e cultural  desta  Revista,  como 
também  no  tocante  aos  lançamentos  (se- 
te) da  “Coleção  Canavieira”  e a recen- 
tíssima  EDIÇÃO  INTERNACIONAL.  As- 
sim, no  último  dia  6 de  janeiro,  recebe- 
mos carta  firmada  pelo  diplomata  A.  da 
Costa  Franco,  Conselheiro  Cultural,  da 
Embaixada  do  Brasil,  em  Paris,  cumpri- 
mentando-nos “pelo  excelente  trabalho 
de  divulgação  realizado  pelo  INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  através  da 
revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  cuja 
qualidade  técnica  e informativa  permito- 
me  ressaltar . ” 

CENTRO  INDUSTRIAL 

O Secretário  da  Indústria  e do  Comér- 
cio de  Pernambuco,  Paulo  Gustavo,  afir- 
mou recentemente  à Imprensa  que  a im- 
plantação de  um  centro  industrial  de  ex- 
portação, a construção  da  faixa  de  con- 
torno do  Grande  Recife  e a implantação 
de  distritos  agroindustriais  são  os  prin- 
cipais objetivos  a serem  atingidos  pelos 
Distritos  Industriais  de  Pernambuco  no 
ano  de  1972 . 

PLAQUETE 

A Universidade  Federal  de  Pernambu- 
co publicou  plaquete  da  conferência  do 
Embaixador  Joaquim  de  Souza  Leão,  no 
Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasi- 
leiro, a propósito  da  passagem  do  1.® 
Centenário  da  morte  do  Marquês  de 
Olinda,  o Senhor-de-Engenho  de  Antas. 

FESTIVIDADES  NATALINAS 

A Direção  da  USATI  S.A.,  no  intuito 
de  congraçar  ainda  mais,  sua  equipe  de 
funcionários  e operários,  programou  e 
promoveu  em  suas  duas  unidades  produ- 
toras — Usinas  Tijucas  e Usina  Adelaide 

— festividades  natalinas,  que  se  revesti- 
ram do  maior  brilhantismo.  As  festivida- 
des na  Usina  Adelaide,  foram  levadas  a 
efeito  no  dia  19  de  dezembro  — domingo 

— e dela  tomaram  parte  além  da  alta 
Direção  da  Usati  e seus  familiares,  todos 
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os  operários  e funcionários,  tanto  do  se- 
tor industrial  como  do  agrícola,  com  suas 
respectivas  famílias. 

Iniciaram-se  as  festividades  com  a ce- 
lebração de  Santa  Missa  em  Ações  de 
Graças,  em  dependência  da  Usina.  Logo 
após  tiveram  início  os  festejos,  com  a en- 
trega de  uma  lembrança  a todos  os  fun- 
cionários e operários.  Foram  distribuí- 
dos 215  isqueiros,  e todas  as  esposas  de 
empregados  receberam  um  jôgo  de  latas 
(5)  para  cozinha,  um  total  de  205  jogos  . 
Não  foram  esquecidos,  igualmente,  os  fi- 
Uios  dos  operários,  tanto  que  foram  dis- 
tribuídos 265  bonecas  de  fabricação  da 
ATMA,  além  de  250  bolas  PELÉ.  Houve 
ainda  farta  distribuição  de  balas  à tôda 
a petizada,  e nas  mesas  previamente  pre- 
paradas foram  servidos  doces  e bebidas, 
não  faltando,  logicamente,  o tradicional 
CHOPP. 

Além  dos  presentes  individuais,  foram 
sorteados  entre  os  empregados,  diversos 
brindes  de  maior  valor,  constantes  de:  1 
bicicleta  Caloi;  1 rádio  a pilha  de  3 fai- 
xas de  onda;  6 faqueiros  inox  de  24  pe- 
ças; 3 ferros  elétricos;  2 bateriais  de  alu- 
mínio . 

As  festividades  prolongaram-se  por  to- 
do 0 dia,  sendo  abrilhantadas  por  exce- 
lente conjunto  musical. 

Na  Usina  Tijucas  as  festividades  se 
realizaram  no  dia  22  de  dezembro  — 
quarta-feira.  A exemplo  do  ocorrido  na 
Usina  Adelaide  os  empregados  compare- 
ceram enl  peso,  com  todos  os  seus  fami- 
liares. Presentes  todos  os  Diretores  da 
Usati,  além  de  autoridades  locais  convi- 
dadas . 

Presente  o Interventor  Federal  no  mu- 
nicípio e o Pe.  Vigário  da  Paróquia,  que 
congratulou-se  com  os  dirigentes  da 
USATI  pelo  sentido  cristão  e de  união 
entre  patrões  e empregados,  imprimidos 
às  festividades. 

Houve,  como  na  Usina  Adelaide,  dis- 
tribuição de  235  isqueiros  a operários  e 
de  275  jogos  de  latas  de  cozinha  para  es- 
posas de  empregados. 

Aos  filhos  de  operários  foram  distribuí- 
das 285  bonecas  ATMA,  325  bolas  PELÉ, 
além  de  60  carrinhos  plásticos.  Duran- 
te todo  o tempo,  o conjunto  musical 
composto  quase  que  unicamente  por  em- 
pregados da  Usina,  brindava  os  presentes 
com  música  selecionada. 


O ponto  alto  das  comemorações,  foi  o 
sorteio  de  brindes  aos  operários,  concor- 
rendo igualmente  empregados  industriais 
e rurais. 

Foram  sorteados  e entregues: 

2 bicicletas  Caloi;  1 máquina  de  costu- 
ra Vigorelli;  1 fogão  a gás  — completo; 
2 rádios  a pilha  — 3 faixas;  6 faqueiros 
inox  de  24  peças;  3 faqueiros  inox  de  48 
peças;  5 ferros  elétricos;  3 jogos  de  ba- 
terias de  alumínio. 

Houve  igualmente  distribuição  de  ba- 
las a todos  os  filhos  de  empregados  e fo- 
ram servidas  mesas  com  doces,  refrige- 
rantes e muito  CHOPP. 

DIÁLOGO 

Está  circulando  o N.®  IV,  Volume  IV, 
da  publicação  “DIÁLOGO”,  revista  edi- 
tada pelo  Serviço  de  Divulgação  e Rela- 
ções Culturais  dos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte,  que  tem  como  Editor 
Nathan  Glick.  Em  destaque,  na  Seção 
Especial:  “A  Problemática  do  Planeja- 
mento Urbano”,  com  artigos  expressivos 
de  Edward  P.  Eichler  e Bernard  Nor- 
witch;  Leo  A.  Molinaro,  Wolf  Von 
Eckardt,  Irving  Kristol  e James  R.  Mel- 
low.  Com  interesse  para  os  estudiosos  e 
pesquisadores:  “Desenvolvimento  Eco- 
nômico da  América  Latina”,  de  Enrique 
Iglesias;  “O  Futuro  dos  Estados  Unidos 
Na  Era  Tecnetrônica”,  de  Zbigniew 
Brzezinski;  e,  finalmente,  “Entrevista 
com  John  Updike”  (Realismo,  Melodra- 
ma e Romance),  além  da  Seção,  “Livros 
em  Revista”. 

MODERNISMO 

Em  edição  da  “Fundação  José  Augus- 
to”, de  Natal,  Rio  Grande  do  Norte,  rece- 
bemos exemplar  do  trabalho  institulado, 
“CONTRIBUIÇÃO  DO  NORDESTE  AO 
MOVIMENTO  MODERNISTA”,  da  auto- 
ria do  historiador  e folclorista.  Veríssi- 
mo de  Melo.  Trata-se  de  importante  pa- 
lestra realizada  pelo  autor,  na  Biblioteca 
Pública  do  Estado  da  Paraíba,  a convite 
da  Profra.  Márcia  Steinbach  Silva.  Na 
oportunidade,  o conferencista  foi  saudado 
pelo  escritor  e crítico  Virginius  da  Gama 
e Melo. 

BA  NO  NORDESTE 

Registramos  com  satisfação,  na  presen- 
te edição,  a extraordinária  penetração 
de  “Brasil  Açucareiro”  nos  diferentes  Es- 
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tados  nordestinos,  particularmente,  em 
Pernambuco,  onde  na  próspera  cidaxie  de 
Caruaru,  disputam  a preferência  da  sua 
população,  os  dois  jornais  semanais, 
“V^guarda”  e “Defesa”,  êste  último,  o 
órgão  oficial  da  Diocese  local. 

Constantemente,  ambos  os  jornais,  têm 
transcrito  artigos  publicados  por  colabo- 
radores desta  Revista,  inclusive,  o lança- 
mento dia  21  de  dezembro  do  livro  póstu- 
mo do  escritor  José  Condé,  “A  Cana-de- 
Açúcar  Na  Vida  Brasileira”,  obra  que 
mereceu  substancioso  comentário  do  Em- 
baixador Raymundo  Sousa  Dantas.  “A 
Defesa”  tem  na  sua  direção,  dois  compe- 
tentes profissionais,  Agostinho  Batista 
da  Silva  e Edvaldo  Barros,  justificando  o 
interêsse  dos  setores  religiosos,  sociais, 
culturais,  administrativos  e políticos,  dos 
habitantes  de  Caruaru,  nêstes  trinta  e 
seis  anos  de  ininterruptas  atividades. 

APOSENTADORIAS 

O Professor  Vinitius  Tavares  Rodri- 
gues dos  Anjos,  ex-delegado  regional  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  Per- 
nambuco, foi  homenageado  pelos  fun- 
cionários da  autarquia  açucareira,  no 
Recife,  em  virtude  de  ter  sido  aposenta- 
do, a pedido,  depois  de  35  anos  de  rele- 
vantes serviços  prestados  à autarquia. 
Na  ocasião  o atual  delegado,  químico 
Antônio  Augusti  de  Souza  Leão,  saudou 
o homenageado  enaltecendo  as  qualida- 
des daquete  técnico  açucareiro. 

oOo— 

Por  terem  atingido  a compulsória,  re- 
centemente, também  foram  aposentados, 
nossos  companheiros  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, respectivamente,  R o b e r to 
Dias  Groba,  redator  do  Serviço  de  Do- 
cumentação, que  dirige,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, a Sucursal  do  “Jornal  do  Comer- 
cio^’ do  Recife,  e Durval  de  Azevedo  Sil- 
va, agente  de  publicidade.  Ambos,  du- 
rante muitos  anos  ofereceram,  ao  I.A.A., 
preciosa  colaboração  e conquistaram  ex- 
pressivo círculo  de  relações  dentro  e fora 
desta  Autarquia.  Durval  de  Azevêdo  Sil- 
/ va,  mais  antigo  no  SD  que  Groba,  conti- 
nuará a colaborar  com  a Seção  de  Pu- 
blicações, onde  presta  relevantes  serviços. 

ARTE  MODERNA 

O ano  de  1972  é também  o do  cinquen- 
tenário da  SEMANA  DE  ARTE  MODER- 
NA, realizada  em  São  Paulo  nos  dias  idos 


de  17  de  fevereiro  de  1922 . Esteve  recen- 
temente, no  Brasil,  o editor  Rex  CoUings, 
que  nos  últimos  dias  de  dezembro  de 
1971,  combinou  com  os  principais  edito- 
res do  Rio  e São  Paulo  uma  distribuição 
de  livros  brasileiros  em  universidades  do 
mundo  da  língua  inglêsa.  Desta  forma, 
o “Grande  Dicionário  Lisa”  já  está  com 
pedidos  de  64  universidades  da  Grã-Bre- 
tanha e dos  Estados  Unidos,  devendo  in- 
tegrar as  bibliotecas  especializadas  que 
os  Institutos  Brasileiros  ou  Institutos  de 
Estudos  Latino-Americanos  dessas  uni- 
versidades mantêm. 

ANO  DO  LIVRO 

Por  iniciativa  da  UNESCO,  1972  é con- 
siderado o Ano  Internacional  do  Livro. 
Num  país,  como  o Brasil,  cuja  produção 
de  livros  se  aproxima  atualmente  dos  de- 
zesseis mil  títulos  por  ano,  tal  iniciati- 
va necessita  de  ser  levada  a sério.  Com 
a finalidade  de  implantar  e promover  no 
nosso  país  o ANO  INTERNACIONAL  DO 
LIVRO,  vem  de  ser  constituída  uma  co- 
missão nacional  a qual  já  começou  as 
suas  atividades.  Está  integrada  pelos  es- 
critores Josué  Montello,  Odilo  Costa,  fi- 
lho, Peregrino  Júnior,  Francisco  Ma- 
rins, Agostinho  Olavo,  Marcos  Konder 
Reis,  Lenny  Dornelles,  Gabriel  Athos  Pe- 
reira, Paulinho  Saraiva  e Carlos  Ribeiro. 

AMARO  FERREIRA 

Esteve  em  visita  à nossa  Redação  o 
professor  Amaro  Ferreira  Nunes  Filho, 
da  Escola  Técnica  de  Comércio  de  Per- 
nambuco, organizador  de  um  recente 
curso  sobre  a agroindústria  canavieira, 
realizado  no  Recife.  Sobre  esta  iniciati- 
va, informou-nos  o professor  que  já  está 
em  estudos  novos  cursos  relativos  à pro- 
blemática açucareira.  Na  mesma  opor- 
tunidade, o professor  Amaro  Ferreira  as- 
sumiu o compromisso  de  escrever  alguns 
trabalhos  para  publicação  em  BRASIL 
AÇUCAREIRO. 

TÉCNICA  & CULTURA 

Sob  o título  de  “Açúcar,  técnica  e cul- 
tura”, o escritor  e jornalista  nordestino, 
Laurindo  Fonseca,  redigiu  artigo  publi- 
cado na  edição  de  22/9/71,  no  “Correio 
do  Ceará”  (cujo  recorte  chegou-nos  às 
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mãos  recentemente)  no  qual  afirma  o se- 
guinte com  referência  ao  órgão  oficial  do 
I.A.A.,  “Brasil  Açucareiro”: 

“ — Trata-se  de  publicação  mensal,  di- 
rigida pelo  escritor  Claribalte  Passos, 
tendo  como  Editor  o jornalista  Sylvio  Pé- 
lioo  Filho,  os  quais  conseguiram  impri- 
mir moderna  orientação  a esse  impor- 
tante órgão,  que  já  conta  com  39  anos  de 
circulação.  E é assim  que  se  vem  obten- 
do sucesso,  que  não  apontarei  por  mila- 
gre, pois  prefiro  destacar  o talento  e 
a fôrça  de  vontade  de  seus  dirigentes . 

Uma  revista  técnica,  e,  por  cima  de  tu- 
do, oficial,  provocando  impacto  nos  meios 
intelectuais  da  cana-de-açúcar,  e atrain- 
do. ao  mesmo  tempo,  as  atenções  dos  in- 
telectuais, sobretudo  os  que  atuam  no 
Nordeste.  O número  de  agosto  último  de 
“Brasil  Açucareiro”,  e que  acaba  de  me 
chegar  às  mãos,  é dedicado  a assuntos 
folclóricos” . 

HOMENAGEM 

O Sr.  Manuel  Ferreira  (Maneco)  foi 
homenageado  pelo  Lions  Clube  de  Cam- 
pos como  o “Agricultor  do  Ano” . O prin- 
cipal motivo  da  homenagem  prendeu-se 
ao  fato  de  o Sr.  Manuel  Ferreira  ter  bem 
aplicado  técnicas  de  conservação  do  solo, 
sob  a orientação  do  agrônomo  João  Lo- 
pes Neto  da  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal do  lAA  no  Estado  do  Rio,  em  traba- 
lho conjunto  com  a ACAR/RJ. 

REPERCUSSÃO  DA  “CANAVIEIRA” 

Através  de  correspondência  datada  de 
25  dé  janeiro  último,  o “Institut  des  Hau- 
tes  Êtudes  de  L’Amérique  Latine”,  da 
Universidade  de  Paris,  França,  pelo  Sr.  Cl. 
Duport,  tece  elogiosas  referências  aos 


primeiros  sete  volumes  da  “Coleção  Ca- 
navieira”, editados  pelo  Serviço  de  Do- 
cumentação do  I.A.A.,  manifestando- 
nos  especial  interêsse  em  continuar  re- 
cebendo os  próximos  lançamentos,  como 
também,  as  edições  mensais  da  nossa  re- 
vista BRASIL  AÇUCAREIRO. 

CHILE  QUER  PUBLICAÇÕES  DO  I.A.A. 

O Serviço  Especial  da  Embaixada  do 
Brasil,  em  Santiago,  República  do  Chile, 
vem  de  endereçar  extensa  carta  ao  Ser- 
viço de  Documentação  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  através  a qual  ma- 
nifesta o interesse  especial  da  Gerência 
de  Fomento  de  Exportações  do  Banco 
Central  do  Chile,  em  receber  todas  as 
nossas  publicações,  objetivando  conse- 
guir informações  em  tôrno  da  nossa  téc- 
nica agroindustrial  açucareira. 

Assinala  o documento,  em  apreço,  que 
o Sr.  Sérgio  Urquiza  G.,  titular  da  Ge- 
rência do  referido  Banco  Central  do  Chi- 
le, tem  o máximo  interesse  em  receber 
tais  publicações  com  tôda  a brevidade. 

MTPS  FELICITA  I.A.A. 

Datado  de  7 de  fevereiro,  recebemos 
atencioso  ofício  do  Sr.  Gustavo  José  Val- 
le  Dias,  Coordenador-Geral  de  Relações 
Públicas  e Assessor-Chefe  do  GM,  do  Mi- 
nistério do  Trabalho  e Previdência  Social, 
que  entre  outras  considerações  sôbre  as 
atividades  do  Serviço  de  Documentação 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  acres- 
centa; “Aproveito  para  elogiar  o traba- 
lho dessa  operosa  equipe,  o que  nos  pos- 
sibilitou saber  do  progresso  da  produção 
açucareira  em  1971,  sagrando-se  o Brasil 
como  o maior  produtor  de  açucar-de-cana 
do  mundo . ” 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A literatura  especializada  internacio- 
nal sobre  açúcar  e álcool,  no  abrangente 
ao  seu  aspecto  propriamente  tecnológico, 
informa-nos  o seguinte: 

FOTOSSÍNTESE,  SUCROSE  E DIVUL- 
GAÇÃO, COMPACTAÇÃO  DO  SOLO  E 
CANA  DE  AÇÚCAR,  IDENTIFICAÇÃO 
DOS  ÃCIDOS  CAFÊICO  E CLOROGÊ- 
NICO  COMO  CORANTES  DO  AÇÚCAR 
BRUTO,  CONCENTRAÇÃO  DE  COM- 
POSTOS FENÓLICOS,  AVALIAÇÃO  DE 
SUCROSE  NOS  XAROPES  POR  CRO- 
MATOGRAFIA  DE  GÁS  LIQUEFEITO,  E 
SACAROSE  E CONTRÔLE  QUÍMICO. 


FOTOSSÍNTESE 

Verifica-se  que,  por  meio  da  evapora- 
ção de  grandes  quantidades  de  água  du- 
rante o dia,  os  nutrientes  do  solo  são  con- 
duzidos às  folhas  das  plantas  e aí  ocorre 
a fotossíntese,  que  é o processo  pelo  qual 
as  folhas  verdes  expostas  à luz  solar  sin- 
tetizam os  carboidratos  de  óxido  de  car- 
bono, com  a concorrente  produção  de  oxi- 
gênio. Então,  o dióxido  de  carbono  e o 
hidrogênio  se  convertem  em  carboidratos 
ou  açúcares,  que  a planta  utiliza  para 
seu  desenvolvimento,  armazenando-os 
em  forma  de  amidos,  celulose  ou  graxos, 
a fim  de  convertê-los  em  proteínas  nas 
reações  com  os  nutrientes  nitrogenados 
que  tenha  absorvido. 

Porém,  se  alguns  dos  13  nutrientes  ob- 
tidos do  solo  não  se  encontram  presen- 
tes nesse  processo  elaborativo,  é eviden- 
te^ que  a fotossíntese  se  detém . (Êsse  fe- 
nômeno é comparável  a uma  fábrica  de 
matéria  orgânica  que  durante  o dia  tra- 
balhasse utilizando  o sol  como  máquina 
ou  motor,  a fim  de  produzir  os  compos- 


tos que  determinam  o desenvolvimento 
da  planta) . (la  industria  Azucarera  — 
Ano  LXXVIII  — n.o  922  — p.  137) 


SUCROSE  E DIVULGAÇÃO 

Sob  os  auspícios  da  Internacional  Su- 
gar Research  Foundation  (ISRF)  a téc- 
nica Valéria  Klolnitach,  compilou  70 
trabalhos  sôbre  investigações  feitas  no 
campo  das  reações  e aplicações  de  saca- 
rose. Tais  estudos  foram  patrocinados 
pela  entidade  a que  nos  referimos,  que 
tem  25  anos  de  existência,  em  laborató- 
rio do  USA,  Canadá  e Grã-Bretanha. 

A obra  em  referência  menciona,  segun- 
do nos  informam,  todos  os  projetos  e rea- 
lizações levados  a efeito  pelo  ISRF,  a 
cujas  256  pp.  inclue  notas  bibliográficas 
de  patentes  e anotações  utilitárias  aos 
estudiosos  da  matéria,  (la  industria 
Azucarera  — Ano  LXXVIII  — n.°  922  — 

p.  122) 


COMPACTAÇÃO  DO  SOLÓ 
E CANA-DE-AÇÚCAR 

Gomes  Alvarez  e Rafael  Montenegro, 
técnicos  da  Estação  Experimental  de 
Ocidentes  (Yaratagua-Venezuela) . infor- 
mam que  a presença  de  partes  compactas 
no  solo,  especialmente  na  zona  de  desen- 
volvimento radicular,  tem  efeito  prejudi- 
cial no  crescimento  da  planta . Isto  é,  de 
maneira  indireta  quando  se  trata  de  umi- 
dade, aeração  ou  em  consequência  de 
sua  ação  nutriente;  direta,  quando  da 
resistência  mecânica  que  dita  situação 
oferece  à penetração  das  raízes . 

Citando  Vemeyer  e Hendckson  (1946  e 
1948) , observam  os  supracitados  técnicos 


que  a raiz  é capaz  de  penetrar  solos  com 
densidade  aparente  de  1,9  e um  pouco 
mais . Que,  em  relação  a cana-de-açúcar, 
Baver  teria  feito  restrições  ao  crescimen- 
to do  sistema  radicular  a uma  profundi- 
dade de  8 cms  devido  à presença  de  uma 
capa  mais  densa,  enquanto  Trouse  e 
Humbert  (1961),  achado  tratar-se  de 
densidade  aparentemente  critica  para 
cana  em  solos  do  Havai. 

A matéria  em  epigrafe,  na  sua  èxten- 
são,  tal  como  estudada  pelos  aludidos  au- 
tores, dá-nos  uma  perspectiva  mais  am- 
pla da  relação  existente  entre  o fenôme- 
no da  compactação  e o desenvolvimento 
da  planta.  (Boletin  91-dez/70  — Esta- 
cion  Experimental  de  Occidente  — Ya- 
ratagua  — Venezuela) 


IDENTICAÇAO  DOS  AGIDOS 
CAFÊICO  E CLOROGÊNICO 
COMO  CORANTES  DO 
AÇÚCAR  BRUTO 

Compostos  responsáveis  pelo  amarelo 
e marron  que  aparecem  no  açúcar  bruto, 
na  verdade,  nunca  foram  identificados. 
Sem  dúvida,  alguns  dêles  integram  à 
constituição  da  própria  graminea;  ou- 
tros, entretanto,  talvez  estejam  relacio- 
nados com  a decomposição  da  sacarose  e 
com  a reação  de  vários  constituintes  in- 
colores da  cana  ao  mesclarem-se  a ou- 
tros elementos.  Tem-se  identificado  nos 
açúcares  muitos  compostos  específicos, 
como  os  mono  e polisacarídeos,  ácidos 
carboxílicos  e aminoácidos,  mas  não  se 
achando  nenhum  composto  essencial- 
mente corante. 

De  longa  data  se  conhecem  muitas  pro- 
priedades dos  corantes,  que  variam  do 
amarelo  ao  marron  à medida  que  se 
aproximam  do  ultravioleta.  Mutáveis 
com  pHl  são,  contudo,  variáveis,  porque, 
em  alguns  açúcares  ágentes  oxidantes 
efetuam  descoloração,  enquanto  que  em 
outros  portam-se  como  agentes  redu- 
tores . 

Entretanto,  como  é sabido,  o método 
“standard”  de  descoloração  tem  consis- 
tido no  emprêgo  de  carbonos,  que  são 
amplos  absorventes  do  espectro.  Não 
obstante,  durante  anos  o objetivo  dos 
químicos  canavieiros  tem  sido  o de  iden- 
tificar o corante,  o que  para  tanto  têm 


empregado  sistemas  vários  de  separação. 
Sem  embargo,  todos  são  unânimes  em 
admitir  que  o corante  do  açúcar  é uma 
mescla  complexa. 

Estudando-se,  recentemente,  alguns 
materiais  encontrados  nos  produtos  deri- 
vados do  açúcar,  desde  o suco  da  cana 
até  o açúcar  refinado,  notou-se  que  um 
seu  componente  correspondia  ao  do  café . 
Isto  é,  analizando-se  os  constituintes 
químicos  da  rubiácea,  o ácido  clorogêni- 
co  foi  identificado  como  inerente  ao  açú- 
car de  cana.  (la  industria  Azucarera  — 
Ano  LXXVm  — N.°  922  — maio  de  71) 


CONCENTRAÇÃO  DE  COMPOSTOS 
FENÓLICOS  NAS  FÔLHAS  E CAULE 
DA  CANA  E SUA  RELAÇÃO  COM  A 
COLORAÇÃO  DO  AÇÚCAR  BRUTO 

Falando  sôbre  o assunto  em  epígrafe, 
observam  os  técnicos  D . Gross  e J . Cam- 
ba que,  ao  ensejo  de  investigações  leva- 
das a efeito  com  a biosíntese  da  sacarose 
da  cana,  notou-se  que  fôlhas  e caules 
dessa  graminea  continham  altas  concen- 
trações de  compostos  fenólicos.  Os  prin- 
cipais adfenóts  dos  tecidos  da  cana  fo- 
ram identificados  como  sendo  ácido  clo- 
rogênico  e cafêico. 

A experiência  nesse  sentido  foi  feita  à 
base  de  30  gramas  do  referido  tecido  mis- 
turado a 200  cm2  de  água  ou  a 80  (v/v) 
de  etanolágua,  graças  a uma  batedeira 
de  uso  doméstico.  Eliminaram-se  os  re- 
síduos celulares  por  filtração,  e a solução 
foi  reduzida  em  mais  ou  menos  1 cm3 
por  efeito  da  pressão.  Assim,  ao  juntar- 
se  100  cm3  de  álcool  absoluto  ao  extrato 
concentrado,  se  obteve  um  precipitado 
(sacarose,  sais  e proteínas)  que  foi  eli- 
minado por  centrifugação.  A solução 
etanólíca  se  evaporou  por  meio  de  pres- 
são redutora  e o extrato  foi  coletado  em 
lcm3  de  água  destilada.  Seus  componen- 
tes foram  separados  por  eletroforesis  de 
papel  de  alta  voltagem  em  0,05  M (mo- 
derador de  borato),  ph  9,2,  cromatogra- 
fia  de  papel,  usando-se  variedade  de  sol- 
ventes numa  primeira  etapa;  cromat^ 
grafia  bidimensional  em  capas  finas  sô- 
bre fôlhas  preparadas  de  celulose  absor- 
ventes, utilizando-se  6%  de  ácido  acético 
para  o primeiro  efeito  e SEC-butano 
(ácido  acético  14:1:4  v/v/v),  numa  se- 
gunda vez. 
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A posição  e a cor  dos  compostos  ab- 
sorventes da  luz  ultravioleta  ou  fluores- 
cente, foram  indicados  tanto  por  ondas 
curtas  como  por  longas,  de  irradiações 
U.V.,  bem  como  por  reativos  pulveriza- 
dos como  o cloreto  férrico,  o nitrato  de 
prata  amoniacal,  o sulfato  de  amônia 
férrico  e a benzidina  bis-diazotizada . 

As  zonas  detectadas  por  via  da  irra- 
diação U.V.  foram  recortadas  por  papel 
e expostas  à temperatura  ambiente  em 
água"  ou  etenol,  e seu  espectro  de  absor- 
ção determinado  em  condições  ácidas  e 
alcalinas . 

Os  principais  compostos  U.V,  fluores- 
cente destes  extratos  correspondiam  a 
amostras  de  ácidos  clorogênico  e cafêi- 
co,  com  características;  mobilidade  ele- 
troforética,  posição  cromatográfica  em 
vários  solventes,  posição  no  mapa  croma- 
tográfico  bidimensional,  características 
visuais  fluorescentes  sob  irradiação  U.V. 
antes  e depois  de  pulverizadas  com  amo- 
níacos, reações  de  cor  ante  a pulveriza- 
ção de  reativos,  e espectro  de  absorção 
U.V.  A hidrólise  do  suposto  ácido  cloro- 
gênico deu  um  produto  correspondente 
às  ditas  características  com  o ácido  ca- 
fêico. 

A quantidade  de  O-difenol,  recuperada 
em  irnia  mostra  dada,  dependia  do  mé- 
todo de  extração,  variedade  e estado  de 
crescimento  da  planta  de  cana,  bem  co- 
mo do  tipo  de  tecido  empregado,  Mui- 
tas amostras  de  caules  e fôlhas  conti- 
nham entre  0,1  e 0,5%  de  peso  em  com- 
postos fenólicos,  significando,  assim,  que 
ditos  compostos  podem,  em  certas  condi- 
ções, ser  equivalentes  a 1 e 5%  de  peso 
de  sacarose  presentes  à cana  madura. 

Tais  observações  concluem  que  os  re- 
feridos conjuntos  fenólicos  podem  con- 
tribuir significativamente  para  a colora- 
ção do  açúcar  bruto,  (la  industria  Azu- 
carera  — Ano  LXXVIII  — N.°  922  — 
maio/71  — p . 139) 


AVALIAÇÃO  DA  SUCROSE  NOS 
XAROPES  E LICORES  POR  CROMA- 
TOGRAFIA  DE  GÁS  LIQUEFEITO 

V.  C.  Mahomey  e P.C.  Lucas,  da 
Companhia  de  Açúcar  Refinado,  de  Sid- 
ney,  na  Austrália,  observam  que  a pola- 
rização tem  sido  amplamente  adotada 
pela  indústria  de  açúcar,  naturalmente 


não  empregada  na  medição  de  açúcares 
misturados  à base  de  composição  desco- 
nhecida. Assim,  esforços  têm  sido  feitos 
para  se  aplicar,  dentro  de  certas  altera- 
ções, a fórmula  de  Clerget  com  vista  a 
leitura  de  polarização  a ser  observada 
antes  e depois  da  inversão  de  elevadas 
temperaturas,  num  esforço,  a fim  de  pre- 
cisar-se a composição  do  açúcar.  O mé- 
todo empregado  faz,  contudo,  pouca  con- 
cessão a substâncias  que  não  são  remo- 
vidas por  clarificação,  pois,  tais  subs- 
tâncias podem  diretamente  influenciar  à 
leitura  da  polarização  com  vista  aos  açú- 
cares que  interferem  nos  processos  quí- 
micos como  a inversão. 

Observam,  entretanto,  que  desde  o tra- 
balho de  Sweeley  ficou  estabelecido  que 
o trimetilsilil  volátil  (TMS)  pode  ser  con- 
venientemente formado  de  carboidratos, 
e a aplicação  de  gás-líquido  cromatográ- 
fico,  também  para  a análise  do  açúcar 
bruto,  fabricação  de  cerveja  (brewing), 
doces  (confectionery)  e indústrias  con- 
gêneres. Estudos  vários  têm  sido  publi- 
cados que  relatam  ou  indicam  as  vanta- 
gens da  polarização  com  vista  aos  pro- 
cessos que  estimam  ou  avaliam  os  com- 
ponentes de  misturas  inicialmente  isola- 
das do  material  diferente  e de  outros 
carboidratos . 

A matéria,  in  extenso,  se  encontra  em 
International  Sugar  Journal  — out.  71/ 
p.291. 


SACAROSE,  CONTRÔLE  QUÍMICO 

A propósito  do  assunto  em  epígrafe,  o 
Engenheiro  Agrônomo  Eduardo  Trujillo 
diz  que,  o segundo  fator  morfológico  de 
uma  colheita  de  açúcar,  independente  da 
sua  tonelagem  por  hectare  é,  indubita- 
velmente, a percentagem  de  sacarose 
existente  na  cana  moída.  Considerando- 
se  que  na  indústria  canavieira  a produ- 
tividade está  em  função  do  esforço  reali- 
zado nos  campos  da  genética,  fertiliza- 
ção e técnica  agronômica,  é sumamen- 
te importante  avaliar  as  possibilidades 
existentes  na  projeção  bioquímica  em 
relação  ao  canavial. 

Adianta  que,  na  suposição  de  que  os 
reguladores  de  crescimento:  auxinas, 
hormônios  vegetais  e um  grupo  limitado 
de  metais  pesados  específicos  não  pude- 
ram estabelecer  respostas  significativas 
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à tonelagem  produzida,  a idéia  de  alte- 
rar os  processos  metabólicos  da  cana  de 
açúcar  no  tempo  de  sua  colheita,  apre- 
senta a possibilidade  de  obter  sob  con- 
trole de  determinadas  atividades  enzi- 
máticas,  um  marcado  incremento  no 
conteúdo  de  sacarose  existente  nos  teci- 
dos vivos  aproveitáveis. 

Diz  que,  observações  de  laboratório  e 
posteriormente  comprovadas  “in  vivo” 
têm  mostrado  interrelações  sumamente 
interessantes  entre  determinado  grupo 
de  agentes  químicos  e 18  sistemas  enzi- 
máticos  da  cana  de  açúcar,  por  exem- 
plo: glicero-fosfato,  adenosina,  triofosfa- 
to,  difosfato  uridino  de  glucosa,  fosfato 
de  glucosa-1,  fosfato  de  glucosa-6,  fosfa- 
to de  frutosa-1,  fosfato  de  frutosa-6,  dis- 
fosfato-6,  ácido  fosglicérico-3,  invertasa, 
amilasa,  hexoguinasa,  isomerasa,  fosfo- 
hexosa,  aldolasa,  dehidrogenasa,  triose- 
fosfatada,  quinasa  fosfogliceril,  enzima 
“Q”,  dehidrogenasa  de  ácido  isocrítico, 
transaminasa,  peroxidasa  e oxidasa  gli- 
cosada . 

Assim  é que,  de  todos  os  sistemas  ante- 
riores, cumpre  destacar  a importância 
que  para  a indústria  representa  o con- 
trôle  das  fosfatadas  ácidas,  a invertasa  e 
a amilasa,  já  que  as  referidas  reações 
mantidas  em  baixa  atividade,  através  do 
uso  de  inibidores  enzimáticos,  se  traduz 


em  constantes  aumentos  na  síntese, 
translocação,  acumulação  e retenção  da 
sacarose . 

Observa,  ainda,  que  o conceito  estabe- 
lecido de  altos  conteúdos  de  sacarose 
acompanhados  de  uma  baixa  atividade 
das  fosfatadas  ácidas,  tem  sido  compro- 
vado repetidamente  com  leves  variantes; 
enquanto  todos  os  resultados  parecem 
corroborar  com  a hipótese  de  que  os  ini- 
bidores das  fosfatadas  ácidas  administra- 
das a tecidos  ativos,  produzem  aumentos 
no  conteúdo  da  sacarose  devido  a uma 
adição  de  (ATP)  e de  hexosas  fosforila- 
das,  indispensáveis  à sintese  da  sacaro- 
se — efeito  produzido  ao  se  reduzir  a 
baixos  níveis  a atividade  das  enzimas 
responsáveis . 

Outro  dos  objetivos  buscados  nos  con- 
trôles  enzimáticos  é a inibição  da  ativi- 
dade das  investasas  que,  se  bem  necessá- 
ria ao  processo  de  armazenagem  da  sa- 
carose, uma  superatividade  das  mesmas 
que  exceda  o mínimo  de  atividades  bio- 
químicas, evita  indiscutivelmente  a ob- 
tenção das  máximas  unidades  de  saca- 
rose armazenada  ou  a inversão  da  saca- 
rose elaborada  na  cana-de-açúcar  madu- 
ra em  outros  cpmpostos  não  utilizáveis, 
no  período  antecipado  à moenda.  (Bo- 
letin  Azucarero  Mexicano  — dez.  71  — 
p.  5) 
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Brasil  Açucareiro 


SIGNIFICADO  DE  UMA 
ANTOLOGIA 

RAYMUNDO  SOUZA  DANTAS(*) 

Importante  não  apenas  pelas  publicações  de  caráter  técnico, 
mas  também  pelas  de  natureza  cultural,  a “Coleção  Canavieira”, 
instituída  pelo  Serviço  de  Documentação  do  lAA,  oferece,  pela  sua 
diversidade,  contribuição  inestimável  para  o mais  abalizado  conhe- 
cimento do  complexo  da  cana  de  açúcar  e sua  influência.  Trata- 
se,  por  isso  mesmo,  de  uma  iniciativa  que,  sem  qualquer  exagero, 
inclui-se  entre  aquelas  apontadas  como  imprescindíveis  ao  estudo 
de  um  dos  aspectos  mais  ricos  da  vida  brasileira.  Ao  lado,  pois, 
dos  trabalhos  de  caráter  técnico  e científico,  tem-se  nesta  coleção 
marcada  por  um  genuino  espírito  universitário,  textos  sobre  a his- 
tória da  cana  de  açúcar  também  em  seus  aspectos  culturais,  o que 
fornece  a medida  exata  de  sua  ambição.  Cobre  assim,  a importan- 
te e oportuna  coleção,  situações  as  mais  variadas  do  processo,  des- 
tacando o papel  que  a cana  de  açúcar  exerceu  e continua  exercen- 
do em  nossa  vida  econômica,  social,  política  e cultural. 

O volume  mais  recente  da  coleção  aborda  o tema  dando  ênfa- 
se às  suas  coordenadas  culturais.  É um  verdadeiro  mural,  monta- 
do com  inteligência  e propriedade,  pelo  saudoso  escritor  José  Condé, 
na  base  de  textos  extraídos  de  obras  de  autores  do  passado  e do  pre- 
sente que,  desta  ou  daquela  forma,  ocuparam-se  do  assunto.  Trata- 
se  de  uma  antologia  variadíssima,  que  não  procura  esgotar  a te- 
mática, é verdade,  mas  que,  pela  qualidade  dos  trechos  escolhidos, 
representa  o que  de  mais  ilustrativo  já  se  fez,  em  obras  desse  ge- 
nero,  sobre  a cana  de  açúcar,  sua  história  e as  diversas  fases  de  sua 
influência  na  formação  de  nossa  sociedade . Através  de  textos  cui- 
dadosamente escolhidos,  relacionados  com  as  etapas  mais  diversas 
de  nossa  evolução,  o escritor  José  Condé  montou,  na  verdade,  um 
mural  que  transcende  ao  seu  objetivo  imediato,  oferecendo  quadros 
dos  mais  expressivos  da  vida  brasileira  em  geral,  e nordestina  em 
particular,  desde  a inauguração  das  primeiras  lavouras  canavieiras 
até  nossos  dias,  quando  o açúcar  aj>arece  como  forte  componente 
articulador  da  atual  sociedade  de  massa. 


(*)  Chefe  da  Coordenação  de  Relações  Públicas  do  Gabinete  do  Ministro  da 
Educação  e Cultura. 
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o livro  tem,  sem  dúvida,  uma  grande  utilidade  para  os  esco- 
lares, como  também  para  os  pesquisadores . Além  de  informar,  ofe- 
recendo dados  e o relato  de  acontecimentos,  explica  e situa,  ficando 
apontadas  novas  direções  para  abordagem  da  temática.  A intro- 
dução da  lavoura  canavieira,  a paisagem  transformada  pelo  verde 
da  cana,  o elemento  humano,  representado  de  um  lado  pelo  negro, 
braço  escravo,  de  outro  lado  pelo  senhor,  com  linhagem  e poder, 
as  mudanças,  a música,  comidas,  bebidas,  os  costumes  e tradições, 
tudo  isso  forma  o mural  representado  por  este  livro,  belo  e útil, 
que  segundo  afirma  o próprio  organizador,  em  seu  prefácio,  ajusta 
o útil  ao  agradável . A um  só  tempo,  por  exemplo,  através  desses 
textos  criteriosamente  escolhidos,  acompanhamos  a grandeza  ,e  â 
decadência  do  engenho,  a instituição  economica  e social  mais  im- 
portante que  existiu  no  Brasil,  em  certa  fase  de  sua  existência . Fa- 
zendo uso  de  elementos  mais  relacionados  com  a região  nordestina, 
mostra  como  realmente  foi  expressiva  sua  p>articipação  no  proces- 
so de  formação  economica,  social  e política  do  país,  destacando-se 
o engenho,  como  disse,  como  a instituição  economica  e social  mais 
imj>ortante  de  uma  fase  que  se  projeta  como  áurea  na  vida  rural 
brasileira,  da  qual  temos  um  retrato  fiel  no  livro  de  José  Condé. 

A participação  do  negro,  em  todo  esse  complexo,  é destacada 
em  várias  frentes,  na  base  de  textos  dos  mais  autorizados . Consta- 
tamos, através  dos  mesmos,  o relacionamento  entre  a lavoura  e o 
tráfego  de  escravos,  por  exemplo,  ficando  patente  que  praticamen- 
te existiu  apenas  em  função  dos  canaviais.  É enfatizada,  assim,  a 
participação  preponderante  e fundamental,  do  braço  negro,  na  sus- 
tentação da  economia  canavieira . Não  fica  nisso,  contudo,  a antolo- 
gia de  José  Condé,  acolhendo,  também,  trechos  que  informam  sobre 
as  lutas  do  negro  escravo  e sobre  sua  influência  nos  hábitos  e costu- 
mes, na  música,  na  dança  e na  culinária.  Alcança,  pois,  este  livro, 
todos  os  aspectos  da  história  da  cana  de  açúcar  em  nosso  país  deixan- 
do à disposição  dos  interessados  uma  variada  biblic^rafia,  represen- 
tada pelas  fontes  indicadas  ao  pé  de  cada  trecho  reproduzido . Por 
tudo  quanto  ficou  dito,  pois,  embora  siquer  forneça  de  longe  a ver- 
dadeira medida  do  livro,  pode-se  no  entanto  avaliar  a sua  impor- 
tância, levando  em  conta  o seu  dimensionamento  cultural. 


Brasil  Açucareiro 
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4.  4 _íVele  a pena  relembrar  aqui  os  seis  processos,  anteriores . O pnmei- 
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Pernambuco,  em  data  de  11  de  janeiro  de  Í972,  quando  a Usina 

Mussurepe  incorporou  as  Usinas  Brasil  e N.  S.  Auxiliadora,  com  um 
investimento  correspondente  a Cr$  29  688  800,00  e um  financia- 
mento da  ordem  de  Cr$  27  978  000,00.  A quarta  operação  teve 
lugar  no  Estado  de  São  Paulo  com  a Usina  São  Francisco  incor- 
porando a Usina  São  José,  não  havendo  financiamento,  com  data 
de  3 de  fevereiro  de  1972 . A quinta  operação,  ocorrida  em  8 de 
fevereiro  de  1972,  deu  lugar  à absorção  pela  Usina  Coruripe,  do 
Estado  de  Alagoas,  das  Usinas  Boa  Vista,  e Pedras,  localizadas  no 
Estado  de  Sergipe,  representando  investimentos  da  ordem  de  Cr$ 
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01/p  . . A A 25  181.  OGC^OO  é iinaiaciámentos  no-  valor  de  :Cr$  >23  340  200,00 . 

A sexía,  finalfnente,  1 tanabém  no.  Estado  de  Alágoas^r  .correspondeu 
à absorção  pela  Usina  Caeté  da  Usinai  Gumbe,  do  Estado  de  Ser- 
gipe, com  inviestimentos  representando  Cc$  25jiL7,lr000,00  e finan- 
ciamento no  total  de  Cr$.  2X378  200^00  u.  ',fj  ^‘nhrrn 
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, ^OÍK  . y^m.sepfjo  aplipada  p^lpX,A,  A.,  e graças  a 

GBVfis/jKííoi  W%f^apciame^^  ^^e^apelerar  p,pix)ces^  |ie  fusão  das 

interesse. nos,  çírculps  econômicos 
4o  país,.  . Reçer^t^mente  p Jornal  do  Brasil”  ap.j^^reciar  o assun- 
to, escreveu  que  a reformulação  da  economia  canavieira  tende  a 
conferir  à cana-de-açúcar  condições  de  produtividade  e rentabili- 
dade através  das  incorporações,  fusões  e Tèlocalizações  de  usinas. 
O sistema  que  já  propiciou  diversas  fusões,  afirma  o jornal,  se  for 
acelerado  poderá 'restituir  ^ád  açácâf  'rtõrdestino  as  excelentes  con- 
dições de  outrorâ;  Ttídd' parece  fihdicar^  escreve  ainda  o “Jornal 
do  Brasil”;  que 'no  impulso  dessa  reformulaçãó  d áçúcar  do  Nordes- 
te venha  a incluir-se  brevemente  numa  economia  de  escala.  “E 
mais:  “Um  novo  futuro , abre-se  agora  para  o açúcar  do  Nordeste, 
com  base  nos  projetos  de  jiidustrialização»  de  alimentos . O terminal 
açucareiro  do  Recife,  em  construção,  os  ârmazéns  para  embarque 
do  produto  em  Maceió  e outras  medidas,  não  esquecendo  natural- 
mente, as  incorporações  das  usinas,  estimulam  a produção.  Neste 
sííiií/ov;  tetor,  o Nordeste  está' a /um >passo  da  agroindústria”. 

;riqr;,Aj  í!^ 

O que  ha  de  importante  no  processo  e a sua  rapida  afirmaçao . 
À medida  qüé  áümehtá^  ó^  núníèró  dè’fúsoés7  cresce,  consequente- 
mente, a convicção  de  qüe^àí  ^íeside  d reinédío  ípára  muitas  das  di- 
ficuldades que  têm  comprometido  a rentabilidade  do  setor  cana- 
'■  " '''''^viêirÒ.'  Há  pbücBs  diáà  ó GoVéíhàdór  Eraldo  Gúeiros,  de  Pernam- 
buco, defendeu  a fusão  das  pequenas  írfdústrias  açucareiras,  mos- 
trando que  se  trata  da  única  solução  razoável  para  as  pequenas  fá- 
^ ' Lricás  que  enfrentam  diíiculdádés  para  subsistir.  Tanto  mais,  é 

de  se  áCteisCentar,  qüéPs  fófhecedores'  dé  ôáná  têm  sempre  os  seus 
interesses  resguardados ‘ nos  casos  de  incorj^orãção,  fusão  e relo- 
calização  de  usinas.  Nos  casos.  já>ocorridos/;b'  lí  A.  A.  cuidou  para 
que  os  plantadores  de  cana  passassem  a ser  vinculados  às  demais 
'fábricas  êodstéíités^^rta  regiãôV í ’ 


r mo 

r.  í i r:  mf.c 
V rof.  ) 

r r .f,  .. 


If. 


'■moí'  n'’'‘í  íA 

I*  n f' ftfrõi  ■ 'j  yyirtp. 


[.  Gomo  é natural' o processo  de  modernização  da  agroindústria 
exige  da  i parte  do  órgão  responsável  pela  sua  execução  uma  atua- 
ção permanente,  de  modo  a disciplinar  da  melhor  forma  as  diver- 
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sas  operações  programadas.  Isso  explica  porque  o I.Â.A.,  que 
em  1971,  através  do  Ato  54,  regulamentara  a fusão  das  usinas  de 
açúcar  no  Nordeste,  volta,  agora,  sua  atenção  para  o Centro-Sul, 
adotando  o Ato  2/72,  que  normaliza  a aplicação  das  linhas  prefe- 
renciais de  crédito  estabelecidas  pelo  Decreto-lei  n.°  1 186  aos  fa- 
bricantes de  açúcar  e fornecedores  de  cana  do  Centro-Sul.  Nos 
termos  do  novo  Ato  os  empréstimos  a serem  concedidos  pelo  I.A.A< 
poderão  ser  aplicados  na  modernização  das  usinas  e racionalização 
das  lavouras  de  cana.  No  primeiro  caso,  para  facilitar  a fusão,  in- 
corporação ou  relocalização,  poderão  abranger  os  seguintes  gastos: 


Parte  Industrial: 

a)  Investimentos  para  instalação  de  usinas  resultantes  de  ope- 
rações de  fusão,  incorporação  ou  relocalização; 

b)  Indenização  aos  fornecedores  de  cana  eventualmente  pre- 
judicados; 

c)  Encargos  trabalhistas; 

d)  Composição  de  p>assivos. 

Parte  Agrícola: 

a)  Preparo  do  terreno  para  formação  de  novas  lavouras; 

b)  Compra  de  máquinas  agrícolas  e veículos; 

c)  Substituição  de  variedades  de  canas; 

d)  Fundação  de  lavouras. 

No  caso  de  racionalização  das  lavouras  os  empréstimos  pode- 
rão abranger: 

a)  Preparo  do  terreno  para  formação  de  novas  lavouras; 

b)  Compra  de  máquinas  agrícolas  e veículos; 

c)  Substituição  de  variedades  de  canas; 

d)  Fundação  de  lavouras. 

As  condições  de  empréstimos  variam  de  12  anos  de  prazo,  com 
3 anos  de  carência  e juros  de  14%  ao  ano  — gastos  de  moderniza- 
ção das  usinas  na  parte  industrial  — , até  3 anos  de  prazo,  com  2 
anos  de  carência  e juros  de  9%  ao  ano  — para  implantação  de  la- 
vouras. 
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atualidades  — Regressou  do  Ja- 
pão, onde  esteve  para  representar  o Mi- 
nistro da  Indústria  e do  Comércio  na 
inauguração  da  filial  do  Banco  do  Brasil 
em  Tóquio,  o General  Álvaro  Tavares 
Carmo.  O presidente  do  I.A.A.  aproveitou 
a viagem  para  manter  contatos  com  seto- 
res nipônicos  vinculados  à importação  de 
açúcar,  objetivando  aumentar  as  vendas 
de  açúcar  do  Brasil  ao  Japão,  Presente- 
mente as  compras  japonesas  de  açúcar 
brasileiro  apresentam  muita  irregulari- 
dade, variando  consideravelmente  de  to- 
nelagem de  um  ano  para  outro.  Em  de- 
clarações à imprensa,  na  ocasião  do  de- 
sembarque, o General  Álvaro  Tavares 
Carmo  informou  que  o I.A.A.  se  esfor- 
çará por  ordenar  suas  vendas  de  açúcar 
ao  Japão. 

• Demorada  seca  afetou  a produção 
açucareira  de  Cuba  o que  levou  o Gover- 
no a reduzir  a quota  de  açúcar  por  habi- 
tante, de  um  quilo  para  800  gramas  por 
mês , A Rádio  Havana  declarou  que  a re- 
dução se  tornara  necessária  para  garan- 
tir 0 cumprimento  dos  compromissos  de 
exportação,  que  não  podem  ser  reduzidos 
aquém  de  determinados  limites,  para  evi- 
tar, portanto,  um  maior  prejuízo  para  a 
economia . 

• Está  previsto  um  aumento  de  18  mil 
toneladas  na  produção  de  cana-de-açúcar 
na  área  de  atuação  da  Usina  Tijucas,  no 
Estado  de  Santa  Catarina,  abrangendo  os 
municípios  de  São  João  Batista,  Caneli- 
nha,  Tijucas,  Porto  Belo,  Nova  Trento  e 
Major  Gercino.  Os  plantadores  obedecem 
à orientação  técnica  do  Projeto  Cana-de- 
-Açúcar  e deverão  receber  187  mil  cruzei- 
ros a ser  liberado  pelo  Banco  do  Brasil. 
O Projeto  Cana-de-Açúcar  foi  estrutura- 
do em  1970,  nos  termos  de  um  convênio 
assinado  entre  a Secretaria  da  Agricul- 
tura, a Acaresc  e a Associação  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  e Derivados  do  Estado  de 
Santa  Catarina. 


• O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
a Estação  Experimental  de  Campos  e o 
Fundenor  realizam  um  programa  con- 
junto para  elevar  a produção  de  cana-de- 
-açúcar  na  região  campista,  mediante 
trabalhos  de  conservação  do  solo,  forne- 
cimentos de  variedades  selecionadas,  ex- 
perimentos e treinamento  de  pessoal. 
Embora  a produção  fluminense  seja  ain- 
da baixa  — 50  t/ha  — o Estado  do  Rio  é 
um  grande  produtor  de  açúcar,  com  cer- 
ca de  6 milhões  de  toneladas . 

• Convênio  firmado  entre  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  e a Rêde  Ferroviá- 
ria Federal  estabelece  que  toda  a safra  de 
açúcax  demerara  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas  será  transportada  por  via 
férrea.  O convênio  previu  o escoamento 
da  produção  para  locais  de  estocagem  e 
organizou  o programa  de  transporte. 

• O laboratório  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  o*  maior  da  América  La^ 
tina  no  gênero,  tendo  custado  350  mil 
cruzeiros,  dispõe  de  meios  para  realizar 
os  estudos  e pesquisas  necessários  ao  com- 
bate à praga  da  “cigarrinha”.  Afora  as 
análises  químicas  correntes  de  qualquer 
derivado  da  cana-de-açúcar,  o laboratório 
estuda,  também,  a gênese  da  planta. 

• A Cooperativa  de  Crédito  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco  vem  ges- 
tionando  junto  ao  Banco  Central  a ele- 
vação dos  níveis  de  financiamento  para 
a compra  de  insumos  modernos.  A am- 
pliação, segimdo  os  responsáveis  pela  As- 
sociação dos  Fornecedores  de  Cana,  faz- 
-se  precisa  para  atender  o aumento  do 
preço  dos  produtos  necessários  à aduba- 
ção  das  lavouras. 

• Autoridades  paraibanas  estão  empe- 
nhadas numa  campanha  de  esclareci- 
mento dos  plantadores  de  cana  dos  mu- 
nicípios do  norte  do  Estado,  vizinhos  a 
Pernambuco,  a fim  de  orientá-los  quanto 
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à' melhor  forma  de  dar  combate  â praga 
da  “cigarrihha’? . Como  medidas  preven-. 
tivas  foi  recomendado  que  se  evite  o 
transporte  desordenado  de  sementes  de 
cana^  o tratamento  específico  das  novas 
variedades  introduadas  nas  lavouras,  a 
obtenção  de  certificados  de  sanidade  fito- 
sanitáxia  para  as  sementes  importadas. 
O Instituta  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés; do  seu  setor  agr-onômico,  tem  condi- 
ções para  introduzir  novas  variedades,  de- 
vidamente tratadas,  sem  i«rigo  de  trans- 
missão de  doenças. 

% A Fundenor  (Fundação  Norte-Flu- 
minense para  o Desenvolvimento  Econô- 
mico) . vai , encatninhar , medidas  destina- 
das a dar  combate  à praga  do  “carvão”, 
que  está  atacando  os  canaviais  de  São  Fi- 
déljs  e Itaoçara,  sobretudo  nas  proximi- 
dades das  localidades  de  Pureza  € Laran- 
jeiras. Reuniões  para  esse  fim  serão  rea- 
lizadas com  técnicos  do  Ministério  da 
Agricultura,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  da  Secretaria  da  Agricultura  e da 
Estação  Experimental  de  Campos . 

Úk.  CHESTER  A.  WISMÉR 

'■  Considerado  um  dos  maiores  fitopato- 
logistas  em  cana-de-açúcar  do  mundo, 
encontra-se  novamente  no  Brasil  o Dr. 
Chester  ' A'.'  Wismer,  que  permanecerá 
contratado  por  dois  anos  para  dar  a sua 
colaboração  de  assessor  especializado  ao 
PLANAI^UCAR  (Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar) . Fi- 
giúa  das  mais  conhecidas  nos  meios  cien- 
tíficos pelos  inúmeros  trabalhos  publica- 
dos, ó Dr.  Wismer  é o autor  do  livro  “Su- 
gar Cane  Diseases  of  the  World”,  editado 
pela  Comissão  de  Doenças  da  Sociedade 
Internacional  de  Técnicos  Açucareiros,  e 
ajioritado  como  demais  completo  tratado 
existente  sòbre  dòénças  da  cana. 

Diplomado  em  agronomia  e genética 
na  Universidade  de  Kansas,  o Dr,.  WíSt 


mer  obteve  o mestrado  em  patologia  e ge- 
nética nesse  mesmo  centro  de  ensino. 
Entre  suas  atividades  destacam-se  as  reai 
lizadas  na  Libéria  e no  Havaí,  onde  eien 
tuou  estudos  de  pós-graduação  em  cana- 
-de-açúcar . Em  1946  foi  escolhido  para  a 
chefia  do  Departamento  de  Doenças  de 
Cana  na  Estação  Experimental  do  Havaí; 
Em  1950  obteve  o grau  de  doutor  pela 
Universidade  de  Minesota,  defendendo 
tese  sobre  o controle  do  fungo,  que  ataca 
a cana-de-açúcar  antes  da  germinação  e 
é responsável  por  falhas  nos  canaviais., 
Na  qualidade  de  consultor  da  USAID  o 
Dr  . Wismer  prestou  a sua  colaboração  a^ 
diversos  países  açucareiros : Austrália, 
Java,  índia,  Fiji,  Filipinas,  China,  Samoa, 
México,  Cuba,  Jamaica,  Porto  Rico  e Es- 
tados Unidos.  Anteriormente  esteve  por 
duas  vezes  no  Brasil.  Em  1966  deu  um 
curso  sobre  doenças  de  cana-de-açúcar  na 
Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz  dè 
Queiroz,  em  Piracicaba,  e em  1970  a con- 
vite do  I.A.A.  para  vistoriar  lavouras  e 
aconselhar  medidas  adequadas. 

Na  sua  atual  vinda  ao  Brasil  o Dr,.. 
Chester  A.  Wismer  prestará  serviços  de 
assessoria  ao  PLANALSUCAR,  inclusive 
para  implantar  em  nossa  agroindústris^ 
a mais  moderna  e avançada  metodolpgi^ 
de  estudo  daa  doenças  da  cana  e para  trei- 
nar os  cientistas  brasileiros  que  continuj^ 
rão  o trabalho  no  futuro.:  Duas  equipes 
do  PLANALSUCAR  atuarão  sob  suas,  pr-r 
dens  nos  laboratórios  da  Estação  Central 
Norte  em  Maceió  e Estação  Central  Sul 
em  Araras,  com  o objetivo  de  testar  as  va- 
riedades brasileiras,  para  obter  a ideseja- 
da  resistência  às  doenças  que  reduzem  a 
produção  e aumentam  o custo  do  nosso 
açúcar;.  Duas  Estações  Quarentenárias 
de  primeira  classe  /Serão  instaladas  ^ 
uma  na  região  Sul,  outra  na  região  Nor^ 
te.  Como  resultado  último  será  desenvol- 
vido um  sistema  de  segurança  contra  as 
doenças,  baseado  principalmente  na  pro- 
dução de  novas  variedades  resistentes . . 
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ESTRATÉGIA  ECONÔMICA 
EM  1972 

Na  base  dos  dados  apresentados  pela  Fundação  Getúlio  Var- 
gas os  setores  responsáveis  pela  economia  brasileira  anunciaram 
que  o crescimento  do  Produto  Interno  Bruto,  em  1971,  foi  de 
11,3%  . Trata-se  de  um  resultado  dos  mais  destacados,  raramente 
alcançado  na  economia  de  qualquer  país  e que,  segundo  tudo  faz 
crer,  não  foi  atingido  por  nenhum  outro,  afora  o Brasil,  no  ano  re- 
cém findo . Além  da  taxa  excepcional  do  crescimento,  deve  ser  des- 
tacado no  resultado  de  1971  a forma  equilibrada  de  desenvolvi- 
mento da  economia  nacional.  O comércio  expandiu-se  de  12,8%, 
a agricultura  de  11,4%  e a indústria  de  11,2%  . Nos  transportes 
o resultado  alcançado,  8,4,%  embora  inferior  aos  demais,  deixa  cia-  i 
ro  o progresso  registrado  no  setor . De  um  modo  geral,  o que  vem  i i 
merecendo  apreciação  especial,  tanto  no  Brasil  como  no  exterior,  é i 
o fato  de  tratar-se  de  um  crescimento  sustentado,  pois  se  trata  do  ' 
quarto  ano  consecutivo  em  que  o PIB  aumenta  de  mais  de  8% 
anualmente.  Isto  quer  dizer  que,  entre  1967  e 1971,  a produção 
global  do  Brasil  aumentou  de  42  a 44%,  sendo  que  a produção  i i 
industrial,  no  mesmo  período,  deverá  ter  crescido  de  mais  de  50%  . 

Resultados  desse  porte  traduzem,  desde  Ic^o,  a notável  expan- 
são verificada  no  setor  industrial  e nas  áreas  de  infra-estrutura  do 
país . E permitem,  por  outro  lado,  encarar  com  otimismo  o ano  que 
acaba  de  se  iniciar.  O Ministro  do  Planejamento  Reis  Veloso  as- 
sinalou, a propósito,  dois  pontos:  1 — A idéia  de  que  1972  venha 
a ser  o ano  da  tecnologia  industrial,  assim  como  1971  foi  no  essen- 
cial o ano  de  expansão  da  capacidade,  muito  embora  se  trate  de  dois 
aspectos  interdependentes.  2 — A preocupação  das  autoridades 
em  garantir  ao  setor  elétrico  e eletrônico  condições  equitativas  de 
competição  em  relação  à produção  externa,  consolidando  o que  já 
foi  feito  recentemente,  inclusive  na  área  do  financiamento  a longo 
prazo  para  a venda  de  equipamentos . 

O Ministro  do  Planejamento  definiu  as  principais  linhas  da  es- 
tratégia economica  brasileira  em  1952,  como  segue: 

— será  possível  um  maior  avanço  no  que  diz  respeito  ao  com- 
bate à inflação; 

— haverá  uma  ofensiva  visando  à solução  dos  problemas  re- 
gionais brasileiros,  principalmente  no  sentido  do  desenvolvimento  . 
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do  Nordeste  e de  Amazônia,  com  a implementação  dos  grandes  pro- 
gramas já  aprovados  e em  execução  naquelas  áreas; 

preocupação  especial,  tanto  do  Giovêrno  quanto  da  empre- 
sa privada,  com  o problema  da  política  tecnológica; 

— ofensiva  internacional,  como  decorrência  da  política  exter- 
na brasileira,  para  maior  integração  da  economia  do  país  na  econo- 
mia internacional,  no  objetivo  de  acelerar  o desenvolvimento. 

Na  base  dessa  estratégia,  destacou  o sr.  Reis  Veloso,  será  pos- 
sível, em  1972,  dar  um  passo  novo  e importante  na  construção  da- 
quela sociedade  desenvolvida  no  Brasil,  como  potência  emergente, 
sem  preocupação  de  hegemonia  em  qualquer  área,  nação  conven- 
cida de  que  pode  fazer  bem  aquilo  que  deve  ser  feito,  por  nós  para 
o nosso  desenvolvimento,  para  as  nossas  relações  dentro  do  siste- 
ma interamericano,  com  inteligência,  determinação  e eficiência” . 


importação  de  tecnologia 

o Brasil  defenderá,  na  próxima  Con- 
ferência Interamericana  sobre  Desenvol- 
vimento, a reimir-se  em  Brasília,  por  ini- 
ciativa da  C^ganização  dos  Estados  Ame- 
ricanos (OEA),  uma  política  flexível  em 
matéria  de  importação  de  tecnologia  pe- 
los países  da  América  Latina.  No  do- 
cumento especialmente  preparado  a res- 
peito e enviado  à OEA,  o Brasil  aponta 
a inconveniência  de  um  tratamento  glo- 
bal para  o processo  de  transferência  de 
tecnologia,  devido,  sobretudo,  à hetero- 
geneidade tecnológica  do  sistema  produ- 
tivo dos  países  latino  americanos.  É ne- 
cessário, por  isso,  separar  o setor  tecno- 
logicamente dinâmico,  que  incorpora  ino- 
vações a um  ritmo  relativamente  acelera- 
do, de  outro  tecnicamente  estagnado, 
caraterizado  pela  ausência  de  transfor- 
mações em  seus  processos  produtivos. 
Tais  setores  distintos  requerem,  eviden- 
temente, tratamentos  distintos  em  ma- 
téria de  política  de  transferência  de  tec- 
nologia. Para  a tese  brasileira  “o  objeti- 
vo de  diminuir  a dependência  tecnológi- 
ca do  exterior  não  deve  ser  perseguida 
apenas  mediante  uma  política  restritiva 
da  tecnologia  importada,  pois  se  esta  fôr 
associada  a uma  baixa  capacidade  inter- 
na de  investigação,  pode  significar  so- 
mente uma  diminuição  do  ritmo  de  ino- 
vação ou  seja  a perda  do  dinamismo  tec- 
nológico. O documento  brasileiro  reitera, 
em  consequência,  a necessidade  de  ba- 
sear a política  de  transferência  da  tec- 
nologia em  conhecimentos  bastante  pre- 
cisos dos  requisitos  tecnológicos  do  sis- 
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tema  produtivo  e da  potencialidade  de 
produção  nacional  de  ciência  e tecnolo- 
gia. 

O estudo  apresentado  pelo  Brasil  à 
OEA  contém  extenso  exame  da  evolução 
da  industrialização  do  país,  indicando 
que,  atualmente,  os  Estados  Unidos  con- 
tinuam sendo  a fonte  mais  importante 
de  tecnologia  importada,  com  42%  do  to- 
tal de  contratos,  regulando  a trans- 
ferência da  tecnologia.  Seguem-se,  por 
ordem  de  importância,  a República  Fe- 
deral Alemã,  a França,  Grã-Bretanha, 
Suiça,  Itália  e Japão.  <^anto  à classifi- 
cação por  indústria  os  ramos  de  material 
de  transporte,  metalurgia,  material  elé- 
trico e de  comunicações  constituem  cer- 
ca de  dois  terços  dos  pagamentos  por  im- 
portação de  tecnologia  no  período  de 
1965  a 1969 . Também  são  importantes  os 
ramos  químicos  (6,6%^);  produtos  farma- 
cêuticos e medicinais  (5,6%);  minerais 
não  metálicos  (5,0%)  e produtos  alimen- 
tícios (4,9%).  Em  relação  ao  problema 
do  desemprego  o documento  afirma  que 
a experiência  histórica  demonstra  que  a 
indústria  não  é uma  atividade  tradicio- 
nalmente absorvedora  de  mão-de-obra  e 
que  a tecnologia  atual  e os  prognósticos 
não  parecem  indicar,  que  o venha  a ser 
no  futuro. 

PORTO  DE  ILHÉUS 

Com  a inauguração  da  primeira  parte 
das  obras  do  porto  do  Malhado,  em 
Ilhéus,  começa  a se  transformar  em  rea- 
lidade um  sonho  de  20  anos,  que,  uma 
vez  concluido  terá  influência  decisiva  no 
desenvolvimento  de  uma  das  áreas  agrí- 
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colas  e mineiras  mais  promissoras  do 
Brasil.  A inauguração,  incluindo  o cais 
acostável  de  432  metros  e um  armazém 
para  15  mil  sacos  de  cacau  permitirá, 
nesta  primeira  fase,  a movimentação  de 
navios  de  até  dez  mil  toneladas  e a uti- 
lização de  um  terço  da  capacidade  total 
do  novo  porto.  As  obras,  que  deverão  es- 
tar terminadas  ainda  no  segundo  semes- 
tre de  1972,  incluem  uma  bacia  artificial 
com  bastante  espaço  para  manobras  de 
navios  de  grande  porte,  graças  a um  mo- 
lhe com  a extensão  total  de  1922  metros 
e um  caes  com  o calado  em  águas  mí- 
nimas de  dez  metros.  Os  investimentos 
do  Departamento  Nacional  de  Portos  e 
Vias  Navegáveis  no  Malhado,  que  é o pri- 
meiro porto  da  América  Latina  construi- 
do  em  mar  aberto,  somam  até  o momen- 
to 60  milhões  de  cruzeiros.  Na  segunda 
parte  os  investimentos  em  12  armazéns, 
guindastes  de  pórtico,  automotores,  cor- 
reias transportadoras,  rebocadores,  etc. 
os  investimentos  poderão  atingir  a igual 
importância . 

A curto  prazo  o novo  porto  de  Hheus 
construido  no  Malhado  resolve  definiti- 
vamente o problema  do  custo  das  opera- 
ções de  carga  e descarga  do  cacau,  cujos 
embarques  eram  feitos  mediante  chatas 
que  conduziam  o produto  barra  afora 
encarecendo  o custo,  por  que  os  navios  de 
grande  porte  não  podiam  penetrar  na 
enseada  primitiva,  no  Pontal,  que  será 
transformado  em  porto  pesqueiro.  Agora 
o embarque  é feito  diretamente  com  o 
navio  atracado  ao  cais.  A longo  prazo  c 
porto  do  Malhado  se  constituirá  num 
grande  porto  de  exportação  de  minérios 
além  do  cacau,  a principal  riqueza  re- 
gional, dendê,  piaçava,  gado,  madeira, 
calcário  e borracha. 

Na  opinião  dos  técnicos  portuários  o 
novo  porto  pode  vir  a se  transformar  na 
grande  saída  para  o mar  de  Brasília,  que 
se  encontra  no  mesmo  paralelo  15  de 
Ilhéus,  caso  venha  a ser  concluida  a BR- 
251,  Ilhéus — Cuiabá,  interligando  pontos 
importantes  como  Montes  Claros  e Pira- 
pora,  destinada  a se  transformar  no  se- 
gundo porto  fluvial  do  Brasil,  logo  em 
seguida  a Manaus.  Também  poderá  ace- 
lerar o desenvolvimento  regional  a con- 
jugação do  Porto  do  Malhado  com  uma 
rêde  de  transporte  terrestre,  incluindo 
uma  nialha  de  estradas  de  penetração  e 
a reutilização  da  Estrada  de  Ferro  de 


Ilhéus,  beneficiando  o Eixtremo-Sul  da 
Bahia  o Norte  de  Minas  e o Centro-Sul 
do  País. 

PRODUÇÃO  DE  AÇO 

O Brasil  produziu,  em  1971,  aproxima- 
damente 6 milhões  de  toneladas  de  aço 
em  lingotes  devendo  esse  volume  atingir, 
em  1972,  de  6,5  a 6,8  milhões.  Assinalou 
o secretário-geral  do  Instituto  Brasileiro 
de  Siderurgia  (IBS)  que  tal  resultado 
decorrerá  do  aumento  real  da  produtivi- 
dade, já  que  os  novos  equipamentos,  em 
sua  grande  maioria,  só  começarão  a pro- 
duzir a partir  de  1973.  Apenas  a Com- 
panhia Ferro  e Aço  de  Vitória,  com  lun 
novo  forno  de  15  toneladas,  a Acesita 
com  uma  nova  aciária  LD,  e a Cia.  Si- 
derúrgica Barra-Mansa  apresentarão,  no 
ano  corrente,  aumento  da  produção  de- 
corrente de  novos  equipamentos.  Em 
1972  entrarão  em  funcionamento  a Usi- 
na Siderúrgica  da  Bahia,  Usiba,  e a Cia. 
Siderúrgica  da  Guanabara,  Cosigua,  em- 
bora com  pequena  participação  nos  re- 
sultados globais. 

De  acordo  com  as  previsões  do  enge- 
nheiro Fernando  Pegurier,  secretário- 
geral  do  IBS  haverá  um  aumento  do  con- 
sumo de  aço  da  ordem  de  15  a 20%,  con- 
dicionado a um  crescimento  de  9 a 11% 
no  Produto  Interno  Bruto.  O aumento 
do  consumo  levará  à ampliação  das  im- 
portações para  atender  as  necessidades 
da  indústria  de  transformação.  A ten- 
dência ao  crescimento  do  consumo  terá 
de  ser  enfrentada  a médio  e longo  pra- 
zos, através  dos  programas  de  expansão 
das  empresas  controladas  pelo  Governo 
(aços  planos)  e das  empresas  privadas 
(aços  não  planos  e especiais) . O pro- 
grama de  expansão  das  usinas  controla- 
das pelo  Governo  já  foi  equacionado  e se 
encontra  na  fase  de  realização  das  con- 
corrências internacionais  para  a aquisi- 
ção dos  novos  equipamentos.  Já  o pro-  i 
grama  de  expansão  das  usinas  privadas 
permanece  na  fase  de  estudos,  embora 
esteja  prevista  a criação  de  uma  usina  i 
central  de  aço  de  grande  porte,  que  será  I 
formada  possivelmente  mediante  a inte-  t 
gração  dos  programas  de  expansão  das  I 
empresas  privadas,  ora  em  apreciação  no  j 
Conselho  Nacional  de  Siderurgia.  Essa  i 
central  poderia  vir  a ser  instalada  no  ‘ 
Estado  de  Minas  Gerais . > 

O ISB  está  terminando  o estudo  sobre  t 
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a elevação  dos  custos  das  matérias-pri- 
mas e outros  insumos  siderúrgicos,  du- 
rante o segundo  semestre  de  1971,  para 
serem  encaminhados  ao  Conselho  Inter- 
ministerial  de  Preços  (CIP) . Tais  estu- 
dos deverão  servir  de  base  para  o novo 
aumento  do  preço  do  aço,  esperado  para 
fevereiro  próximo.  O aumento  dos  custos 
do  primeiro  semestre  de  1971,  de  aproxi- 
madamente 7%,  serviu  de  base  para  o úl- 
timo aumento  ocorrido  no  preço  do  aço. 

EXPANSAO  INDUSTRIAL 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio Marcus  Vinicius  Pratini  de  Morais 
aprovou  a concessão  de  incentivos  fiscais 
a 102  projetos  de  expansão  e moderni- 
zação industrial,  representando  investi- 
mentos fixos,  para  a compra  e instalação 
de  equipamentos,  da  ordem  de  294  mi- 
lhões de  cruzeiros.  É de  destacar  que  o 
setor  da  indústria  de  bens  de  consumo 
foi  0 mais  beneficiado,  obtendo  39,1% 
do  valor  total  dos  investimentos  propos- 
tos. O fato  mostra,  no  entender  dos  téc- 
nicos do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, uma  modificação  na  tendência 
de  expansão  industrial,  provocada  pelo 
aumento  do  mercado  consumidor  inter- 
no, a indicar,  igualmente,  maior  acesso 
das  pequenas  e médias  empresas  aos  in- 
centivos governamentais.  Isoladamente 
0 maior  projeto  quanto  ao  volume  dos 
investimentos  entre  os  102  aprovados  é o 
da  Hoechst  Indústria  Químicas  que  vai 
aplicar  19  milhões  de  cruzeiros  na  com- 
pra e instalação  de  equipamentos  para 
fabricação  de  alumínio  anodizado,  de 
procura  crescente  pela  indústria  gráfica. 

DESENVOLVIMENTO  RURAL 

Projeto  elaborado  de  comum  acordo 
entre  o Ministério  da  Agricultura,  o Ins- 
tituto Nacional  de  Colonização  e Refor- 
ma Agrária  (INCRA)  e as  Secretarias  de 
Agricultura  dos  Estados  de  São  Paulo  e 
Minas  Gerais,  conhecido  como  Projeto 
PNUD-FA0361/BRA-32,  visando  ao  forta- 
lecimento e integração  dos  serviços  ins- 
titucionais para  o desenvolvimento  ru- 
ral em  os  seguintes  objetivos  princi- 
pais: 

a)  — fortalecer  o trabalho  das  insti- 
tuições oficiais  e privadas  que  atuam  di- 
retamente para  o desenvolvimento  rural, 
especialmente  no  que  se  refere  às  suas 
funções  de  cooperação  técnica  nos  cam- 
pos de  planejamento,  organização  admi- 


nistrativa, comercialização  e financia- 
mento; 

b)  — promover  a cooperação  técnica 
às  cooperativas,  objetivando  especial- 
mente o aprimoramento  de  sua  adminis- 
tração, dos  planos  e projetos  de  ação,  do 
crédito  aos  cooperados  e a estruturação 
dos  seus  serviços  operacionais,  inclusive 
os  de  comercialização  e suprimentos  de 
insumo  agrícolas; 

c)  — promover  a capacitação  de  re- 
cursos humanos,  tanto  de  cooperativas, 
como  de  órgãos  federais,  estaduais  e mu- 
nicipais, oficiais  ou  privados,  interessa- 
das em  planejamento  regional  de  desen- 
volvimento rural,  planejamento  e admi- 
nistração da  produção  agropecuária,  co- 
operativismo, crédito  e comercialização; 

d)  — promover  a máxima  integração 
operacional  entre  as  cooperativas  e as 
instituiçes  oficiais  ou  privadas  de  assis- 
tência técnica  e de  crédito  à agricultura, 
de  forma  a se  incrementar  a racional  ad- 
ministração da  empresa  rural. 

FLAGRANTES 

* * * A SUDENE  festejou  recentemen- 
te 0 décimo  segundo  aniversário  de  cria- 
ção apresentando  um  balanço  altamente 
expressivo . Neátes  doze  anos  foram  apro- 
vados 1 340  projetos  industriais  e agro- 
pecuários, representando  investimentos 
globais  da  ordem  de  14  bilhões  de  cruzei- 
ros. O setor  industrial  recebeu  12,4  bi- 
lhões, correspondentes  a 893  projetos,  e 
o agropecuário  1,7  bilhão,  corresponden- 
te a 437  projetos.  Na  mensagem  divul- 
gada na  oportunidade  o Superintenden- 
te da  SUDENE,  depois  de  assinalar  os 
benefícios  decorrentes  dessas  iniciativas, 
acrescentou:  Fortalecer  o Nordeste  nos 
próximos  anos  é a meta  de  todos  nós, 
neste  tempo  de  integração  nacional  e de 
arrancada  definitiva  do  Brasil  para  o seu 
grande  destino”. 

* * * A Petrobrás  adquiriu  o controle 
acionário  da  Refinaria  de  Manaus,  per- 
tencente ao  grupo  Sabbá,  pouco  depois 
de  idêntica  operação  em  relação  à refi- 
naria do  Grupo  Matarazzo,  localizada  em 
São  Paulo.  A empresa  pretende  ampliar 
a capacidade  de  refino  da  instalação 
amazônica,  com  vistas  ao  melhor  aten- 
dimentos do  consumo  regional.  Em  de- 
corrência da  decisão  de  construir  a Ro- 
dovia Transamazônica  a Refinaria  de 
Manaus  passará  a ser  considerada  de 
maior  importância  extratégia.  Dessa 
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forma  a Petrobrás  prossegue  no  progra- 
ma de  ampliar  o seu  parque  de  refino, 
com  a finalidade  de  atender  as  novas  de- 
mandas qualitativas  e quantitativas  do 
mercado  e ao  mesmo  tempo  aumentar  a 
lucratividade  das  unidades  existentes . 
Presentemente  as  refinarias  da  Petro- 
brás representam  91,1%  da  capacidade 
total  de  refino  instalada  no  país,  calcu- 
lada em  600  mil  barris/dia. 

* * * Contrato  firmado  entre  a Petro- 
brás e a Verolme  estabeleceu  as  condi- 
ções para  a construção  no  estaleiro  de 
Angra  dos  Reis  de  três  supernavios  de 
116  500  Tdw  cada  um,  no  prazo  médio 
de  quatro  anos,  e com  o valor  global  de 
423  milhões  de  cruzeiros.  Este  novo  con- 
trato segue-se  ao  assinado,  em  setembro 
de  1971,  entre  a Petrobrás  e a Docenave 
e a Ishikawajima,  para  a construção  de 
cinco  supernavios  de  130  mil  Tdw  cada 
um . As  duas  encomendas  totalizam 
1.078  mil  Tdw,  no  valor  de  1 248  mi- 
lhões de  cruzeiros,  assinalando  a maior 
encomenda  no  gênero  jamais  feita  por 
um  país  da  América  Latina.  Ao  discur- 
sar no  ato  de  assinatura  do  contrato  com 
a Verolme,  no  Dia  da  Marinha  Mercan- 
te, o Ministro  dos  Transportes  destacou 
a importância  do  transporte  marítimo 
para  a economia  do  Brasil,  pois  na  atua- 
lidade 75%  do  transporte  comercial  en- 
tre os  povos  se  faz  por  mar,  “podendo  in- 
clusive, a dependência  do  transporte  ma- 
rítimo de  outras  bandeiras  excluir  da 
economia  nacional  o seu  poder  de  com- 
petição . ” 

* * * Seis  empresas  dos  Estados  Unidos, 
Japão,  Alemanha,  França  e Itália  apre- 
sentaram propostas  de  fornecimento  de 
equipamentos  para  o plano  de  expansão 
da  Cia.  Siderúrgica  Nacional,  que,  jun- 
tamente com  a Cosipa  e a Usiminas,  par- 
ticipará da  execução  do  Plano  Siderúrgi- 
co Nacional,  prevendo  a produção  de  20 
milhões  de  toneladas  de  lingotes  de  aço. 
Os  equipamentos  destinam-se  ao  tercei- 
ro alto-forno  a ser  construído  em  Volta 
Redonda,  com  financiamentos  do  Banco 
Mundial  e do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento.  O novo  alto-forno  terá 
capacidade  para  produzir  seis  mil  tone- 
ladas diárias  de  gusa,  cerca  do  dobro  da 
capacidade  conjunta  dos  dois  altos-for- 
nos ora  em  operação  na  úsina. 

* * * Um  avião  do  Radam-Radar  da 


Amazônia  — está  fotografando  e levan- 
tando todo  o Território  do  Acre  e parte 
do  Estado  do  Amazonas  próximo  ao  Perú, 
por  encomenda  da  Petrobrás  visando  à 
descoberta  de  lençóis  petrolíferos  na  re- 
gião. Uma  vez  concluído  o serviço  o 
avião  terá  colhido  imagens  de  vasta 
área  do  território  brasileiro,  utilizando  o 
sistema  dos  sensores  remotos.  As  ima- 
gens obtidas  serão  interpretadas  e entre- 
gues à Petrobrás  para  início  da  investi- 
gação geológica  e posterior  prospecção 
do  petróleo.  Recentemente  em  área  da 
Amazônia  Peruana,  próxima  à região  ora 
estudada  pelo  Radam,  foram  descobertos 
ricos  depósitos  de  petróleo. 

* * * A fim  de  elevar  a produção  de 
borracha  natural  na  Amazônia  Legal  a 
Superintendência  do  Desenvolvimento  da 
Amazônia  (SUDAM),  o Banco  da  Ama- 
zônia e o Instituto  de  Pesquisas  e Expe- 
rimentação Agropecuária  do  Norte,  fir- 
maram convênio  visando  à elaboração  de 
um  plano  racional  de  plantio  da  serin- 
gueira — Plano  Geral  de  Heveicultura 
para  a Amazônia  Brasileira  (PROHE- 
VEA)  destinado  a transformar  a atual 
extrativismo  da  borracha  em  eco- 
nomia baseada  na  produção  da  serin- 
gueira tecnicamente  cultivada . Atual 
mente  o Brasil  consome  36  mil  toneladas 
anuais  de  borracha  vegetal,  das  quais 
produz  apenas  24  mil,  importando  as  res- 
tantes 12  mil.  Da  produção  brasileira 
97%  é oriunda  da  Amazônia  Legal. 

— Da  produção  brasileira  97  % é oriunda 
da  Amazônia  Legal. 

* * * Setores  governamentais  em  cola- 
boração com  a Associação  de  Exportado- 
res Brasileiros,  estudam  medidas  desti- 
nadas a estimular  as  exportações  da  in- 
dústria fornecedora  de  equipamentos  de 
exploração,  refino  e transformação  de 
petróleo.  No  primeiro  semestre  de  1972 
deverão  visitar  o Brasil  compradores  p(> 
tenciais  da  Venezuela,  Peru,  Bolívia,  Chi- 
le, Uruguai,  Equador  e Colômbia,  repre- 
sentando as  empresas  estatais  de  petró- 
leo desses  países.  Tais  empresas  progra- 
maram compras  estimadas  em  cêrca  de 
4 bilhões  de  dólares  ou  seja  22  bilhões  de 
cruzeiros,  incluindo  serviços  especializa^ 
dos  e mão-de-obra  para  instalação.  Atu- 
almente, das  700  indústrias  brasileiras 
que  fornecem  à Petrobrás,  apenas  10  ex- 
portam seus  produtos. 
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VISITANTES 


Em  visita  ao  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  o presidente  da  Tate  & Lyle,  Inter- 
prise  Limited,  Sr.  Colin  B.  Rowan,  que  es- 
tava acompanhado  dos  senhores  Denis 
Dickison  s Eudes  de  Souza  Leão  Pinto.  Na 


ocasião,  foram  tratados  assuntos  de  interes- 
se recíproco  e revelados  os  propósitos  da 
mencionada  firma  inglesa  em  fornecer  ao 
Brasil  atualizados  processos  de  extração  e 
refinação  de  açúcar,  assim  também  como 
tecnologia  empregada  em  suas  usinas,  lo- 
calizadas em  diversos  pontos  do  mundo. 
Para. tanto,  disse  o Sr.  Colin  que  se  havia 
associado  à Cia.  Siderúrgica  do  Nordeste 
— COSINOR  — e à Máquinas  Piratininga 
do  Nordeste  S/A,  formando  o consórcio 
TALYCOPY  — Serviços  Técnicos  e Repre- 
sentações Ltda.,  já  com  atuação  no  Nor- 
deste . 


Através  de  sua  subsidiária,  no  Brasil,  a 
Tate  & Lyle,  procederá  a uma  série  de  pes- 
quisas para  aplicação  do  açúcar  e deriva- 
dos como  matérias  primas,  visando  a iden- 
tificar a viabilidade  econômica  dos  novos 
produtos,  para  colocação  nos  mercados  in- 
terno e externo.  O lAA  terá  participação 
na  pesquisa  concernente  à produção  de  de- 
tergentes oriundos  do  açúcar. 


DR.  CHESTER  WISMER  — O fla- 
grante acima,  tomado  em  foto  de  J. 
Souza,  assinala  o instante  da  visita  do 
Dr.  Chester  Wismer,  uma  das  maio- 
res autoridades  mundiais  em  fitopato- 
logia  da  cana-de-açúcar  especialmente 
contratado  pelo  I.A.A.,  através  do 
Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSU- 
CAR,  já  aprovado  pelo  MIC.  Na  opor- 
tunidade, 0 referido  técnico  foi  rece- 
bido no  Gabinete  do  Diretor  da  Divi- 
são de  Assistência  à Produção,  Ronal- 
do de  Souza  Vale,  no  último  dia  7 de 
fevereiro,  presentes  os  seus  assessores, 
0 agrônomo  Gilberto  Miller  Azzi,  o en- 


tomólogo  Pietro  Guagliumi,  além  do 
diretor  de  “Brasil  Açucareiro”,  Clari- 
balte  Passos.  O Dr.  Chester  pertence 
a Hawaian  Sugar  Planters  Associa- 
tion,  é PHD  em  fitopatologia  e pres- 
tará serviços  técnico-científicos  relati- 
vos à cultura  da  cana-de-açúcar,  den- 
tro dos  mais  modernos  padrões  da 
agroindústria  internacional  do  açúcar, 
adaptando  esses  conceitos  às  atuais 
condições  brasileiras.  Terá  como  pon- 
to de  partida  para  os  seus  trabalhos 
duas  Estações  Experimentais:  no  Nor- 
te-Nordeste, a de  Alagoas  e no  Centro- 
-Sul  a de  Araras. 


f 
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CONVÊNIO  — Na  foto, 
ao  lado,  tomada  no  Gabine- 
te da  D.R.  do  I.A.A.  do 
Rio  Grande  do  Norte,  apa- 
recem, além  do  Chefe  do 
Executivo  potiguar,  a Dele- 
gada Regional  Maria  Alzir 
Diógenes,  ocasião  em  que  o 
Governador  assinou  convê- 
nio através  o qual  o Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  fez 
doação  da  importância  de 
Cr$  300.000,00  àquele  Esta- 
do, para  a compra  de  maqui- 
naria agrícola  destinada  à 
CASA  DO  AGRICULTOR,  no 
Município  de  Ceará-Mirim, 
região  canavieira. 


I 


CONGRAÇAMENTO 
NA  D.R.  DE  NATAL 

Nos  flagrantes,  ao  lado, 
aparecem  a Delegada  Regio- 
nal do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  em  Natal,  Rio 
Grande  do  Norte,  Maria  Al- 
zir  Diógsnes,  no  momento 
da  festa  de  congraçamento 
realizada  no  Natal. 

Embaixo,  os  funcionários 
e suas  famílias,  confraterni- 
zando após  0 recebimento 
dos  presentes  oferecidos  p>e- 
la  Administração  central  do 
I.A.A. 


IRRIGACAO  POR  ELEVACAO 
MECÂNICA 

CUNHA  BAYMA 

6 . UM  PROJETO  ESPECÍFICO 
Ã CANA-DE-AÇÚCAR 


l.°)  Antecedentes  e diagnóstico 


Com  o aparecimento  do  mosaico  da 
cana-de-açúcar  no  Brasil  em  1927  e sua 
rápida  disseminação  nos  anos  seguintes, 
agravou-se  bastante  a já  precária  situa- 
ção da  lavoura  canavieira  e da  indústria 
açucareira  no  País.  A produtividade  da 
cultura  em  Campos,  por  exemplo,  era  de 
25  a 28  toneladas  por  hectare  entre  1927 
e 1929 . E o rendimento  industrial,  naque- 
las safras,  oscilava  em  tômo  de  75  kg  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana  moída,  cujo 
caldo,  nas  Usinas,  não  tinha  coeficiente 
de  pureza  maior  do  que  76  e 77.  Duros 
tempos . 

A renovação  dos  processos  de  trabalho 
agrícola,  que  quebrou  as  velhas  rotinas, 
e a melhoria  da  técnica  de  fabricação  em 
grande  número  de  Usinas  começaram  a 
alterar  — e alteraram  profundamente  — 
aquele  quadro  a partir  de  1930. 

A substituição  das  velhas  variedades  de 
cana,  degeneradas  e dizimadas  pelas 
doenças,  começou  pela  importação  de  va- 
riedades novas,  de  elevada  riqueza  saca- 
rina e de  resistência  às  condições  adver- 
sas. Em  1929  foram  importadas  as  pri- 
meiras estacas  javanesas,  inclusive  da  fa- 
mosa POJ  2878,  e de  outras,  cuja  rápida 
multiplicação  e distribuição  pelas  nossas 
principais  zonas  canavieiras  — muitas 
vêzes  até  por  via  aérea  — salvaram  a ve- 
lha indústria  brasileira  da  debâcle. 

A Estação  Experimental  de  Cana  de 
Campos,  do  Ministério  da  Agricultura,  de- 


sempenhou uma  função  de  alto  valor  téc- 
nico e econômico  em  nossa  história  agrí- 
cola naquele  período,  e em  vários  outros 
também,  como  se  verifica  em  seus  relató- 
rios e nas  exposições  anuais  do  Ministro 
à Presidência  da  República. 

A partir  de  1930,  com  efeito,  o estabele- 
cimento passou  a sentir  dificuldades  em 
atender  o crescente  número  de  interessa- 
dos, das  principais  zonas  produtoras  do 
País,  em  estacas  de  cana  para  plantio, 
que  por  êle  foram  distribuídas  nas  seguin- 
tes quantidades:  — em  1930/31  — 492.000 
kgs;  em  1931/32  — 602.845  kgs;  em 
1932/33  — 649.942  kgs;  em  1933/34  — 
1.329.345;  em  1934/35—  1.711.528  kgs; 
em  1935/36  — 1.557.850;  em  1936/37  — 
868.000  kgs;  em  1937/38  — 637.035  kgs 
dos  quais  90 . 836  kgs  foram  da  POJ  2878 
e 323.190  da  CO  290. 

Com  a substituição  de  variedades  e al- 
terações na  rotina  dos  trabalhos  de  cam- 
po, o rendimento  cultural  de  30  tonela- 
das de  cana  por  hectare  em  1930,  no  Es- 
tado do  Rio,  foi  aumentado,  gradativa- 
mente, para  38  toneladas  já  em  1932;  45 
toneladas  em  1934;  52  toneladas  em  1935; 
58  toneladas  em  1936  etc . 

Por  outro  lado,  o rendimento  industrial 
subira  dos  75  kg  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana  moída,  em  1927,  para  101  kg  em 
1935,  assinalando-se  que  a pureza  do  cal- 
do se  elevou  de  76  e 77  para  88  no  mes- 
mo período,  — e recordado  que  essa  pu- 
reza é a percentagem  de  sacarose  multi- 
plicada por  100,  dividida  pelos  graus  Bux 
corrigidos  à temperatura  de  20°  C^. 
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2.0)  A Criajção  do  Campo  de  Sementes 
de  Cana  do  Cariri,  Barhalha,  Ceará 

Do  Brasil  canavieiro  atacado  pelo  mo- 
saico, também  denominado  “doença  das 
raias  amarelas”  {YelUm  Strips),  faziam 
parte  toda  a zona  açucareira  de  Pernam- 
buco, os  vales  do  Cariri,  do  Acarape,  a 
serra  de  Baturité  e outras  zonas  cana- 
vieiras  em  pequena  escala,  no  Ceará. 

No  primeiro,  foi  estabelecida  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  através  de  sua 
Seção  de  Plantas  Sacarinas  e Oleagino- 
sas, chefiada  então  pelo  Eng.o  Agrôno- 
mo Adrião  Caminha  Filho,  ex-Diretor  da 
Divisão  de  Fomento  da  Produção  Vegetal, 
a Estação  Experimental  de  Cana  de  Cura- 
do, em  600  ha  de  várzeas  férteis  a 10  km 
de  Recife,  côm  destinação  prevista  para 
sede  do  Instituto  Agronômico  do  Nordes- 
te em  que  se  transformou  mais  tarde. 
Já  em  1937/38,  aquela  Estação  distribuia, 
entre  os  agricultores,  612 . 000  kg  de  esta- 
cas de  novas  variedades  de  cana  para 
plantio,  além  de  40.600  kg  empregados 
em  suas  próprias  sementeiras  para  a sa- 
fra seguinte . 

E no  vale  cearense  do  Cariri,  com  cinco 
municípios  canavieiros,  fundava-se  nos 
princípios  do  mesmo  decênio  de  30  e pela 
mesma  autoridade  ministerial,  o denomi- 
nado Campo  de  Sementes  de  Cana  do  Ca- 
riri, hoje  Estação  Experimental  da  rêde 
Federal . Com  o tempo,  a unidade  acabou 
sendo  chamada  e conhecida  generaliza- 
damente por  Campo  de  Sementes  de  Cana 
de  Barbalha.  Era  mais  uma  unidade  in- 
tegrante da  nova  Seção  Técnica  de  Plan- 
tas Sacarinas  e Oleaginosas,  já  referida, 
e da  qual  o Autor  era  Assistente  Técnico. 
Além  de  outras  atribuições,  o Campo  teve 
aquela  de  constituir  a base  do  combate 
ao  mosaico  nas  zonas  canivieiras  cearen- 
ses, cuja  situação  sanitária  e econômica 
por  nós  estudada  in  loco  e,  divulgada  na 
época  por  meio  da  imprensa  de  Fortale- 
za e em  revista  técnica  do  Rio,  — vide  bi- 
bliografia, — era,  em  sintese,  a seguin- 
te: 

Em  Barbalha,  município  dotado  das 
mais  férteis  terras  de  cana  do  Cariri,  as 
culturas  já  se  renovavam  todos  os  anos, 
quando  davam,  outrora,  socas  de  seis,  oi- 
to e até  de  dez  “fôlhas”.  Para  atingir  o 
rendimento  de  uma  “carga”  de  rapadura, 
80  a 90  kgs,  que  era  alcançado  pela  moa- 
gem de  oito  “cargas”  de  cana,  800  a 900 


kgs,  era  preciso  moer  mais  75%  de  maté- 
ria prima. 

Em  Joazeiro,  Missão  Velha  e Jardim, 
no  mesmo  Vale,  as  infecções  variavam  de 
10  a 70%  sobre  todas  as  variedades  ali 
cultivadas . 

No  Vale  do  Acarape,  a montante  da  Usi- 
na de  Açúcar,  única  no  Estado,  havia  cul- 
turas 100%  atacadas  pelo  mosaico,  já  em 

3.0  grau,  embora  as  propriedades  a ju- 
sante ainda  admitissem  esperança  de  sal- 
vação . 

Nos  pequenos  engenhos  da  Serra  de  Ba- 
turité, segundo  informações  do  agricul- 
tor José  Pinto  do  Carmo,  o Sítio  Paraná 
que  sairejava,  antes,  25.000  canadas  de 
aguardente  (2.000  tons.  de  cana),  pas- 
sara a produzir,  em  área  maior,  apenas 

3.000  canadas.  O Sítio  Pôrto  Rico,  de 

11 . 000  canadas  anuais,  passou  a dar,  com 
maior  esforço,  só  2.000  unidades.  Era 
uma  baixa  de  produção  que  passava  de 
80%. 


3.0)  O Projeto  Concreto 

Isto  posto,  cabe  esclarecer  ainda  que, 
o terreno  doado  à União  pelo  Estado  do 
Ceará,  para  sede  do  Campo  de  Sementes 
de  Cana  do  Cariri,  localizado  no  coração 
do  Vale  do  mesmo  nome,  com  área  de  50 
hectares  agricultáveis,  faz  exceção  à gran- 
de maioria  das  propriedades  agrícolas  si- 
tuadas naquele  Vale,  em  matéria  de  ir- 
rigação por  gravidade,  com  água  das  fon- 
tes naturais,  brotadas  da  serra  do  Ara- 
ripe,  das  quais  se  distancia  um  pouco.  É 
cortado,  todavia,  pelo  pequeno  Rio  Sala- 
manca que,  no  período  de  estiagem 
anual,  ou  durante  os  anos  de  seca,  quase 
desaparece  no  fundo  de  seu  leito  menor  e 
arenoso,  de  barreiras  com  3,00  metros  de 
altura,  mas  de  lençol  freático  suficiente- 
mente rico. 

Que  confiança  poderia  então  existir 
na  manutenção  das  culturas-sementeiras 
em  escala  maior,  no  trabalho  de  multi- 
plicação de  variedades  por  cujas  estacas 
havia  uma  aflitiva  espera  dos  lavradores, 
e na  execução  de  experimentos  a serem 
repetidos  anos  ou  safras  seguidas,  — se 
tudo  ficasse  sujeito  a desaparecer  na  pri- 
meira crise  climática  que  avassalasse  a 
região? 
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Seria  um  inevitável  recomeçar  após  ca- 
da ano  de  seca,  — o que  não  era  admis- 
sível sob  os  pontos-de-vista  prático  e téc- 
nico dos  objetivos  do  Campo  de  Semen- 
tes que  nascia  já  com  uns  ares  de  estabe- 
lecimento também  de  experimentação. 

Eis  porque,  logo  depois  de  iniciados  os 
trabalhos  de  campo  da  unidade  de  Bar- 
balha,  a Seção  Técnica  de  Plantas  Saca- 
rinas e Oleaginosas  do  M.A.,  na  pessoa 
do  Autor,  organizou  o Projeto  de  Irriga- 
ção por  Elevação  Mecânica  para  aquele 
Campo  de  Sementes  de  Cana,  apoiado  na 
riqueza  do  lençol  freático  do  pequeno  Rio 
Salamanca  que  corta  suas  terras. 

É uma  oportunidade  de  mostrar,  a 
quem  interessar  possa,  a maneira  prática 
de  estudar  um  projeto  de  irrigação  por 
elevação  mecânica  e distribuição  por  ca- 
nais, especificamente  para  a lavoura  de 
cana. 

Mais  do  que  um  caso  concreto,  que  po- 
de ser  visto  no  vale  cearense  do  Cariri, 
onde  as  instalações  estão  em  pleno  fun- 
cionamento há  muitos  anos,  com  água 
correndo  nos  canais  e culturas  vicejando 
em  plena  época  de  seca,  trata-se  de  pro- 
jeto específico  para  uma  dependência  do 
Ministério  da  Agricultura  no  qual  o Au- 
tor levou  em  conta  as  condições  técnicas 
e locais . 

Desse  estudo  e desse  projeto,  serve  pa- 
ra o agricultor  a parte  propriamente  prá- 
tica, como  podem  ser  úteis  também  as  in- 
dicações, coeficientes  e outros  elementos 
de  aplicação. 

Conforme  se  vê  em  segunda,  no  caso, 
mereceram  consideração  os  seguintes  de- 
talhes: — Agua  total  necessária.  Tem- 
po de  trabalho.  Número  e intervalo  das 
regas.  Dose  por  hectare  e rega.  Detalhes 
do,  aparelho  elevatório:  descarga,  diâme- 
tro, velocidade  e alturas  de  bomba,  com- 
bustível, tipo  e potência  do  motor.  Ca- 
nal principal  e secundários:  natureza,  in- 
clinação, seção  € velocidade.  Canais  de 
drenagem:  generalidades,  descarga,  na- 
tureza, seção  e velocidade . Neste  número 
há  lugar  para  irmos  até  a questão  das 
alturas,  inclusive . 

— Ágvu  total  necessária 

No  Município  de  Barbalho,  encravado 
no  Vale  do  Cariri,  e onde  está  o Campo 
de  Sementes  de  Cana,  nos  anos  normais, 
chove  900  mm . Nos  anos  muito  chuvosos. 


essa  precipitação  chega  a 1 . 500  mm 
(1917),  mas  não  desce  a menos  de  400 
mm  — mesmo  nas  secas  rigorosas  como 
a de  1919.  (Tomaz  Pompeu  Sobrinho). 

Por  outro  lado,  é grande  a secura  do 
ar,  na  fase  do  verão,  como  alta  é a tem- 
peratura — fatores  importantes  para  as 
intensas  perdas  dágua  por  evaporação, 
durante  o largo  período  do  ano  em  que 
não  chove. 

Em  tais  condições,  é razoável  estabele- 
cer-se a altura  pluviométrica  de  1.400 
mm,  ou  seja,  14.000  m^  dágua  por  hectar 
re  e por  ano,  para  as  necessidades  plenas 
do  ciclo  vegetativo  normal  da  cana-de- 
-açúcar,  naquela  região. 

Conseqüentemente,  nos  anos  de  crise 
climáticas,  a cultura  em  apreço  exige  um 
suprimento  de 

1.400  — 400  = 1.000  mm 

equivalente  a 10 . 000  m®  por  hectare  e por 
ano. 

E como  a área  total  útil  do  estabeleci- 
mento é de  50  hectares,  a instalação  para 
elevação  mecânica  da  água  do  rio  que  o 
corta,  ou  de  seu  subsolo,  deverá  ter,  para 
o caso  extremo  das  sêcas,  uma  capacida- 
de total  de 

10.000  m3  X 50  ha  = 500.000  m® 

durante  o período  crítico  que  vai  de  maio 
a novembro,  visto  como  os  400  mm  dos 
anos  de  seca  são  distribuídos  de  dezem- 
bro a abril . 

— Tempo  de  trabalno 

Os  trabalhos  irrigatórios,  por  sua  pr^ 
pria  natureza,  em  tôda  parte,  são  contí- 
nuos: não  sofrem  interrupção  nem  mes- 
mo durante  a noite.  Desta  maneira,  e 
no  caso  de  água  elevada  mecânicamente, 
reduz-se  bastante  o custo  inicial  da  ins- 
talação, com  evidentes  vantagens  para  a 
respectiva  amortização . Em  se  tratan- 
do, porém,  de  um  estabelecimento  que 
não  visa  diretamente  culturas  lucrativas 
e cujo  regime  de  trabalho  e de  adminis- 
tração tem,  que  obedecer  mais  ou  menos  a 
normas  diferentes  daquelas  de  ejcplora- 
ções  particulares  ou  industriais,  fica  es- 
tabelecido que  a irrigação  do  Campo  de- 
verá ser  feita  em  meses  — de  26  dias  — 
dias  de  10  horas. 
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— Número  e intervalo  das  regas 

A experiência  e as  observações  do  vale 
cearense  do  Acarape,  onde  há  várias  de- 
zenas de  anos  vem  se  fazendo,  em  escala 
industrial  e por  gravidade,  a prática  do 
regadio  da  cana-de-açúcar,  e cujas  con- 
dições de  solo  e de  clima  são  muito  seme- 
lhantes às  do  Vale  do  Cariri,  — lá,  a ex- 
periência e as  observações  demonstram 
que,  nos  períodos  de  verão  ou  de  secas,  os 
canaviais  começam  a sofrer  a falta  dágua, 
toda  vez  que  o espaço  decorrido  entre 
duas  irrigações  passa  de  12  dias. 

Pelo  que  ali  se  verifica,  o intervalo  ideal 
para  as  irrigações  da  lavoura  em  apreço, 
nas  condições  locais,  é o de  10  dias . 

Ahás,  em  toda  parte,  está  provado  que 
são  sempre  mais  eficientes  as  irrigações 
médias  e mais  amiudadas  do  que  grandes 
doses  dágua  em  maiores  intervalos . 

Dada,  pois,  a semelhança  de  condições 
locais  entre  os  dois  vales  do  mesmo  Es- 
tado e o que  se  conhece  da  prática  de  ou- 
tras regiões  sujeitas  ao  mesmo  regime  me- 
teorológico, pode-se  estabelecer,  inicial- 
mente, para  o Campo  de  Sementes  de  Ca- 
na e Barbalha,  o intervalo  de  10  dias  en- 
tre as  irrigações,  ou  seja,  no  período  de 
sete  meses  secos : 

7x3  — 21  regas 
por  hectare  e por  ano 

— Dose  por  Ha  e rega 

Para  determinar  que  quantidade  dá- 
gua deve  ser  dada,  de  cada  vez,  a um  hec- 
tare, basta  dividir  o suprimento  total  ne- 
cessário pelo  número  de  irrigações  que  se 
pretende  dar  por  ano. 

Recordando  que  esse  suprimento  é de 

10.000  m®  e o número  de  regas  é de  21, 
então 

10.000 

= 476  m® 

21 

equivalentes  a uma  chuva  de  47,6  mm, 
como  a quantidade  dágua  a ser  dada  a 
um  hectare,  em  cada  irrigação. 

— Detalhes  do  aparelho  elevatório 

Os  detalhes  mais  importantes  a con- 
siderar, quanto  ao  aparelho  de  elevação 


da  água,  são  a descarga  na  unidade  de 
tempo,  o tipo,  o diâmetro  da  sucção,  a ve- 
locidade . 

Descarga  — O volume  líquido  a ser  ele- 
vado, na  unidade  de  tempo,  é determina- 
do, primeiramente,  à vista  do  suprimen- 
to máximo  a dar  à superfície  a irrigar,  e 
do  tempo  do  funcionamento  da  máqui- 
na. No  caso  em  apreço,  é sabido  que  es- 
se suprimento  é de  10 . 000  m®  por  Ha.,  a 
área  total  a irrigar  é de  50  Ha,  e o tem- 
po de  funcionamento  abrange  um  perío- 
do de  sete  meses  de  26  dias,  com  10  horas 
de  trabalho  cada  um. 

Por  outro  lado,  a descarga  depende 
também  do  intervalo  entre  as  irrigações  e 
da  dose  por  Ha  e rega,  que  estão  fixados 
em  10  dias  e em  476  m®,  respectivamente. 

Quer  dizer,  pois,  que,  por  10  horas,  esse 
aparelho  precisará  elevar  água  para  8,1 
hectares,  que  é a área  a irrigar  por  dia 
útil . 

Logo,  a descarga  terá  de  ser: 

8,1  X 476  = 3.860  m®  em  10  horas 
ou 

3.860.0001 

= 386 . 000  Is  por  hora 

10 

ou 

386.000 

r-  = 108  Is. 

3.600 

ou,  em  número  redondo: 

110  Is.  por  segundo. 

O tipo,  uma  vez  que  se  trata  de  peque- 
na altura,  deve  ser  bomba  centrífuga,  a 
única  que  reúne  a simplicidade  com  a 
resistência,  a eficiência  com  a durabili- 
dade, a segurança  de  continuidade  com  a 
fácil  conservação,  a pouca  absorção  de 
força  motriz  com  a capacidade  de  eleva- 
ção de  um  dado  volume  dágua  contínuo 
— além  de  ocupar  muito  pouco  espaço . 

E como  essa  altura  não  atinge  a 15  me- 
tros, no  caso,  a centrífuga  deve  ser  de 
“baixa  pressão”. 

Diâmetro  — O diâmetro  de  sucção 
(entrada)  geralmente  é ihaior  do  que  o 
de  elevação  (saída),  mas  não  há  incon- 
veniência, para  as  pequenas  alturas,  em 
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serem  ambos  iguais.  Desde  que  está  fi- 
xada a descarga  por  unidade  de  tempo 
(5),  na  determinação  do  diâmetro  cum- 
pre apenas  evitar  a consequência  de  ser 
dada  uma  grande  velocidade  ao  eixo  da 
centrífuga  e à água  no  encanamento,  se 
houver  erro  por  defeito;  ou,  de  ser  produ- 
zida uma  baixa  de  “rendimento”,  além 
da  tolerância,  se  houver  erro  por  excesso. 

A descarga  de  110  Is.  por  segundo,  de 
acordo  com  as  tabelas  dos  fabricantes, 
pode  ser  dada  por  centrífugas  de  diâme- 
tro desde  8”  (200  mm)  até  12”  (300  mm) . 

Observado  o acima  exposto,  é razoável 
fixar 

Diâmetro  = 10”  ou  250  mm. 

Velocidade  — A velocidade  ou  número 
de  revoluções  por  minuto,  para  uma  mes- 
ma centrífuga,  comporta  variações  em 
grande  amplitude,  conforme  com  ela  se 
tenha  em  vista  aumentar  ou  diminuir 
proporcionalmente  a descarga  da  bomba, 
vencer  aumentos  de  alturas  de  elevação 
sem  prejuízo  da  vazão  estabelecida,  ou 
promover  melhor  aproveitamento  de  for- 
ça motriz  disponível.  Respeitadas  as  de- 
mais condições,  o volume  aumenta  pro- 
porcionalmente à velocidade,  e a altura 
aumenta  com  o quadrado  da  rotação . 

No  caso  em  apreço,  com  descarga  de 
110  Is.  por  segundo,  diâmetro  de  250  mm 
e altura  total  abaixo  de  10  metros,  tem-se 
um  satisfatório  rendimento  com  uma  ve- 
locidade de  785  revoluções  por  minuto . 

Alturas 

Perante  a máquina  elevatória  escolhi- 
da, há  que  considerar  as  alturas  de  suc- 
ção, de  elevação  e manométrica. 

1.0)  A altura  ãe  sucção  é a distância 
vertical  entre  o nível  dágua  no  qual  se 
faz  a aspiração  e o eixo  da  centrífuga. 

Quando  a bomba  é de  baixa  pressão, 
como  no  caso,  essa  distância  não  deve  ex- 
ceder de  seis  metros.  Aliás,  na  prática 
nunca  se  dá  mais  de  4 1/2  metros,  por- 
que, de  então  por  diante,  já  começa  a ha- 
ver prejuízo  da  descarga  respectiva. 

Quanto  mais  perto  do  nível  da  água 
se  puder  montar  a bomba,  melhor  será 
para  seu  funcionamento  e sua  capacida- 
de, não  tendo  influência  apreciável  a dis- 
tância horizontal. 

Considerando  que,  no  caso,  há  toda  con- 
veniência em  locar  a instalação  no  pon- 
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to  mais  elevado  da  margem  do  rio  (cota 
100)  cujo  nível  normal  no  verão  fica  na 
cota  96,  já  se  tem  aí  uma  altura  de 

100  — 96  = 4 m 

à qual  é preciso  adicionar,  pelo  menos, 
3 m correspondentes  à profundidade  do 
jx)ço  a abrir  no  leito  do  Salamanca, 
para  segurança  da  alimentação  da  bom- 
ba, pelo  lençol  freático,  ao  tempx)  das  se- 
cas. 

Quer  dizer,  px>is,  que,  se  a centrífuga 
fo^e  montada  no  mesmo  plano  do  loco- 
móvel,  não  só  trabalharia  em  más  condi- 
ções, como  poderia  ser  inútil  no  próprio 
instante  em  que  aquele  lençol  exigisse 
descida  da  válvula  às  camadas  mais  pro- 
fundas do  subsolo. 

Daí  a necessidade  de  fixar  a bomba,  di- 
ga-se, a 3 1/2  m abaixo  do  nível  do  ter- 
reno onde  deve  ficar  o locomóvel,  de  mo- 
do que  a altura  de  sucção  seja  apenas  de 
3 m e comporte  aumento  num  caso  de 
eventualidade . 

Portanto: 

Hl  = 3 m. 

2.0)  A altura  ãe  elevação  é a distân- 
cia vertical  compreendida  entre  o centro 
do  eixo  da  bomba  e o centro  do  cano  no- 
rizontal  de  descarga.  É o caminho  que 
a água  tem  de  subir,  dej)ois  de  aspirada, 
comprimida  pela  pressão  das  palhetas  do 
rotor . 

Esta,  ao  contrário  da  altura  de  sucção, 
pode  ser  de  dezenas  de  metros,  sem  pre- 
juízo do  volume,  elevado  na  unidade  de 
tempo,  desde  que  a construção  da  centrí- 
fuga permita  o aumento  correspondente 
da  velocidade  e resista  ao  peso  da  coluna 
líquida  permanente,  e desde  que  o motor 
tenha  a potência  necessária  correspon- 
dente à relação 

Q X H 

N = 

75  X i 

Ficando  o eixo  da  bomba  na  cota  97, 
daí  para  o nível  do  terreno  tem-se  uma 
altura  de 

100  — 97  = 3 m. 

E dando  para  o tanque-depósito  a que 
será  ligado  o canal  principal  de  irrigação, 
cujo  fundo  ficará  na  conta  100,  a profun- 
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didade  conveniente  de  1,30  m,  então  a 
altura  de  elevação  será 

H2  = 3 + 1,30  = 4,30  m 

3.°)  A altura  manométrica  ou  total 
é a soma  das  duas  anteriores,  adicionada 
do  que  corresponde,  em  metros  de  eleva- 
ção, às  resistências  encontradas  pela  água 
puxada  pela  bomba,  em  contacto  com  as 
paredes  internas  do  encanamento . 

A camada  de  filetes  líquidos  em  con- 
tacto com  tais  paredes  sofre,  em  conse- 
quência do  atrito,  um  retardamento  ou 
diminuição  de  velocidade,  que  se  vai 
transmitindo  gradativamente  às  outras 
camadas  vizinhas  e concêntricas,  com  in- 
tensidade cada  vez  menor . 

Claro  que  essa  resistência  é mais  ou 
menos  aumentada  com  o número  de  cur- 
vas contidas  na  extensão  do  encanamen- 
to e é proporcional  ao  comprimento  total 
deste . 

Com  algum  pessimismo,  pode-se  dar 
5,7%  sobre  a soma  das  duas  alturas  an- 
teriores, para  o valor  desse  aumento  H3, 
isto  é, 

H3  = 5,7%  de  Hl  + H2 
ou 

(3  + 4,30)  X 5,7 

H3  = = 0,42 

100 

Logo,  a altura  total  ou  manométrica 
será: 

H = 3 ’+  4,30  + 0,42  r=  7,72  m 

{Conclue  no  próximo  número) 


5. 


6. 
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NEUTRALIZAÇAO  DA  VINHACA 
COM  CALCÁRIO  (1) 

N.  A.  da  Glória  (2) 
A.  A.  Delgado  (3) 
A.  G.  Santa  Ana  (4) 


RESUMO 

Este  trabalho  descreve  estudos  à res- 
peito da  neutralização  da  vinhaça,  me- 
diante o emprego  de  rocha  carbonatada 
(calcário) , moída  em  diferentes  graus  de 
finura,  Foram  estudados  três  tipos  de 
calcário,  com  três  diferentes  graus  de  fi- 
nura, realizando-se  a operação  de  neutra- 
lização em  diferentes  condições  de  tem- 
po, temperatura  e agitação.  Os  resulta- 
dos obtidos  permitiram  que  se  concluísse 
que  a neutralização  da  vinhaça  com  cal- 
cário somente  é viável  caso  se  empregue 
calcário  calcítico,  de  elevado  grau  de  fi- 
nura, com  a operação  de  neutralização 
efetuada  sob  constante  agitação  do  lí- 
quido. 

INTRODUÇÃO 

Um  dos  problemas  que  ainda  persiste 
na  discutida  questão  do  aproveitamento 
da  vinhaça  para  efeito  de  adubação,  se 
refere  à sua  acidez,  e o consequente  alto 
efeito  corrosivo  que  exercer  sobre  os  ma- 
teriais empregados  para  o armazena- 
mento, transporte  e distribuição  na  la- 
voura. 

A ação  corrosiva  da  vinhaça  sob  os 
mais  diversos  materiais,  já  foi  bastante 
estudada  por  LIMA  (1953a;  1953b;  1962), 
e nesses  trabalhos  foi  verificado  que,  para 
certos  materiais,  este  efeito  é altamente 
prejudicial.  Apesar  de  alguns  autores 
(ALMEIDA  e outros,  1952) , não  preconi- 
zarem a neutralização  da  vinhaça  para 
seu  emprego  como  fertilizante,  devido  a 
alta  corrosividade  do  citado  material,  al- 


gumas usinas  fazem  uma  neutralização 
da  vinhaça,  antes  de  encaminha-la  às 
bombas  e tubulações.  Tal  operação  é rea- 
lizada mediante  a adição  de  cal  ou  leite 
de  cal,  processo  bastante  oneroso,  princi- 
palmente se  considerarmos  a elevada 
produção  de  vinhaça  de  uma  destilaria. 

BOYTON  (1966)  cita  que,  dentre  os  di- 
versos agentes  neutralizantes  de  uso  in- 
dustrial, é o c^cário  o de  menor  custo, 
porém  com  diversas  desvantagens  no  seu 
uso,  principalmente  devido  à baixa  reati- 
vidade  do  material,  altamente  dependen- 
te de  sua  composição,  origem,  granulo- 
metria  e condições  da  operação  de  neu- 
tralização , 

Tendo  em  vista  tais  fatos,  procurou-se 
estudar  a possibilidade  de  se  efetuar  a 
neutralização  da  vinhaça,  mediante  o 
emprego  de  calcário. 

Os  vários  autores  que  entre  nós  estu- 
daram a composição  da  vinhaça  apenas 
indicam,  baseados  no  valor  do  pH,  tra- 
tar-se de  material  ácido  (ALMEIDA, 
1952,  RANZANI  e outros,  1953) . 

Para  que  fosse  possível  estabelecer  a 
acidez  total  do  citado  material,  e,  conse- 
quentemente, calcular  a quantidade  de 
calcário  a ser  empregada  para  a neutra- 
lização, efetuou-se  a determinação  da 
acidez  total  da  vinhaça,  mediante  titu- 
lação com  solução  alcalina  até  pH  7 . Foi 
baseado  nos  valores  assim  obtidos,  que 
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se  calculou,  inicialmente,  a quantidade 
de  calcário  a ser  adicionada.  O presen- 
te trabalho  descreve  os  resultados  obtidos 
nesses  estudos. 

MATERIAL  E MÉTODOS 
Material 

Para  o estudo  foram  escolhidos  três 
diferentes  tipos  de  rocha  calcária,  exis- 
tentes na  coleção  do  Departamento  de 
Química  da  E.S.A.  — “Luiz  de  Queiroz” 
e provenientes  de  jazidas  do  Estado  de 
São  Paulo. 

As  amostras  de  vinhaça,  foram,  todas 
elas,  provenientes  da  Usina  Modêlo  S/A, 
município  de  Piracicaba,  e provenientes 
de  mosto  de  melaço. 

Os  reativos  empregados  foram  de  uso 
comum  em  laboratório,  dispensando 
maiores  descrições.  Para  as  medidas  do 
pH  empregou-se  um  medidor  de  pH  Me- 
trhon  modelo  E-396-B. 

Métodos 

Preparação  do  calcário  — As  amostras 
de  calcário,  designadas  pelas  letras  A.  E 
e C,  foram  moídas  em  gral  de  aço,  e se- 
paradas, cada  uma.  delas,  em  três  frações 
de  diferente  granulometria.  Estas  fra- 
ções passaram  a ser  designadas  pelos  nú- 
meros 1,  2 e 3.  A fração  número  1,  foi 
aquela  composta  por  partículas  que  pas- 
saram pela  peneira  de  9 mesh  (malha  de 
2,00  mm  de  diâmetro)  e ficaram  retidas 
na  peneira  de  48  mesh  (malha  de  0,297 
mm  de  diâmetro) ; a fração  número  2 foi 
composta  por  partículas  que  passaram 
pela  peneira  de  mesh  e ficaram  retidas 
na  peneira  de  200  mesh  (malha  de  0,074 
mm  de  diâmetro) ; a fração  número  3 foi 
construída  das  partículas  que  passaram 
pela  peneira  de  200  mesh. 

A seguir  estas  amostras  foram  analiza- 
das,  conforme  é apresentado  no  quadro 
1,  seguindo-se  os  métodos  preconizados 
por  GLÓRIA  (1971) . Com  os  resultados 
dessas  análises,  tomando-se  por  base  os 
teores  de  CaO  e MgO,  foi  possível  cal- 
cular a capacidade  neutralizadora  total 
da  amostra,  em  equivalentes  miligramas 
por  grama  de  material,  conforme  tam- 
bém consta  do  quadro  1. 

Determinação  da  acidez  total  e pH  das 
amostras  de  vinhança  — De  cada  amos- 
tra de  vinhaça,  a ser  empregada  nos  di- 


ferentes experimentos,  foi  retirada  uma 
alíquota  e determinado  o pH  utilizando- 
se  um  medidor  de  pH  Metrhon  modêlo 
E-396B.  A se^ir  procedeu-se  à titulação 
potenciométrica,  empregando  solução  de 
NaOH  aproximadamente  0,1  N,  recém  pa- 
dronizada com  ftalato  ácido  de  potáissio. 
Com  base  nos  dados  obtidos  nessa  titu- 
lação, é que  foi  possível  calcular  a acidez 
total  da  amostra,  em  equivalentes  mili- 
gramas de  íons  hidrogênio,  na  alíquota 
titulada . 

Estudo  do  pH  da  vinhaça  após  adição 
de  calcário  — Inicialmente,  uma  amos- 
tra da  vinhaça  a ser  empregada,  foi  ana- 
lisada visando  conhecer-se  o pH  e acidez 
total,  conforme  já  descrito.  Baseado  na 
acidez  total  e determinada,  foi  calculada 
a quantidade  de  calcário  a ser  adiciona- 
da, tendo  em  vista  a capacidade  neutra- 
lizadora da  amostra  a ser  empregada  (de 
acordo  com  os  valores  da  última  coluna 
do  quadro  1) . A seguir  a vinhaça  foi  se- 
parada em  nove  porções  de  500  ml,  que 
foram  transferidas  para  copos  de  1000 
ml,  e foram  feitas  as  adições  de  calcário, 
conforme  previamente  calculado.  Após 
a adição  do  calcário  foi  feita  uma  única 
agitação,  com  bastão  de  vidro,  para  ho- 
mogeneização do  material,  e a seguir  os 
materiais  permaneceram  em  repouso, 
sendo  os  pH  determinados  nos  períodos 
de  tempo  descritos  no  quadro  2. 

Estudo  do  pH  e acidez  remanescente 
após  adição  do  calcário  — Devido  aos  re- 
sultados obtidos  no  primeiro  estudo,  foi 
feito  o seguinte  experimento:  Uma  nova 
amostra  de  vinhaça  foi  analisada  (pH  e 
acidez  total) , a seguir  distribuída  em  no- 
ve alíquotas  de  100  ml,  para  copos  de  400 
ml.  A cada  uma  dessas  alíquotas  acres- 
centou-se uma  amostra  de  calcário,  na 
quantidade  correspondente  e calculada 
da  forma  já  mencionada.  Após  15  minu- 
tos foi  retirada  uma  alíquota  de  25,0  ml 
de  cada  um  dos  tratamentos,  e determi- 
nados o pH  e acidez  remanescente,  me- 
diante titulação  potenciométrica  com  a 
solução  padronizada  de  NaOH.  Outras 
nove  alíquotas  de  100  ml  da  vinhaça,  fo- 
ram colocadas  em  copos  de  400  ml,  acres- 
centadas as  quantidades  correspondentes 
de  calcário,  e após  repouso  de  três  horas, 
foram  determinados  os  pH  e acidez  rema- 
nescente. Um  terceiro  grupo  de  nove  alí- 
quotas de  100  ml,  foi  aquecido  a aproxi- 
madamente 90.°C,  e receberam  as  quan- 
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tidades  de  calcário.  Após  15  minutos  em 
repouso  nessa  temperatura,  foi  retirada 
uma  alíquota  de  25,0  ml  de  cada  trata- 
mento, esfriado  rapidamente  em  água 
corrente,  e determinados  os  pH  e acidez 
remanescente.  Nesta  última  etapa  deste 
experimento,  uma  alíquota  de  lOOml  da 
vinhaça,  isenta  de  calcário,  foi  também 
aquecida  e tratada  de  forma  similar  às 
demais,  e a seguir  determinado  o seu  pH 
e acidez  remanescente. 

Efeito  da  agitação  sobre  a neutraliza- 
ção — De  acordo  com  BOYNTON  (1966) 
quando  se  pretende  empregar  carbonato 
como  neutralizante,  é necessário  um  pro- 
cesso de  eliminação  de  CO2  formado,  que 
tanto  pode  ser  aeração  como  agitação  do 
material.  Devido  a isto,  procurou-se  es- 
tudar o efeito  da  agitação,  sobre  a neu- 
tralização da  vinhança  com  calcário.  Pa- 
ra este  estudo,  já  baseados  nos  resulta- 
dos dos  experimentos  anteriores,  empre- 
gou-se apenas  as  amostras  de  calcário  de 
maior  grau  de  finura  e o calcário  mais 
reativo  (B) , nos  seus  três  graus  de  finu- 
ra. De  uma  nova  amostra  de  vinhaça, 
foram  determinados  o pH  e acidez  total 
e calculadas  as  quantidades  dos  diferen- 
tes calcários,  necessários  para  a neutrali- 
zação. A seguir  foram  tomadas  seis  alí- 
quotas de  100  ml  da  vinhaça  e transferi- 
das para  copos  de  400  ml.  Acrescentou- 
se  as  quantidades  de  calcário,  conforme 
calculado,  e o material  permaneceu  sob 
agitação  constante,  durante  15  minutos . 
Após  esse  período,  foram  determinados  o 


pH  e acidez  remanescente.  Em  outro  ex- 
perimento similar,  foi  acrescentado  (à) 
100  ml  da  vinhaça  1,000  g de  calcário  B3 
(devido  a ser  o calcário  que  apresentou 
melhores  percentagens  de  neutralização 
nos  experimentos  já  realizados)  e o ma- 
terial permaneceu  em  repouso  por  15  mi- 
nutos . Repetiu-se,  com  outra  alíquota  da 
vinhaça,  o mesmo  tratamento,  somente 
que  o material  permaneceu  sob  agitação 
constante  durante  os  15  minutos.  Em 
ambos  os  casos,  após  o mencionado  pe- 
ríodo, foram  determinados  o pH  e a aci- 
dez remanescente. 

Estudo  do  efeito  da  quantidade  de  cal- 
cário sobre  a neutralização  — Tendo  em 
vista  os  resultados  de  experimentos  ante- 
riores, foi  realizado  também,  um  estudo 
com  quantidades  de  calcário,  superiores  à 
teoricamente  necessária,  para  a neutrali- 
zação da  vinhaça.  Para  este  estudo,  fo- 
ram acrescentados  a 100  ml  de  vinhaça, 
as  quantidades  do  calcário  B3,  que  são 
citadas  no  quadro  7.  Os  materiais  per- 
maneceram sob  agitação  durante  15  mi- 
nutos, e findo  este  período,  determinou- 
se  o pH.  dos  tratamentos  e da  vinhaça 
isenta  de  calcário,  bem  como  a acidez  to- 
tal e remanescente. 

RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 

Análise  das  diferentes  amostras  de  cal- 
cário — As  amostras  de  calcário,  distri- 
buidas  em  três  grupos  de  granulometria 
diferente,  após  a análise  revelaram  a 
composição  apresentada  no  quadro  1. 


QUADRO  1 — Análise  química  dos  calcários  utilizados  nos  experimentos 


Amostra 

Perda  ao 
rubro 

% 

Resíduo 

insolúvel 

% 

Sesquió- 

xidos 

% 

CaO 

% 

MgO 

% 

Poder 

neutra- 

lizante 

e.mg/g 

Al 

40,78 

10,13 

1,20 

25,20 

22,00 

20,00 

A2 

42,59 

11,69 

0,99 

26,60 

18,00 

18,50 

A3 

43,82 

9,21 

0,94 

28,00 

19,00 

19,50 

Bi 

43,40 

1,76 

0,25 

54,60 

1,00 

20,00 

B2 

43,34 

1,91 

0,33 

53,20 

2,00 

19,10 

B3 

43,55 

0,80 

0,25 

54,60 

2,00 

19,60 

Cl 

46,96 

0,92 

0,25 

30,80 

22,00 

22,00 

C2 

46,17 

0,70 

0,25 

30,80 

22,00 

22,00 

C3 

46,07 

1,26 

0,17 

30,80 

21,00 

21,50 
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Conforme  já  salientado,  as  amostras  de 
calcário  passaram  a ser  designadas  por 
letras  e números,  especificando,  respecti- 
vamente, o tipo  de  a granulometria  do 
calcário.  O poder  neutralizante  foi  cal- 
culado, tendo  por  base  o teor  de  CaO  e 
MgO. 

Os  dados  do  quadro  1 servem  para  de- 
monstrar que  nos  experimentos  foram 
empregados  os  três  tipos  de  calcário  mais 
usuais.  O calcário  A,  que  é um  calcário 
típico  dos  usados  como  neutralizantes  nos 


solos;  o cçilcário  B que,  é um  calcário  cal- 
cítico,  com  baixo  teor  em  magnério;  e o 
calcário  C que  é uma  dolomita  caracte- 
rística. 

Estudo  do  pH  da  vinhaça  após  adição 
de  cálcario  — Este  primeiro  estudo  da 
neutralização  apresentou  os  resultados 
descritos  no  quadro  2.  A vinhaça  para 
este  experimento  apresentou  pH  4,4  e 
uma  acidez  equivalente  a 4,04  e.mg  de 
H+  em  50,0  ml. 


QUADRO  2 — pH  de  vinhaça  após  adição  de  calcário. 


Calcário 

Quantidade 

g 

pH  determinado 
após  15  min  após  4 h 

Al 

2,0190 

4,4 

4,4 

Ag 

2,1820 

4,4 

4,5 

Ag 

2,0700 

4,4 

4,4 

Bi 

2,0190 

4,4 

4,5 

Bg 

2,1140 

4,4 

4,5 

Bg 

2.0600 

4,8 

5,0 

Cl 

1,8350 

4,4 

4,4 

Cg 

1,8350 

4,4 

4,4 

‘ Cg 

1,8780 

4,4 

4,5 

Os  valores  da  segunda  coluna  deste 
quadro  referem-se  à quantidade  de  cal- 
cário adicionada  a 500  ml  da  vinhança. 
Deve  ser  salientado  que  do  tratamento 
que  apresentou  maior  variação  no  pH 
(com  calcário  Bs),  após  o período  de  4 
horas,  foi  retirada  uma  alíquota  de  50,0 
mil,  titulou-se  com  solução  de  NaOH,  e 
obteve-se  uma  acidez  remanescente  de 
2,81  e.mg  de  H+,  evidenciando  portan- 
to, uma  neutralização  de  30,49%. 

Conforme  se  observa  pelos  dados  do 
quadro  2,  os  valores  dos  pH  não  apresen- 
taram, na  maioria  dos  tratamentos,  ne- 
nhuma variação,  exceção  feita  ao  trata- 
mento com  0 calcário  Bs.  Aventou-se  a 
hipótese  da  formação  de  um  sistema 
tampão  que  impedisse  maiores  variações 
no  pH.  Para  verificar  se  tal  fato  ocorria, 
foi  realizado  experimento  similar  a este, 
no  qual,  além  do  pH,  passou-se  a deter- 
minar a acidez  remanescente . 


Estudo  do  pH  e da  acidez  remanescen- 
te, após  adição  de  calcário  à vinhaça  — 
A vinhaça  utilizada  neste  estudo  apre- 
sentou pH  5,0  e uma  acidez  equivalente 
a 1,59  e.mg  de  H+  em  25,0  ml.  As  quan- 
tidades de  calcário  adicionadas  (em  100 
ml  de  vinhaça)  e os  resultados  obtidos 
(pH  e acidez  total)  nos  tratamentos  que 
foram  deixados  em  repouso  por  15  minu- 
tos e 3 horas,  são  apresentados  no  qua- 
dro 3. 

Os  dados  do  quadro  3 confirmam  os  re- 
sultados do  experimento  anterior,  relati- 
vos à pequena  variação  no  pH,  além  de 
demonstrarem  que  de  fato,  ocorre  muito 
pequena  neutralização  em  quase  todos  os 
tratamentos,  com  exceção  apenas  do  tra- 
tamento com  calcário  Bg . Outro  fato  que 
merece  ser  ressaltado,  é que  o aumento 
da  duração  do  experimento,  não  ocasio- 
nou maiores  variações  na  porcentagem 
de  neutralização. 
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QUADRO  3 pH  e acidez  remanescente  na  vinhaça  após  o tratamento  com 
calcário. 


Calcário 

Quantidade 

mg 

Dl 

Repouso 
ac.  reman.* 
e.mg  H+ 

Tratamentos 
15  min 
neutr.** 

% 

D< 

Repouso  3 h 
ac.  reman.* 
e.mg  H+ 

neutr.** 

% 

Al 

318,5 

5,0 

1,51 

5,03 

4,9 

1,57 

1,26 

A2 

344,4 

5,0 

1,52 

4,40 

4,9 

1,55 

2,52 

A3 

326,7 

5,0 

1,53 

3,77 

5,0 

1,52 

4,40 

Bi 

318,5 

5,0 

1,53 

3,77 

4,9 

1,54 

3,15 

B2 

333,5 

5,0 

1,52 

4,40 

5,0 

1,51 

5,03 

B3 

325,0 

5,1 

1,28 

19,50 

5,1 

1,27 

20,13 

Cl 

289,6 

5,0 

1,54 

3,15 

4,9 

1,57 

1,26 

C2 

289,6 

5,0 

1,54 

3,15 

4,9 

1,58 

0,63 

C3 

296,3 

5,0 

1,53 

3,77 

4,9 

1,54 

3,15 

* acidez  remanescente  em  e.mg  H+  em  25,0  ml  de  vinhaça. 

**  calculada  em  função  da  acidez  total  inicial  da  amostra  (1,59  e mg  H+  em 
25,0  ml) . ® 


Na  outra  parte  desses  estudos,  foi  efe- 
tuado 0 tratamento  da  vinhaça  previa- 
mente aquecida,  tendo  em  vista  verifi- 
car se  o aumento  da  temperatura  favore- 
ceria as  condições  de  neutralização.  A 
vinhaça  utilizada  neste  experimento 
apresentou  pH  4,8,  e uma  acidez  total  de 
1,72  e.mg  de  H+  em  25,0  ml. 

Conforme  já  salientado,  este  experi- 
mento foi  realizado  aquecendo-se  o ma- 
terial a 90.°C  durante  15  minutos,  jun- 
tamente com  o calcário.  Para  avaliar  o 
efeito  do  aquecimento  sobre  a vinhaça, 
efetuou-se  um  tratamento  térmico  seme- 
lhante, em  uma  amostra  de  vinhaça  isen- 


ta de  calcário.  Esse  material,  após  o tra- 
tamento, apresentou  pH  4,8  e uma  acidez 
total  de  1,88  e.mg  H+  em  25,0  ml.  Com 
base  nesse  últimç  valor  é que  foi  calcula- 
da a percentagem  de  neutralização  que 
aparece  na  última  coluna  do  quadro  4. 
Ainda  em  relação  a esse  tratamento,  é 
de  se  salientar  que  o aquecimento  ocasio- 
nou uma  elevação  da  acidez  total  da  vi- 
nhaça, conforme  se  pode  observar  pelos 
valores  da  acidez  total  da  amostra  antes 
e depois  do  tratamento.  Possivelmente 
devido  a isto  é que  não  houve  influência 
favorável  do  aquecimento  sobre  a neu- 
tralização. 


QUADRO  4 — pH  e acidez  remanescente  da  vinhaça  após  aquecimen- 
to e tratamento  com  calcário. 


Calcário 

pH 

Acidez  remanescente 
e.mg/H+/25,0  ml 

neutralização 

% 

Al 

4,9 

1,83 

2,66 

A2 

4,9 

1,84 

2,13 

A3 

4,9 

1,81 

3,72 

Bi 

4,9 

1,83 

2,66 

B2 

5,0 

1,79 

4,79 

B3 

5,1 

1,46 

22,34 

Cl 

4,8 

1,88 

0,00 

C2 

4,8 

1,85 

1,60 

C3 

4,9 

1,87 

0,53 
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Efeito  da  agitação  sobre  a neutraliza- 
ção — De  acordo  com  o já  descrito,  fo- 
ram utilizados  neste  estudo  apenas  as 
amostras  de  calcário  de  menor  grau  de 
finura  e as  amostras  de  calcário  calcíti- 
co,  porquantô  foram  as  que  melhores 


neutralizações  apresentaram  nos  estudos 
precedentes.  A amostra  de  vinhaça  uti- 
lizada neste  estudo  apresentou  pH  4,8  e 
uma  acidez  total  de  1,75  e.mg  H+  em 
25,0  ml. 


QUADRO  5 — pH  e acidez  remanescente  da  vinhaça  após  tratamen- 
to com  calcário  e agitação. 


Calcário 

pH 

Acidez  remanescente 
e.mg  H+/25,0  ml 

neutralização 

% 

Bi 

4,8 

1,62 

7,42 

B2 

5,0 

1,39 

20,57 

B3 

5,3 

0,97 

44,57 

A3 

4,8 

1,64 

6,29 

C3 

4,8 

1,66 

5.14 

A porcentagem  de  neutralização  foi 
calculada  em  função  da  acidez  total  ini- 
cial (1,75  e.mg+/25,0  ml). 

Os  dados  do  quadro  5 evidenciam  que, 
durante  os  fatores  estudados,  é a agita- 
ção o que  mais  efeito  causou  sobre  a neu- 
tralização. Entretanto,  a porcentagem 
de  neutralização  continuou  a ser  peque- 
na, com  exceção  do  tratamento  com  cal- 
cário B3,  e que  vem  confirmar  o citado 
por  BOYNTON  (1966)  à respeito  da  bai- 
xa reatividade  dos  calcários  dolomíticos 


e magnesianos  e da  influência  da  granu- 
lação sobre  a reatividade  desse  material. 

O experimento  seguinte  foi  realizado 
com  a finalidade  de  se  observar  o efeito 
do  emprego  de  uma  quantidade  de  cal- 
cário superior  àquela  teoricamente  ne- 
cessária para  a neutralização.  Para  o 
estudo,  conforme  já  descrito,  empregou- 
se  uma  amostra  de  vinhaça  apresentando 
pH  4,8  e uma  acidez  total  de  1.74  e.mg 
H+  em  25,0  ml.  Os  resultados  obtidos 
acham-se  no  quadro  6 . 


QUADRO  6 — pH  e acidez  remanescente  da  vinhaça  após  tratamento  com  quan- 
tidades elevadas  de  calcário. 


Tratamento 

pH 

Acidez  remanescente 

neutralização 

e.mg  H+/25,0  ml 

% ; 

Sem  agitação 

5,3 

1,09 

37.36 

Com  agitação 

5,7 

0,54 

68,96 

Os  dados  do  quadro  6 servem  para  de- 
monstrar, mais  uma  vez,  os  efeitos  bené- 
ficos da  agitação  sobre  a neutralização  e 
ainda  mostram  que  a neutralização  po- 
de ser  melhorada,  pelo  acréscimo  nas 
quantidades  de  calcário  aplicadas. 

Estudo  do  efeito  da  quantidade  de  cal- 
cário — Os  resultado  do  estudo  prece- 


dente, demonstraram  que  aumentando- 
se  a quantidade  de  calcário,  havia  um 
acréscimo  sensível  na  porcentagem  de 
neutralização.  O estudo  realizado,  con- 
forme já  descrito,  foi  feito  visando  esta- 
belecer melhor  o efeito  notado  no  expe- 
rimento anterior.  Os  resultados  obtidos  , 
acham-se  no  quadro  7. 
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QUADRO  7 — Efeito  de  quantidades  crescentes  de  calcário  sobre  a 
neutralização  da  vinhaça. 


Quantidade  de 
calcário  B3 
g 

pH 

Acidez  remanescente 
e.mg  H+25,0  ml 

neutralização 

% 

0 

4,7 

1,45  , 

1,000 

5,8 

0,33 

77,24 

2,000 

6,2 

0,17 

88,28 

3,000 



6,4 

0,12 

91,72 

A porcentagem  de  neutralização  foi 
calculada  com  base  nos  resultados  do 
tratamento  isento  de  calcário. 

Os  dados  do  quadro  7 servem  para 
comprovar  que  apenas  a quantidade  teó- 
rica de  calcário,  baseada  em  sua  análise 
total,  não  é suficiente  para  neutralizar 
a vinhaça,  entretanto,  o aumento  dessa 
quantidade  pode  fornecer  uma  neutrali- 
zação razoável,  desde  que  o calcário  apre- 
sente uma  composição  e grau  de  finura 
adequados  para  a operação. 

Os  resultados  obtidos  neste^  trabalho 
mostraram  que  a neutralização  da  vi- 
nhaça mediante  o emprego  de  calcário,  é 
uma  operação  sujeita  a inúmeros  fato- 
res, não  sendo  apenas  o fator  econômico 
aquele  que  deve  ser  considerado  priori- 
tariamente. Os  estudos  à respeito  da 
neutralização  da  vinhaça  prosseguirão, 
estudando-se  outras  condições  para  a ci- 
tada operação. 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  neste  trabalho 
permitiram  que  se  concluísse  o seguinte; 

a)  a acidez  da  vinhaça  não  pode  ser 
avaliada  apenas  pelo  seu  pH,  porquanto 
apresenta  uma  acidez  total  muito  supe- 
rior àquela  que  seu  pH  evidência; 

b)  o estudo  da  neutralização  da  vinha- 
ça,  não  pode  ser  feito  me^ante  controle 
exclusivo  do  pH,  é necessário  a determi- 
nação da  acidez  total  e residual,  através 
da  titulação  com  solução  alcalina; 

c)  para  a neutralização  da  vinhaça 
com  calcário  deve  ser  empregado  apenas 
os  calcários  com  baixo  teor  de  magnésio, 
porquanto  os  calcários  dolomíticos  e si- 
milares apresentam  uma  reação  muito 


lenta,  mesmo  quando  em  partículas  bas- 
tante pequenas; 

d)  a elevação  da  temperatura  da  vi- 
nhaça antes  e durante  o tratamento  com 
calcário,  visando  acelerar  a neutraliza- 
ção, não  é recomendada  porque  além  de 
não  tornar  mais  rápido  o processo,  cau- 
sou uma  elevação  da  acidez  do  material; 

e)  a fim  de  que  a neutralização  ocorra 
com  maior  eficiência,  é necessário  o em- 
prego de  calcário  de  partículas  extrema- 
mente pequenas  e que  seja  feita  a agita- 
ção constante  do  material  durante  um 
certo  tempo; 

f)  a quantidade  de  calcário  calcítico, 
necessário  para  a neutralização  da  vi- 
nhaça, vai  depender  da  acidez  total  des- 
ta, da  pureza  ( % Cao)  do  calcário,  do  seu 
grau  de  finura  e da  retirada  do  CO2  for- 
mado durante  a neutralização.  Dessa 
maneira  não  é possível  um  cálculo  pré- 
vio das  quantidades  de  calcário  a serem 
empregadas,  sem  que  se  estabeleça  um 
experimento  para  verificar  a eficiência 
do  processo,  dentro  das  condições  a se- 
rem usadas. 


SUMMARY 

This  paper  describes  a study  about  the 
neutralization  of  alchohol  and  brandy 
distilleries  wastes  using  limestone.  Be- 
eing  the  acidity  the  main  factor  of  cor- 
rossion  in  the  distilleries  that  employ 
cane  sugar  derivatives,  in  some  brasi- 
lian’s  distilleries  the  acid  wastes  are  neu- 
tralized  using  lime.  This  treatment  al- 
though  more  expensive  than  limestone 
neutralization  is  prefered,  becaúse  there 
are  few  experiments  about  the  neutrali- 
zation of  acid  waster  using  limestone. 
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In  this  paper  are  described  the  stu- 
dies  of  several  factors  that  influence  the 
neutralization  with  limestone.  In  the  ex- 
periments  were  studied  the  limestone 
composition  and  degree  of  fineness,  their 
temperature,  agitation  and  reaction  ti- 
me and  their  influence  in  neutralization. 
These  studies  showed  that  the  neutrali- 
zation can  be  obtained  only  when  cal- 
citic  limestone  is  used.  The  quantity  of 
limestone  to  be  used  is  depending  of  the 
total  acidity  of  the  waste,  the  limestone 
degree  of  fineness  and  purity  (%Cao), 
and  agitation  during  the  operation . 
Therefore,  the  quantity  of  limestone  to 
be  used  should  be  evaluated  by  a test, 
bef ore  use . 
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□ ACIDNAMENTD  DAS 
ESTEIRAS  DE  CANA 


A indústria  nacional  de 
equipamentos  para  o par- 
que açucareiro  vem  se  fir- 
mando a cada  dia  que 
passa.  Há  pouco  tempo, 
nossa  reportagem  deslo- 
cou-se  para  São  Paulo, 
onde  nas  cidades  de  Pira- 
cicaba, Ribeirão  Preto  e 
Sertãozinho,  v i s i t ou  as 
principais  empresas  liga- 
das à produção  de  máqui- 
nas e peças  destinadas  à 
agroindústria  açucareira. 
Podemos  avaliar,  então,  a 
força  deste  setor  e a sua 
importância  para  a mo- 
dernização de  nossas  uni- 
dades industriais  ligadas 
à cana-de-açúcar. 

A propósito  do  assunto, 
no  fim  do  mês  que  pas- 
sou, a Revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO  foi  convi- 
dada a assistir,  em  Piraci- 
caba (S . Paulo) , uma  pa- 
lestra patrocinada  pela 
firma  POSITRON,  Equi- 
pamentos Metro-Mecâni- 
cos S/A,  cujo  tema  cen- 
tral focalizou  problemas 
relacionados  com  o acio- 
namento das  esteiras 
transportadoras  nas  usi- 
nas de  açúcar.  Sob  o pa- 
trocínio da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  a Con- 
ferência, que  foi  feita  pe- 
lo, engenheiro  Tokiu  Mo- 
rita.  dividiu-se  em  5 par- 
tes, a saber:  a)  compo- 
nentes básicos  do  POSI- 
TORQ  (o  equipamento 
focalizado  na  palestra); 
b)  princípios  de  funcio- 
namento; c)  aplicações 
nas  usinas  de  cana-de- 
açúcar:  esteiras  transpor- 
tadoras dos  picadores;  d) 


controle  automático  de 
velocidade,  através  de 
realimentação  e 1 e t rôni- 
ca/comando  remoto;  e) 
dimensio namento  dos 
POSITORQS,  fatores  a 
considerar,  exemplos. 

Com  a palestra  condu- 
zida em  moldes  moder- 
nos, entrecortada  por  diá- 
logos com  a assistência,  o 
conferencista  explicou  a 
função  do  equipamento 
da  firma  que  representa- 
va, nas  usinas  de  açúcar, 
através  de  “slides”.  Re- 
velou que  havia  sido  ins- 
talado um  POSITORQ 
de  60  C.V.  na  Compa- 

TACÒHÊTKO 


nhia  Agrícola  Usina  São 
Martinho,  e dois  de  75  C . 
V.  na  Fazenda  Amália, 
com  resultados  satisfató- 
rios, segundo  afirmou . 

A seguir,  a título  de 
ilustração,  p u b 1 ic  amos 
duas  das  figuras  mostra- 
das durante  a palestra, 
exatamente  aquelas  que 
se  referem  aos  POSI- 
TORQS  instalados,  res- 
pectivamente, na  Fazen- 
da Amália  e na  Usina 
São  Martinho,  acompa- 
nhadas de  um  resumo 
das  explicações  do  confe- 
rencista. 
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FAZENDA  AMALIA 

Para  a safra  de  1971,  as 
três  esteiras  estão  total- 
mente a u 1 0 m atizadas . 

Dois  Positorqs  de  75  C. 
V.,  refrigerados  à água 
estão  aplicados  nas  estei- 
ras n.°s  1 e 2 enquanto 
outro  Positorq  de  5 C.V.. 
refrigerado  à ar  aciona  a 
esteira  n.°  3. 

Os  comandos  remoto 
das  esteiras  n.®s  2 e 3 es- 
tão montados  no  “Co- 
mando Principal”,  no  fi- 
nal da  n.°  2 o operador 
pode  observar  o movi- 
mento de  cana,  o mesmo 
acontecendo  com  o co- 
mando remoto  da  esteira 
n.°  1,  montado  no  final 
desta. 

Escolhida  a operação 
“Sincronismo”,  os  3 Po- 
sitorqs são  comandados 
do  pôsto  de  “Comando 
Principal”  por  apenas  um 
operador  que  seleciona  as 
velocidades  de  todas  as 
esteiras  por  meio  de  um 
único  potenciômetro  “Se- 
letor  de  Velocidade”. 

As  velocidades  são  va- 
riadas independentemen- 
te, colocando-se  os  con- 
troles eletrônicos  dos  Po- 
sitorqs na  posição  “Ma- 
nual”. 

O controle  eletrônico 
do  Positorq  central,  está 
projetado  com  um  relé 
eletrônico  de  mínima,  que 
recebe  um  sinal  do  tacó- 
metro adaptado  na  tur- 
bina à vapor  do  picador. 

Quando  a rotação  da 
turbina  desce  a um  valor 
pré-fixado,  devido  o au- 
mento da  quantidade  de 
cana,  ele  desliga  automa- 
ticamente as  três  esteiras, 
aliviando  a turbina. 

Quando  a turbina  re- 
torna à sua  velocidade 
normal  de  trabalho,  o re- 


USINA  SAO  MARTINHO 

Inicialmente  um  Positorq  de  60  C.V.,  refrigeradoi 
ar  foi  aplicado  à esteira  n.°  2,  como  esquematkado  a 
figura  abaixo. 


T^CÔHtrifO 


lé  eletrônico  religa  as  três 
esteirsis  de  maneira  sua- 
ve. 

Em  princípio,  o sincro- 
nismo e relé  eletrônico  de 
mínima  funcionam  da 
mesma  forma  que  na  Fa- 
zenda Amália. 

O tacómetro  adaptado 
ao  motor  a vapor  da  es- 
teira n.°  3 dá  sinal  para 
o sincronismo  e para  o re- 
lé eletrônico  de  mínima 
da  turbina  do  picador. 


Também  aqui,  foi  pr> 
vista  a possibilidade  sii 
cronismo-manual . 

Para  a safra  de  19'! 
foram  instalados,  um  P< 
sitorq  de  60  C.V.  com  5 
mesmas  especificaçõe 
imra  a esteira  n.®  2 de  m 
segundo  conjimto  de  e; 
teiras  e,  um  Positorq  c 
60  C.V.  (totalmente  ii 
dependente)  na  esteir 
da  figura  n.®  1 do  cor 
junto  acima. 
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os  PRESENTES 

Concluindo,  relaciona- 
mos as  firmas  e os  técni- 
cos presentes  à palestra. 

Cooperativa  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  do  Esta- 
do de  São  Paulo  — Divi- 
são Industrial,  Wander- 
ley  Gil,  Elmo  Silva,  Flo- 
renal  Zarpelon,  Ricardo 
Celiski,  Armando  Vieira 
Viotti,  Urbano  Esteves  da 
Silveira,  José  Carlos  Sil- 
va, João  de  Souza  Mota; 
Usina  Sta.  Therezinha  — 
Mogi-Guaçú,  Eurico  Ver- 
gueiro Leite;  Usina  Pal- 
meiras — Araras,  Fran- 
cisco Graziano  Filho;  Usi- 
na Sta.  Lina  — Empresa 
José  Giorgi,  Celso  Brás; 
Usina  Sto.  Alexandre  — 
Mococa,  Antonio  Dias 
Cunali;  Refinadora  Pau- 


lista, Cláudio  Racca  — 
Felicio  Gaidd,  Cantidio 
Bretãs  Maganini,  Alcides 
Maciarelli,  Osório  Reis, 
Engenheiro  Tokiu  Morita, 
Diretor-Gerente  Bruno 
Topei,  Alcino  de  Almeida. 
Sr . David  — coordenador 
geral  de  Relações  Públi- 
cas; Usina  Monte  Alegre, 
E n g e n h e iro  Virgüio; 
Coop.  Central  — Est. 
Experimental  de  Piraci- 
caba, Sr.  Eduardo  Gui- 
marães; Mj  Dedine  — 
Metalúrgica;  Sr . Sidnei 
Brunelli,  Sr . Geacomo 
Baron;  Zanini,  Sr.  Arte- 
mio  Bottene,  Sr.  Ro- 
berto Martins  Ferrei- 
ra; Usina  Catanduva,  Sr. 
ítalo  Schavano;  Usina  N. 
S.  Aparecida  — Itapira, 
Sr . Paulo  Schievano;  Usi- 
na São  Francisco  do  Qui- 


lombo — Piracicaba,  Sr. 
Fernando  Dias  de  Agui- 
ar; Usina  Maringá  — 
Araraquara,  Sr.  Alcides 
G i a n s a nte;  Depto . de 
Tecnologia  Rural  (setor 
Açúcar  e Álcool),  Escola 
Superior  Agrícola  Luiz  de 
Queiroz  — Piracicaba,  Sr, 
José  Paulo  Stupiello;  Usi- 
na Barbacena  — Pontal- 
SP.  Sr.  Walter  Spinelli, 
Sr.  José  Pericini;  Sr.  Ju- 
venal Moreira  Maia  Fi- 
lho (Engenheiro  Indus- 
trial) ; Geraldo  Magela  de 
Andrade  Silva  (estudan- 
te); Fernando  Valadares 
Novaes  (Prof.  de  agrono- 
mia); Antonio  Carlos 
Fernandez  ( estudante ) ; 
Afranio  Antonio  Delgado 
(Prof.  da  Esc.  Luiz  de 
Queiroz);  Luciano  Jorge 
Ferreira  (estudante) . 


BRASn.  ÂÇtrCAREIRO 
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RESOLUÇÃO  — N9  2 063  de  29  de  dezembro  de  1971, 

ASSUNTO  — Proposta  Orçamentária  do  lAA  para  o Exercício  Financeiro 
de  1972. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso 

das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE : 


Art.  1?  — A Receita  Geral  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  para  o Exercício  Finan- 
ceiro de  1972,  é estimada  em  

Cr$  471  885  394,00  (quatrocentos  e setenta 
e um  milhões,  oitocentos  e oitenta  e cinco 
mil  e trezentos  e noventa  e quatro  cruzeiros) 

e a Despesa  Geral  fixada  em  

Cr$  471  885  394,00  (quatrocentos  e setenta 
e um  milhões,  oitocentos  e oitenta  e cinco 
mil  e trezentos  e noventa  e quatro  cruzeiros). 

Art.  2?  — A Receita,  que  compreende 
Cr$  320  066  794,00  (trezentos  e vinte  milhões, 
sessenta  e seis  mil  e setecentos  e noventa 


e quatro  cruzeiros)  da  Receita  Corrente, 
Cr$  151  818  600,00  (cento  e cinqüenta  e um 
milhões,  oitocentos  e dezoito  mil  e seiscen- 
tos cruzeiros)  da  Receita  de  Capital,  e 
Cr$  1 186  456158,00  (um  bilhão,  cento  e 
oitenta  e seis  milhões,  quatrocentos  e cin- 
qüenta e seis  mil  e cento  e cinqüenta  e oito 
cruzeiros)  da  Receita  Compensada  na  Des- 
pesa, será  realizada  mediante  a arrecada- 
ção dos  recursos  estabelecidos  no  Decreto- 
lei  n?  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967  e 
demais  rendas  especificadas  nos  anexos  da 
Proposta  Orçamentária,  sob  os  seguintes 
títulos  gerais: 


1.0.00  — RECEITAS  CORRENTES 

1.2.00  — Receita  Patrimonial  . . . . 

1.3.00  — Receita  Industrial  

1.4.00  — Transferências  Correntes 

1.5.00  — Receitas  Diversas  


Cr$  Cr$ 

3 554  019,00 
23  973  716,00 
201  373  140,00 

91  165  919,00  320  066  794,00 


2.0.00  — RECEITAS  DE  CAPITAL 

2.4.00  — Amortização  de  Empréstimos 

2.9.00  — Outras  Receitas  de  Capital  .. 

RECEITA  GERAL  
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5 928  500,00 

145  890  100,00  151  818  600,00 

471  885  394,00 
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5.0. 00.0  — RECEITA  COMPENSADA  NA  DESPESA 

5.1.00. 0  — Almoxarifado  — Baixa  do  Material  de 


Consumo  e de  Transformação 

5.1.02.0  — Material  de  Consumo  -|0  182  442  00 

5.2.00. 0  — Almoxarifado  — Baixa  de  Produtos  Ela- 

borados 

5.2.01.0  — Produção  das  Destilarias  do  lAA  23  973  716  00 

5.3.00. 0  — Crédito  Rotativo  do  Banco  do  Brasil 

5.3.01.0  — Utilização  do  Crédito  573  150  OOOOO 

5.3.02.0  — Amortização  do  Crédito  Rotativo  573  150  000  00 


Total  Geral  da  Receita  Compensada  na 

Despesa 1 186  456  158,00 


Art.  3?  — A Despesa  Fixada,  que  se  des- 
dobra em  Cr$  229  866  301,00  (duzentos  e 
vinte  e nove  milhões,  oitocentos  e sessenta 
e seis  mil  e trezentos  e um  cruzeiros)  da 
Despesa  Corrente,  Cr$  242  019  093,00  (du- 
zentos e quarenta  e dois  milhões,  dezenove 
mil  e noventa  e três  cruzeiros)  da  Despesa 
de  Capital  e Cr$  1 186  456  158,00  (um  bilhão, 
cento  e oitenta  e seis  milhões,  quatrocentos 


e cinquenta  e seis  mil  e cento  e cinqüenta 
e oito  cruzeiros)  da  Despesa  Compensada 
na  Receita  e,  conforme  os  anexos  da  Pro- 
posta Orçamentária,  será  realizada  na  ma- 
nutenção dos  encargos  da  Autarquia  previs- 
tos no  Decreto-lei  n?  308,  de  28  de  feve- 
reiro de  1967,  e demais  disposições  legais, 
com  a seguinte  distribuição: 

Cr$ 


3. 0.0.0 


DESPESAS  CORRENTES 


Cr$ 


3. 1.0.0  — Despesas  de  Custeio 

3. 1.1.0  — Pessoal  39  737  221,00 

3. 1.2.0  — Material  de  Consumo  16  182  442,00 

3. 1.3.0  — Serviços  de  Terceiros  18  045  528,00 

3. 1.4.0  — Encargos  Diversos  63  418  824,00 

3. 1.5.0  — Regularização  de  Despesas  de  Exercícios 

Anteriores  942  143,00 


138  326  158,00 


3. 2. 0.0 

3. 2.1.0 

3. 2. 2.0 

3.2. 3.1 
3. 2. 3. 3 

3. 2. 4.0 

3. 2. 5.0 

3. 2. 7.0 


Transferências  Correntes 

Subvenções  Sociais  

Subvenções  Econômicas  

Inativos  

Salário-Família  

Juros  

Contribuições  de  Previdência  Social  

Diversas  Transferências  Correntes  


3 821  078,00 
72  987  000,00 

4 615  536,00 
3 253  890,00 
3 200  000,00 

498  785,00 

3 163  854,00  91.540.143,00 


Total  das  Despesas  Correntes 


229  866  301,00 


4. 0.0.0  — DESPESAS  DE  CAPITAL 


4. 1.0.0  — 

4. 1.1.0  — 

4. 1.2.0  — 

4. 1.3.0  — 

4. 1.4.0  — 


Investimentos 

Obras  Públicas  

Serviços  em  Regime  de  Programação 

Especial  

Equipamentos  e Instalações  

Material  Permanente  


16  516  300,00 

2 090  880,00 
10  673  893,00 

1 108  000,00  30  389  073,00 


Brasil  Açucareiro 
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4 2.0.0  — Inversões  Financeiras 

4. 2. 1.0  — Aquisição  de  Imóveis  ... ^ 

4 2 2 0 — Participação  em  Constituição  ou  Aumento 
do  Capital  de  Empresas  ou  Entidades 

Comerciais  ou  Financeiras  

4 2.4.0  — Constituição  de  Fundos  Rotativos  

4 '2 *5.0  — Diversas  Inversões  Financeiras  


486  000,00 


151  000,00 
1 800  000,00 
145  888  000,00 


148  325  000,00 


4. 3. 0.0  — Transferências  de  Capital 

4. 3. 3.0  — Auxílios  para  Obras  Públicas  

4 3 4 0 — Auxílios  para  Equipamentos  e Instalações 
4'3'6.o  — Auxílios  para  Inversões  Financeiras  


11  290  000,00 
200  000,00 
51  815  020,00 


63  305  020,00 


Total  das  Despesas  de  Capital 


242  019  093,00 

* 


DESPESA  TOTAL 


471  885  394,00 


6. 0. 0.0  — DESPESA  COMPENSADA  NA  RECEITA 

0 1 0.0  — Almoxarifado  — Incorporação  de  Material 
de  Consumo  e de  Transformação 

6. 1.2.0  — Material  de  Consumo  

6. 2. 0. 0  — Almoxarifado  — Incorporação  de  'Produ- 

tos Elaborados 

6. 2. 1.0  — Produção  das  Destilarias  do  lAA  

6. 3. 0. 0  — Crédito  Rotativo  do  Banco  no  Brasil 

6. 3. 1.0  — Financiamento  de  Açúcar  Cristal  “Warran- 

tado”  

6. 3. 2.0  — Retõrno  do  Financiamento  de  Açúcar 

“Warrantado”  


16  182  442,00 

23  973  716,00 

573  150  000,00 
573  150  000,00 


Total  Geral  da  Despesa  Compensada  na 

Receita  1 186  456  158,00 


Art.  4?  — A execução  orçamentária  da 
despesa  obedecerá  à programação  classifi- 
cada e codificada,  de  acordo  com  as  normas 
em  vigor,  por  programa,  subprograma,  pro- 
jetos e atividades  constantes  do  Quadro  I 
(anexo). 

Art.  5?  — À Divisão  de  Controle  e Finan- 
ças do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés do  Serviço  de  Contabilidade,  incumbe  a 
fiscalização  da  execução  desta  Resolução, 
expedindo,  para  êsse  fim,  instruções  e pro- 
vidências que  julgar  necessárias. 


Art.  6?  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  no  dia  19  de  janeiro  de  1972  e 
será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”» 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibera- 
tivo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e setenta  e um. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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58.00  — MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO  — ENTIDADES  SUPERVISIONADAS 


m 


o 

o 


I 

(P 


< 

< 


» Ui 
< 

N 

d 

d 

(/)  < 

d 

d 

^ cs 

• 

d 

• 

d 

^ o 

VO 

vo 

« ci 

0\ 

cs  Oi 

• 

• 

O a 

o> 

0\ 

« p 

vo 

vo 

a Ui 

o 

o 

o 

O 

o 

(0 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

vo 

o 

o 

o 

• 

• 

• 

• 

* 

# 

C>i) 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

00 

o 

O 

t*- 

H 

0\ 

o\ 

• 

• 

• 

04 

H 

H 

o 

o 

o 


00 

00 


o 

o 

d 


CO 

CO 


o\ 

vo 

00 

O 

ov 

o 

d 

H 

o 

o 

• 

• 

• 

• 

o 

O 

H 

o 

CO 

o 

ov 

irv 

d 

• 

• 

• 

vo 

r\ 

o 

o 

o 


-:r  o 
o 00 

H 


o 

o 

d 


ir\  o^ 
vo  O 


O 

o 

o 


o 

o 

o 


o 

o 

o 


o 

o 

o 


r> 

o 


r\ 


• 

• 

• 

• 

1 • 

• 

• 

• 

0 

m 

1 IT\  • 

0 ®|oi  • 

• 

• 

o 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

*d 

• 

» vo  • 

•d  J ® • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

t 

9 • 

• 

• 

• 

• 

• 

1 • 

• 

• 

d 

• 

• 

• 

« 

• 

• 

(0  • 

• 

• 

• 

• 

3 P • 

d * * 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

► • 

• 

• 

• 

• 

Om  * 

d P • 

• 

« 

> 

• 

• 

• 

« 

• 

• 

*H  • 

• 

• 

• 

B 

• 

fci  “S  • 

d d (4  • 

• 

• 

d 

• 

• 

• 

u 

o 

• 

» 

• 

P • 

• 

• 

• 

d 

• 

d o p • 

• 

• 

0 

• 

• 

d 

• 

« 

• 

(0 

(0  • 

• 

• 

• 

> 

• 

• H • 

d 

• 

o 

• 

• 

o 

• 

C4 

O 

X 

« 

• 

• 

u • 

• 

• 

p 

• 

*d  0)  • 

u • 0 . 

• 

0 

• 

• 

B 

• 

9 

(0 

• 

*3 

• 

• 

• 

f*4 

p • 

• 

• 

p 

• 

q • 

. *0  • 

• 

u 

'O 

« 

• 

B 

• 

• 

O 

• 

ot 

«-) 

• 

• 

• 

V( 

9 • 

• 

• 

d 

• 

B • 

® irv  • 

• 

3 

• 

• 

® 

• 

■ 

'3 

• 

• 

• 

• 

« 

fi  • 

• 

3 

• 

d d • 

■d  n vo  • 

• 

.o 

® 

• 

• 

Pd 

• 

• 

• 

« 

(0 

a • 

• 

• 

• 

P 

• 

> Tl  • 

®\  • 

• 

B 

ü 

• 

• 

• 

• 

< 

• 

9 

• 

• 

(4 

P • 

«< 

< 

• 

B 

• 

P • 

• 3 O • 

• 

«i 

d 

• 

• 

• 

• 

• 

*d 

X 

• 

• 

« 

m 

j * 

• 

• 

• 

P 

• 

p-d*  • 

® O • 

3 

X 

• 

• 

•d 

• 

• 

9 

C4 

• 

0 

*3  • 

< 

H 

• 

3 

• 

OJ  vo  • 

3 *3  ® • 

• 

3 

• 

• 

• 

• 

•d 

d 

d 

• 

• 

•p 

<0 

< • 

• 

• 

P 

• 

u • 

0 ®.^  • 

• 

0 

9 

• 

• 

0 

• 

• 

o 

d 

» 

• 

e 

k 

• 

H 

O 

• 

a 

• 

9 • • 

■do  • 

• 

P4 

*d 

• 

« 

p 

• 

• 

d 

'3 

3 

X 

• 

• 

O 

(0 

9 • 

*d 

• 

€ 

• 

CUP  • 

d ® P • 

• 

• 

• 

d 

• 

• 

d 

o 

• 

• 

s 

CU 

9 • 

0 

• 

< 

• 

0 3» 

p 3 0 • 

• 

® 

0 

• 

• 

• 

• 

• 

d 

d 

• 

• 

0 

*0  • 

V 

B 

• 

0 < • 

3 3 a • 

• 

•d 

p 

• 

• 

s 

« 

• 

o 

d 

• 

• 

o 

• 

5 • 

d 

B 

9 

• 

o ♦ 

do  • 

• 

3 

• 

• 

B 

• 

• 

0 

*d 

• 

• 

0 

•o! 

•0  • 

9 

> 

O 

9 

• 

0 • 

P P d • 

• 

0 

<0 

• 

O 

• 

• 

d 

•d 

• 

• 

*0 

• 

p • 

•d 

p 

•d 

•d 

• 

B *d  • 

Pd  • 

• 

■d 

cu 

• 

O» 

• 

• 

•d 

0 

» 

• 

• 

< 

cs  • 

V® 

p 

d 

d 

• 

•d  • 

B • 

• 

d 

• 

d 

p 

• 

• 

d 

p 

• 

• 

9 

• 

p • 

CO 

d 

p 

•d 

• 

0 • 

B 0^  • 

• 

p 

o 

• 

o 

® 

• 

• 

0 

d 

d 

a 

• 

• 

•0 

M 

1 

u 

p 

• 

PO* 

o *3  vo  • 

• 

B 

*f1x  • 

B 

• 

• 

p 

9 

• 

• 

B • 

0 

p 

9 

> 

• 

d P • 

*0  • 

a 

• 

B 

3 

• 

• 

d 

o 

a 

• 

• 

a 

O 

<0  • 

p 

B 

•d 

P 

• 

p d • 

B • • 

p 

• 

O 

® 

• 

• 

e 

3 

• 

• 

• 

•0 

*0  • 

0 

P 

p 

• 

P»3  • 

OOP* 

3 

O 

® 

• 

Pd 

Pd 

• 

• 

® 

3 

< 

• 

• 

• 

vp 

3 

0 

c 

• 

a 

id  o 3 • 

d 

•d 

> 

• 

<! 

• 

• 

3 

•d 

0 

o 

• 

• 

<0 

• 

0 • 

p 

P 

p 

• 

d 0 • 

Üi-H  < • 

o 

♦d 

• 

O 

• 

• 

u 

Jp 

X 

w 

• 

• 

a 

tJ 

p • 

p 

J 

3 

B 

• 

o ^ • 

d <H  • 

*3 

d 

p 

• 

•d 

« 

• 

• 

o 

B 

o 

« 

H 

d • 

TJ 

*3 

O 

d 

• 

d • 

3V4  o • 

o* 

3 

B 

• 

• 

• 

a 

9 

9 

•< 

<< 

• 

« 

•H 

ÍO 

o • 

a 

< 

a 

*d 

• 

® (4  • 

® O *0  • 

•t 

d 

0 

• 

o 

O 

• 

• 

*d 

3: 

Ü 

• 

• 

<M 

a • 

d 

• 

•0  M • 

*0  ® • 

ü 

0 

• 

p 

p 

• 

• 

O 

d 

H 

• 

• 

O 

« 

d • 

0 

9 

B 

0 

• 

*d  • 

0 cu  o • 

9 

d 

• 

3 

3 

• 

• 

X 

•d 

o 

• 

• 

h 

T3 

cu  • 

3 

9 

B 

id 

• 

d 3 

a ü • 

•d 

9 

• 

® 

® 

• 

• 

9 

•d 

p 

H 

• 

• 

O 

p • 

*d 

• 

o» 

• 

4»  «j  r- 

® p • 

•d. 

B 

• 

B 

a 

• 

• 

o 

p 

o 

• 

• 

•H 

« 

3 • 

O 

d 

O 

d 

• 

0 CUVO 

d 3 • 

B 

P 

• 

d 

d 

• 

*d 

3 

p 

o 

H 

• 

• 

a 

O 

O*  • 

o 

•d 

O 

3 

é 

o \ 

■d  ®'3  • 

d 

B 

d 

• 

o 

3 

• 

d 

d 

d 

04 

• 

• 

9 • 

p 

p 

3 

O 

• 

0 00 

B • 

3 

® 

o 

• 

o 

• 

P 

p 

> 

d 

« 

(/) 

• 

• 

• 

d 

9 - 

3 

3 

CU 

0. 

• 

• ■3  0 

o B 0 • 

P 

3 

p 

® 

d 

òõ 

d 

0 

» 

• 

• 

•0 

*0 

X • 

<0 

p 

O 

• 

■d  o 

id  d P • 

B 

O 

0 

• 

® 

3 

• 

o 

3 

9 

p 

cu 

• 

• 

:s 

• 

• 

s 

OH  d • 

& 

•d 

•d 

• 

V4 

H 

• 

P 

O 

d 

o 

• 

• 

C0 

a 

o • 

9 

• 

•d 

9 

• 

0 d p 

3 0 3 * 

d 

• 

3 

• 

0 

p 

> 

d 

• 

• 

a 

H 

•d 

• 

Ps® 

B t®  • 

B 

>• 

d 

• 

® 

d 

• 

d 

o 

o 

X 

• 

• 

9 

(0 

0 • 

O 

o 

0 

• 

3 -) 

p B«d 

d 

P 

X 

• 

Pd 

3 

• 

o 

d 

8 

• 

• 

4» 

h 

p • 

B 

3 

id 

• 

• d 1 

3 "d  3 f- 

•0 

P 

P 

• 

< 

d 

• 

® 

X 

d 

• 

• 

(0 

d * 

® 

P 

o* 

a 3 0 

3 d vo 

P 

d 

• 

a 

• 

H 

9 

n 

• 

• 

•H 

o< 

• • 

0 

IO 

3 

3 

• 

d P P 

d • ft\ 

B 

3 

<H 

• 

9 

• 

d 

•d 

d 

• 

« 

a ' 

h 

Ü* 

• 

• 

• 

d ® 0 

Q 0 00 

d 

ü 

B 

• 

• 

a 

3 

0 

9 

d • 

p 

d 

O 

P 

• 

a 3 

td  o o 

o* 

d 

0 

O 

• 

d 

0 

!® 

O 

i(tf 

P 

O 

0.  • 

3 

H 

3 

• 

d 1 0 

(S  bfl-d  rv 

3 

B 

a 

• 

P 

P 

• 

0 

3 

id 

O 

t< 

3 

P 

p • 

• 

d 

0 

3 

• 

3 d • 

3 3 

d 

0 

3 

X 

3 

3 

id 

o» 

3 

o» 

(0 

0 

d • 

O 

p 

•d 

d 

• 

d 8 O 

dvo  S P 

H 

•d 

• 

O 

'd 

o 

O 

3 

Pd 

< 

u 

• 

*o 

o*  • 

B 

a 

• 

cu  3 

X 0 9 

d 

d > 

§ 

3 

•< 

d 

3 

•d 

X 

•p 

•0 

0 

X • 

® 

3 

0 

• 

o 0 

d E .j 

a 

0 

•d 

• 

d 

P 

H 

p 

Pd 

0 

O 

« 

(4 

*d 

H 

p 

• 

• 

0 *d 

0 0 I 

p 

Pd 

tí 

a 

X 

3 

u 

'd 

ifi 

•H 

0 

cu 

• 

3 

0 

• 

id  o 

id  *0  0 o 

® 

3 

0 

• 

P 

® 

*•< 

® 

0 

a 

H 

1(0 

o • 

0 

9 

® 

id 

• 

Oi'3  “ 

ü»  P 

•tí 

® 

id  X 

® 

CO 

p 

B 

TJ 

B 

X 

«H 

O 

9 

i<d  < 

id 

•d 

a 

o 

P CO 

P ® s B 

§ 

cx 

• 

3 

o 

P 

9 

9 

H 

€ 

«< 

O*  • 

o 

d 

d 

3 d 

3 a 3 

0 

d 

d 

a 

H 

O 

a 

3 

B 

•d 

*0 

•p 

9 

d ^ 

d 

d 

0, 

3 

• 

fi  d • 

.o  p s a 

id 

3 

3 

Pd 

® 

0 

O 

d 

q 

c 

0 

H 

§ 

p 

9 < 

•H  3 ■*» 

PP  ® 

o 

P 

3 

o 

B 

O 

a 

P 

id 

•d 

d 

*d 

d H 

d 

3 

3 

•d 

• 

3 0 3 

3 d n Q 

P 

B 

d 

0 

« 

M 

® 

o 

p 

d 

p 

p 

O 

O* 

3 < 

•p  ■d  ■< 

p d d 

3 

d 

P 

a 

B 

o 

a 

•P 

9 

► 

0« 

p 

B 0 

B 

p 

9 

0 

• 

3 • 

3 3 3 0 

® 

*d 

B 

O 

3 

< 

O 

P 

p 

a 

(0 

3 SS 

3 

o 

9 

0 

P 

o o • 

0 pq  p ■d 

d 

9 

O 

3 

3 

9 

p 

H 

a 

H 

H 

« 

m 

o 

o 

u 

< 

o 

X 

O 

Pd 

CO 

c 

CO 

Os 

O 

p 

o 

p 

cvt 

o 

p 

rs 

P 

O 

o 

o 

p 

P 

o 

p 

p 

p 

CM 

CM 

P 

P 

O 

p 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

o 

O 

o 

o 

• 

• 

• 

« 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

rH 

H 

H 

p 

p 

P 

d 

d 

01 

CVJ 

p 

P 

CM 

p 

CM 

CM 

O 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

o 

H 

p 

P 

p 

p 

p 

p 

p 

P 

rs 

ITi 

H 

o 

O 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

o 

O 

O 

O 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

vo 

H 

p 

p 

p 

P 

P 

P 

p 

p 

CM 

CM 

CM 

O 

O 

O 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

O 

o 

o 

O 

O 

O 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

d 

d 

d 

d 

d 

d 

d 

d 

(M 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

o 

o 

O 

O 

O 

O 

• 

• 

« 

• 

• 

• 

• 

• 

00 

CO 

00 

00 

00 

CO 

CO 

00 

00 

00 

CO 

CD 

00 

® 

00 

00 

>r\ 

irv 

lf\ 

iT\ 

irv 

lí> 

lí^ 

íTi 

O 


vo 

vo 

o\ 


ON 


VO 


r\ 

t- 


■; 


i PROGRAMAS  £ 

CÓDIGO  I ESPECIFICAÇÃO  PROJETOS  ATIVIDADES  SUBPROGRAMAS 


f-l  o 

H O 
H O 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

VO 

rs 

irv 

o 

o 

o 

• 

o 

o 

o 

♦ 

vo 

r\ 

irv 

• 

ir 

H 

• 

•rv 

00 

• 

O 

CM 

r\ 

• 

I 

• 

1 

• 

3 

• 

• • 

oô 

0 

irv 

0 

o 

irv 

o 

CM 

CO 

9v 

o 

O 

9\ 

O o 

vo 

o 

H 

ov 

CM 

CO 

0- 

N 

CM 

•O 

o 

H H 

vo 

ITi 

00 

í^ 

• 

irv 

• 

vo 

• 

cn 

• 

VO 

• 

CM 

• 

• 

n 

n 

OV 

• 

• 

CM 

irs 

H 

0\ 

H 

n 

01 

CM 

OV 

ir\ 

CM 

VO 

H 

H 

Vtf 

Z 

o 

0 

o 

o 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

vo 

r\ 

v> 

•rv 

O 

o 

0 

01 

§ 

8 

s 

o 

o 

o 

• 

o 

• 

o 

• 

irv 

0 

00 

• 

o 

• 

c^ 

• 

o 

• 

o 

• 

H 

• 

vo 

VO 

Õv 

Q 

CO 

o 

O 

o 

irv 

CM 

00 

Ov 

o 

o 

O 

o 

H 

o 

irv 

o 

H 

CM 

00 

CM 

o 

VO 

H 

VO 

>rs 

01 

irv 

vo 

CM 

CM 

«o 

n 

00 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

cí 

oJ 

ON 

H 

00 

01 

vo 

H 

H 

s 

CM 

O 

O 

o 

O 

O 

o 

.tf- 

VO 

o 

O 

o 

í^ 

• 

• 

• 

• 

VO 

o 

o 

o 

• 

{s« 

r\ 

o 

o 

n 

ir\ 

cn 

H 

o 

• 

0 

• 

H 

ov 

CM 

• 

H 

vo 

r\ 

• * 

• • 

gU': 

• 

• 

*gl  • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

0 • 
tf  • 

• 

• 

1 • 
ri  • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

• • 
• 

• 

• 

• 

0 

• 

• 

• 

0 

0 

0 

• 

• 

. . 

• 

• 

• • 

tf  (0  • 

• 

6P  • 

• 

• 

• 

• 

*3  • 

0 

H • 

• 

• 

• 

• 

0 

• 

0 

• 

0 

• 

0 

0 

O • 

• 

• • 

• 

• 

H • 

• 

• 

• 

tf  • 

0 

A • 

• 

• 

• 

• 

0 

• 

0 

• 

0 

• 

• 

0 

tf  • 

0 

• • 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

ly)  • 

0 

*3  • 

• 

• 

0 

• 

0 

b • 

0 

• 

0 

• 

• 

0 

10  • 

0 

• • 

0 • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

H • 

0 

Oi  • 

0 

• 

• 

• 

• 

tf  • 

0 

• 

0 

• 

• 

0 

p*  • 

0 

• • 

*d  • 

• 

• 

• 

• 

• 

(4 

H • 

0 

0 

0 

• 

0 

• 

0 

P • 

0 

• 

0 

• 

• 

0 

tf  • 

• • 

■ 

• 

• • 

• 

• 

• 

0 

• 

0 

U • 

0 

• 

0 

• 

• 

*3  • 

0 

• 

0 

• 

• 

0 

4»  • 

• • 

tf  tf  • 

• 

V • 

• 

• 

• 

•0 

tf  • 

• 

0 • 

0 

• 

• 

• 

• 

o • 

0 

0 

0 

• 

• 

• 

0 • 

0 

• • 

tf  « • 

• 

• 

• 

• 

H 

0 • 

• 

*3  • 

• 

• 

• 

• 

• 

tf  • 

0 

0 

0 

• 

• 

• 

UX  ; 

0 

• • 

H tf  • 

• 

0 • 

• 

0 

• 

► 

0 • 

• 

•H  ♦ 

• 

0 

• 

• 

0 

• 

• 

0 

0 

0 

• 

• 

0 

• • 

0 Ü • 

• 

tf  • 

• 

tf 

• 

Í4 

tf  • 

• 

^ • 

• 

0 

• 

• 

0 

• • 

• 

0 

0 

0 

• 

0 

tf  • 

• 

• • 

O • 

• 

•H  • 

• 

p 

• 

• 

H • 

• 

U • 

• 

0 

• 

• 

0 

<0  0 

• 

0 

0 

0 

• 

0 

• 

• • 

M tf  • 

^ * 

• 

V 

• 

0 

Ü • 

« 

• • 

• 

• 

0 

• 

0 

0 

• 

• 

0 

• 

0 

0 

0 • 

0 

• • 

U • 

» 

3 • 

• 

tf 

• 

• 

• 

CO  • 

0 

• 

0 

• 

0 

0 • 

• 

• 

0 

• 

• 

0 

ri  • 

0 

• • 

^ a • 

• 

4» 

• 

H 

• 

0 

• • 

• 

0 

0 

• 

0 

• 

0 

Itf  • 

• 

0 

0 

• 

• 

» 

tf  • 

• 

• • 

•<  0 • 

• 

• tf 

• 

< 

• 

3 

•3  • 

• 

0 • 

• 

• 

• 

• 

o*  • 

• 

0 

0 

• 

• 

• 

u • 

• 

• • 

0 • 

• 

U tf 

• 

• 

• 

• 

• 

•0  • 

• 

• 

• 

tf 

• 

tf  • 

• 

0 

0 

• 

• 

• 

•p  • 

• 

• • 

tf 

• 

o tf 

• 

tf 

• 

0 

0 • 

• 

• 

• 

• 

• 

U 

• 

4»  • 

• 

0 

• 

• 

• 

3 • 

• 

• • 

o 0 • 

• 

• c> 

• 

•0 

• 

tf  • 

0 

0 • 

0 

• 

• 

ri 

• 

U • 

• 

9 

0 

• 

• 

• 

9 • 

0 

• • 

•P  *H  • 

• 

CO 

é 

• 

0 

IO  • 

0 

H • 

0 

• 

• 

0 

• 

O • 

• 

44 

0 

0 

• 

• 

O • 

0 

• • 

tf  tf  • 

• 

• 

• 

H 

• 

0 

O*  • 

0 

3 • 

0 

• 

• 

• 

Qi  • 

• 

3 

0 

0 

• 

0 

0 

• • 

• 

0 

• 

tf 

• 

tf 

tf  • 

• 

<0  • 

0 

• 

• 

PS 

*0 

M • 

0 

tf 

0 

0 

• 

0 

0 • 

0 

• • 

a • 

• 

tf  u 

• 

4» 

• 

H • 

• 

a • 

0 

• 

• 

•H 

• • 

0 

s 

0 

0 

0 

tf  • 

0 

• • 

• tf  • 

• 

4 

* 

3 

• 

• 

P • 

• 

ri  • 

0 

• 

• 

0 

tf 

• 

0 

3 

0 

0 

• 

0 

•rt  • 

0 

• • 

HO* 

• 

a o 

• 

• 

• 

O • 

• 

h * 

0 

• 

0 

■3 

P 

• • 

0 

A 

0 

0 

• 

0 

U • 

• 

• • 

CkO  • 

• 

0*3 

• 

B 

H 

• 

• 

0 • 

• 

4>  • 

0 

0 

0 

tf 

•3  • 

• 

U 

0 

0 

0 

tf  * 

• 

• • 

B • 

• 

o o» 

• 

• 

< 

0 • 

• 

tf  • 

0 

0 

0 

O 

X 

• 

• 

tf 

0 

0 

H 

• 

H • 

0 

• • 

H tf  • 

• 

< 

• 

• 

0 

< • 

• 

Oi  • 

0 

0 

0 

h 

a 

tf  • 

• 

O 

0 

0 

tf 

• 

ri  • 

0 

• • 

^ * 

• 

o 

t 

• 

• 

H 

• 

• 

• 

0 

0 

0 

ri 

a • 

• 

• 

0 

0 

0 

P • 

0 

• • 

• tf 

• 

H tf 

• 

Qt 

• 

tf  • 

• 

0 • 

0 

0 

0 

tf 

0 

tf  * 

• 

0 

• 

• 

0 

0 

0 • 

0 

• • 

0 • 

• 

tf  *0 

• 

H 

• 

O 

•3  • 

• 

*3  • 

0 

0 

0 

u 

4*  • 

0 

u 

0 

0 

0 

0 

• * 

0 

• • 

tf  4» 

• 

<• 

• 

H 

• 

•3 

• 

• 

• 

0 

0 

0 

tf 

u 

0 • 

0 

•3 

0 

0 

• 

0 

Q • 

0 

• • 

H « (4 

• 

> 0 

• 

ft 

0 • 

• 

O • 

0 

0 

0 

p 

tf 

ri  • 

0 

H 

0 

• 

Ot 

0 

• • 

k *0  0 

• 

tf  • 

• 

0 

• 

H 

0 • 

• 

Itf 

0 

0 

0 

3 

p 

0 • 

0 

3 

0 

0 

0 • 

a 

• • 

tf  ss 

• 

0 u 

• 

Itf 

• 

tf 

ri  • 

• 

oO 

0 

• 

0 

o 

%3 

• 

0 

< 

0 

u 

0 

0 

*tf  • 

< 

é • 

tf  ca 

• 

o 0 

• 

O* 

• 

H 

U • 

• 

tf 

0 

• 

■< 

Ü* 

0 • 

• 

0 

0 

•3 

0 

H 

• • 

H 0 0 

• 

1 4* 

• 

tf 

• 

0 

*0  • 

• 

0 

0 

• 

tf 

•3  • 

• 

H 

•H 

0 

0 • 

X 

• • 

tf  fc  *0 

• 

u 3 

t 

4« 

• 

0 

4>  • 

• 

H 01 

0 

tf 

• 

H 

• 

• 

0 

0 

u 

0 

O • 

o 

• • 

0*  0 

• 

tf  V 

• 

0 

• 

CO 

tf  • 

• 

O H 

0 

4> 

• 

tf 

0 

0 • 

• 

O 

0 

9 

44 

3 

H 

X 

• • 

tf  *0  • 

• 

O p 

• 

m 

• 

H • 

• 

0 

0 

• 

3 

•0 

Itf  • 

• 

P 

0 

44 

3 

o 

• 

Ui 

z:  0 *0 

ê 

*3  U 

• 

• 

tf 

3 • 

• 

• 

•H 

• 

ri 

O*  • 

• 

H 

0 

M 

tf 

•3 

3 • 

J2 

• • 

0 tf 

• 

oo« 

• 

tf 

• 

H 

^ • 

• 

• O 

• 

3 

• 

a 

a 

tf  ♦ 

0 

M 

a 

3 

•3  < 

tf 

• • 

• 0 tf 

• 

< 

• 

■3 

< 

• 

P 

^ * 

0 

•3 

0 

O 

« 

u 

Vtf 

U • 

0 

• 

tf 

O 

Ds 

• 

-ü  Ú U 

• 

tf 

• 

H 

• 

3 

< • 

• 

• 

ri 

• 

tf 

N 

9 • 

O 

0 

• 

0 

0 

X 

0 4 

H 

» • 

U O 

» 

tf  *3 

• 

0 

O 

• 

4tf 

• 

tf 

• 

tf  •O 

o 

0 

• 

tf 

0«  * 

•3 

0 

3 

04 

• • 

H • 

0 0 

• 

•0 

• 

«0 

• 

4» 

• 

B 

tf 

3 

• 

a 

O • 

tf 

0 

H 

0 

U H 

< 

Oi  • 

ttf  ^ 0 

• 

0 

• 

(4 

• 

0 

U 

• 

tf  • 

4» 

• 

• 

O 

& 

0 

N 

H 

0 

0 

• 

44 

tf 

o • 

ü*  H 

• 

tf  tf 

• 

tf 

a 

H 

0 tf 

• 

U 00 

0 

04 

« 

•3 

3 

9 * 

ri 

0 

Itf 

U 

tf 

H 0 

H tf  « 

• 

tf  to 

• 

0 

H 

H 

0 

O P 

• 

10 

ri 

0 

H 

S 

• 

0* 

u 

•O 

0 *3 

cn  0 

0 1 

0 o 

• 

> 

tf 

O 

4»  *3 

« 

0 et 

3 

tf 

0 

0 

o 

O U 

tf 

0 

• 

« 

9 

p 

P 

•H  o a 

0 

o tf 

• 

tf 

H 

3 O* 

0 

U 3 

0 

0 

Itf 

•3 

Itf  0 

ri 

H 

0 

to 

Qi 

U 

0 tf 

3 0 H 

Itf 

•H 

• 

s 

O 

tf  << 

a 

m 

04 

ri 

0 

0 

O 

P»T* 

U 

P 

0 

H 

< 

Oi 

0*  O M 

O 

tf  O 

• 

0 

04 

0 

tf 

0 

U 

0 

O 

tf 

o 

3 u 

44 

tf 

0 

3 

< H H 

• 

fj  O 

t 

Itf 

(A 

TJ 

tf  0 

* 

O tf 

3 

> 

O 

H 

Itf 

9 tf 

o 

0 

f 

9 

0 

6 p 

•p 

0, 

0 

• 

0« 

p ^ 

• 

4» 

tf 

H 

Itf 

tf 

O 

•P  44 

3 

0 

ri 

Pi 

H 

tf  H 1 

tf 

0 O 

• 

tf 

tf 

0 

•H 

tf  3 

Oi 

4» 

o 

4* 

3 

3 H 

•3 

0 

0 

a 

0 

tf 

3 tf 

U o«tf 

tf 

tf  < 

• 

to 

•«: 

H 

3 

*3  tf 

tf 

U • 

tf 

tf 

0 

U 

3 • 

3 

3 

0 

44 

u 

U *3 

tf  o ^ 

H 

to 

H 

H 

O 

s 

tf  H 

H 

tf  a 

o 

(i 

3 

4> 

tf 

H 

tf 

0 

9 

3 

tf 

O 

0 

0«  tf 

tf  a 

O 

^4 

O 

3 

H 

S u 

P 

Qi  • 

H 

4» 

H 

O 

B O 

H 

tf 

p« 

0 

® o 

0 

U 0 

Itf 

U 

<• 

0< 

4» 

3 

H 

0 

O 

0 

3 

0 

04 

O 

O 

o 

Q 

tf  ri 

O 

0 *0  Ü 

tf 

Oi  0 

o* 

H 

4» 

tf  0 

<tf 

0 Qi 

o 

• 

H 

rt 

tf 

0 

• tf 

0 

Itf 

Itf 

tf 

0 

*3  tf 

líQ 

Itf 

tf 

H 

0 

0 

%3*3 

■3 

Itf  a 

> 

*3 

O 

3 

o 

O u 

4» 

0 

o 

Pt 

O 3 

Itf 

P 

o 

OCO 

• 

0 tf 

(0 

tf 

ín 

•H 

*3 

TJ 

•H 

o 0 

•H 

Qi 

ri 

0 

Itf  tf 

3 

•0 

o 

tf 

•<< 

ri 

o 

0 3 

0 

Httf  -0 

tf 

#tf 

•H 

■3 

H 

0 

0 3 

► 

ri  O 

4* 

O 

1 1 

Itf 

9 

o Qt 

*3 

a 

44 

í> 

9 

•rt 

Itf  • 

a 

3 O 

tf 

U 

CO 

0 

0 

0 ri 

9 

3 

tf 

4» 

O* 

tf 

O 

o 

0 

3 

p 

U 

3 

o H 

c 

^ tf  M 

O 

’•  M 

U 

0 

CO 

■< 

Itf 

> 9 

u 

A H 

3 

3 

O 

< 

s 

0 

3 O 

U 

Itf 

u 

• 

a 

S 

A 

13  T* 

u 

H H O 

a 

4»  3 

H 

4* 

< 

Ü4 

H f4 

Oi 

•H  tf 

H 

tf 

O 

i» 

• o 

04 

o* 

Oi 

0 

P4 

ri 

^ tf 

tf  •» 

tf 

3 

4>  10 

U H 

a 

4» 

9 

*3  tf 

3 

tf 

u 

4>  • 

4*  0 H 

^ H 

•O 

P 

tf  < 

4*  1 

S 

0 

•H 

^4  H 

p 

k 

44 

:s  0. 

tf  3 

a 3 

O 

O 

3 

3 O 

to 

3 

O 

O • 

tf 

0, 

3 

0 P«  O 

0 0 

H 

0*tf 

0 P 

tf 

O 

u 

O a 

H 

9 

O 

3 (4 

O 

ü 

Oi 

Í4 

Q 

o 

04 

o 

Oi 

o 

H 

Oi 

o 

X 

ICi 

VO 

vo 

H 

ov 

H 

0- 

CM 

r\ 

00 

0- 

oo 

H 

o 

H 

O 

H 

01 

o 

O 

o 

O 

o 

o 

H 

H 

O 

o 

O 

O 

O 

O 

o 

O 

o 

o 

o 

o 

O 

O 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

• 

• 

• 

H 

N 

cv 

CM 

CM 

H 

H 

CM 

CM 

CM 

CM 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

vo 

t- 

OS 

00 

0* 

H 

H 

H 

VO 

VO 

rv 

O 

O 

O 

O 

o 

O 

o 

O 

O 

O 

o 

O 

O 

O 

• 

• 

• 

« 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

CM 

rs 

rv 

rv 

C^ 

vo 

VO 

VO 

vo 

vo 

ov 

ov 

O 

O 

o 

o 

o 

O 

o 

O 

O 

O 

O 

O 

o 

o 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

. • 

• 

0 

• 

• 

N 

N 

cvt 

C4 

CM 

01 

01 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM' 

N 

O 

O 

o 

O 

O 

O 

o 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

• 

• 

• 

• 

• 

0 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

00 

CO 

oo 

CO 

OO 

00 

00 

CO 

00 

00 

00 

OO 

oo 

OO 

v\ 

IO 

v\ 

irv 

•o 

irv 

•rv 

•rv 

•rv 

•rv 

irv 

N 

00 


VO 

r> 


(M 

Cl 


o 

o 

n 

• 

00 

IO 

N 


O 

s 

o 

\o 

CM 

• 

rv 


O 

o 

• 

O 

0\ 

9k 


00 

00 

O 

o 

vo 

O 

o 

H 

v^ 

O 

o 

• 

• 

• 

• 

O 

o 

o 

VO 

-2f 

00 

o 

OO 

o\ 

H 

• 

• 

• 

• 

o 

CM 

Jf 

00 

CM 

c- 

o 

o 

O 

00 

o 

CM 

O 

(0 

vo 

CO 

o 

00 

o 

o 

• 

• 

• 

• 

• 

u* 

n 

o 

o 

o 

N 

o 

H 

UI 

c- 

vo 

H 

c- 

H 

N 

O 

O 

• 

• 

• 

X 

VO 

o 

A 

O 

o 

o 

• 

o 

o 

N 


• H 


O 

•0 


o 

•d 


9 

d 

e 

d 

*0 

0 

o 

•p 

a 


9 

*0 


O 

14 

O* 

4 

(4 

• 

l3i 

O 


H 0 


4 O 
Oi  14 
•H  O* 

í ^ 

a*  9 

9 4* 

• 0 

“*  ã 

• a 


0 o 

4>  )4 

4 o 

1 i 

a *0  • 

•H  h -< 
9 0* 

O*  O << 
.A  ü 


|N-  \o 
H O 
O O 


■ • 

9 

13 

0)  vâ 

13  oo 

•H 

9 

0 I 

*0  o 

4» 

O 9 

14  M 
Ch  O 

4 0 

N 

t4 

H O 
(C  *d 
o 

o o* 

H n 

0 

Oe^  0 

0 OI 

CM 

O 

14  • 

OC4 

4 H 

h 

O 0 
0*  O 
M <0 
O <H 
ü 4* 

tí  h 
H < 

I 

• 0 

O 4 
>4  Ui 
0 *H 
4 0 

(t4  f4 

4 
O 
4 
o 
«H  4 
4 

C 0 H 
O *H 
*H  4 
U <H  CO 
4^0 
Z 

0 N> 
O 4 CM 

S-g. 

H H '0 


fO 

H 

O 


0 

■0 


M • 

o • 
H ♦ 
• 

o • 

d • 

Sh 

o c- 


oco 

< o 

'N. 

0 

*0  CM 

0 9 

O Tí 
O 

0 • 

^ VO 
0<  CO 

0 r-4 

O 

TJ  *H 

0 

O 

t4  I 
O o 
4 -P 
N 0 
•H  ^ 
H 0 
4 9 
4 Q 
O* 

o 

•d 

4 

M O 
414 
0<  O 

4 


0 ü 
T3  4 
Z 
O 

4»  O 

gi: 

§*5 

U-H 
Id  (c 

a 


oj|  • 

a 

d 
h 
d «) 
•H  33 
(c  « 
«O  I 

M 0) 

H S 
9 O 
a 

a li 
o 13 
u 

o 
d -0 
•p  d 

o 4* 

u n 

M 

9 

13  O 
13 
h 

d • 

o d 
«9  a 
o o 
d fl 
<0 
9 P 

13  3 
< 
d 

»c  d 

a d 

0 tC 

o (< 

o d 

d5 

0 9 

o « 

O 

« 

d d 
o 13 
h 

•rl  O 
9 P 
U fi 

g§ 

4 -H 
•H  O 
^ 0 
<P 
0 O 
O 4 

U 4 
4 

U 4 
4 (4 
;4 


w 

4 

U 

9 

O 

4 


0 

O 
14 

4) 

U 

0 

0 

4 

(4 

4 

01 

0 

O 

•2 

*o 

4* 

4 (4 
H 4 
4 O 
/)'4 
a o 
< -< 

0 o 
d 

0 

•H  4 
4 *H 

4»  (4 
•H  -P 

01  0 
0^4 
O Tí 
X tí 


0 

z 

w 

z 

< 

pa 

z 

< 

1 

< 


0 

*4 


O 
Ui 
4) 

^ O •< 
0«  14 
0 O 4 
O 4 
B -H  0 
r4  O 
4 OiTd 
B 4 
<:  4) 


0 H 

O O 
14  0 

O 0 

2^3 

•P  O 

O 

d 0 

o Tí 
O 


00 

H 

O 


4 

U 

4 

A 

0 

O 

n*! 

U 

'O 

4» 

4 U 
H 4 

0 O 

Tí 

0 

•H  4 
4 tM 
4»  ^ 
T<  -P 
A 0 
0«4 
O Tí 

X d 

•H 

0 O 

’d  Í4 

0 

o 

4»d4 

d 

O 0 

A 4 

•H  (0 
4 «H 
0*H 
0 

0 O 

A 0 
0 

0 4 
H 
0 O 
O 

4»  0 

d d 

0 

a 0 

4 o 
Al  4 
•H  CiO 

OSD 


0 

0 

10 

0 
4 
*0 

1 

H 


0 


0 

4 

O 

<0 


T> 


<0 

u 

4» 

tí 

O 

o 


CM 


CM  CM 
O O 


00  CO 
lf>  lí> 


CM 


00  OO 

irv  ir\ 


ir\ 


OO  GO 

iTi  lA 


DETERIORAÇÃO  DO  ACÚCAR 
BRUTO  DE  CANA 

1 — FATÔRES  DE  SEGURANÇA 


JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  ♦ 
S.  JOLY* 


ABSTRACT 

DETERIORATION  OF  RAW  CANE  SUGAR . / — SAFETY 
FACTORS . By  José  Paulo  Stupietlo  and  S.  Joíy 


Thiee  groups  oi  samples  oi  raw  cane  sugar  were  analysed  in 
order  to  determine  the  saíety  iactor  (SF)  and  the  diíution  indica- 
tor  (Dl) . Samples  were  collected  just  beiore  packaging  and  du- 
ríng  storage  ior  one  year . Aíter  a short  storage  period,  the  SF  and 
the  Dl  reached  the  ideal  values  ior  a saie  storage,  although  they 
had  high  initial  values.  Thereiore  sampling  at  the  moment  oi  pa- 
ckaging or  within  a iewdays  iollowing  this  operation  does  not  seem 
to  be  desirable,  since  the  determination  oi  the  SF  and  Dl  would 
íead  to  rejection  oi  the  sugar  ior  storage . Diiierent  sugars  oi  a su- 
gar plant  may  have  a diiierent  behavior  during  the  storage  period . 


INTRODUÇÃO 

O armazenamento  do  açúcar  bruto 
pode  provocar  alterações  em  sua  compo- 
sição, que  muitas  vêzes,  respondem  por 
perdas  consideráveis  de  ordem  econô- 
mica. 

As  causas  da  deterioração  dos  açúca- 
res brutos  estão  hoje  muito  bem  defini- 
das. A ação  dos  microrganismos  presen- 
tes no  filme  de  melaço  que  envolve  os 
cristais  e a presença  nesta  película  de  su- 
ficiente umidade  para  propiciar  a sua  pro- 
pagação, são  os  principais  responsáveis. 
O efeito  dêstes  fatôres  será  função  das 
condições  de  armazenamento  do  açúcar. 

A conservabilidade  dos  açúcares  é me- 
dida através  dos  fatôres  de  segurança  no 


momento  do  seu  armazenamento  e,  den- 
tro deste  critério  o mais  importante  ele- 
mento a ser  considerado  é o teor  de  umi- 
dade. Entretanto,  a quantidade  de  umi- 
dade absorvida  durante  o armazenamen- 
to é tão  prejudicial  quanto  a residual,  dei- 
xada após  a centrifugação . 

O problema  do  armazenamento  do  açú- 
car bruto,  resume-se,  portanto,  no  teor  de 
umidade  e nas  suas  relações  com  os  com- 
ponentes não-sacarose.  A primeira  for- 
mulação daquela  relação  foi  apresentada 
na  Austrália  pela  Colonial  Sugar  Refi- 


(*)  Professores  do  Departamento  de  Tecno- 
logia Rural  da  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura “Luiz  de  Queiroz”. 
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ning  Company  (9) , que  a chamou  de  fa- 
tor de  segurança  (FS)  e,  definiu  seu  li- 
mite para  um  armazenamento  seguro,  co- 
mo sendo  menor  do  que  0,333,  ou  seja,  o 
teor  de  umidade  deve  ser  menor  do  que  a 
têrça  parte  dos  componentes  não-saca- 
rose. 

Todavia,  outros  investigadores  (8) 
acharam  que  aquele  valor  para  determi- 
nados tipos  de  açúcares,  especialmente 
em  regiões  tropicais,  era  muito  elevado  e, 
para  evitar  a deterioração  de  qualquer  ti- 
po de  açúcar,  o limite  deveria  ser  menor 
do  que  0,250 . 

No  Havaí  (10),  o fator  de  segurança 
recebeu  a denominação  de  fator  de  dete- 
rioração, tomando-o  mais  objetivo,  desde 
que,  a medida  que  o fator  cresce  aumen- 
ta a possibilidade  de  deterioração. 

Posteriormente,  a Colonial  Sugar  Re- 
fining  Company  (9),  substituiu  o fator 
de  segurança  pelo  iridicaúor  de  diluição 
(ID) , por  julgar  êste  um  índice  mais  pre- 
ciso da  relação  umidade  não-sacarose. 
BELL  & STAUNTON  (1)  atribuiram-no 
as  seguintes  vantagens:  o ID  é expresso 
em  números  mais  significativos  (FS  de 
0,250  corresponde  a um  ID  de  33,3  e o FS 
igual  a 0,333  a um  ID  de  50)  e que  uma 
pequena  mudança  no  teor  de  umidade 
dos  açúcares,  provoca  um  aumento  mais 
significativo  no  ID  do  que  no  FS,  o que 
indica  mais  precisamente  as  condições 
internas  do  filme  de  melaço . 

Vários  estudos  têm  sido  desenvolvidos 
com  relação  as  condições  atmosféricas 
mais  favoráveis  ao  armazenamento  e,  de 
maneira  geral,  os  autores  acham  que  umi- 
dades  relativas  de  60-70%,  são  críti- 
cas (8) . 

BIENENSTOCK  & POWERS  (2) , intro- 
duziram a umidade  relativa  de  equilíbrio 
(URE)  para  definir  o ponto  no  qual  um 
açúcar  em  contato  com  a atmosfera  está 
em  èquilíbrio  com  a sua  umidade  relati- 
va, a uma  determinada  temperatura.  A 
URE  de  um  açúcar  é a umidade  relativa 
atmosférica,  na  qual  o açúcar  não  absor- 
ver e nem  perde  umidade,  desde  que  a 
temperatura  se  mantenha  constante . 
Posteriormente  POWERS  citado  por 
MEADE  (8),  demonstrou  que  a medida 
da  URE  é mais  precisa  do  que  os  fatôres 
de  segurança,  por  estar  baseada  nas  ca- 


racterísticas físicas  dos  açúcares  e,  nas 
condições  em  que  se  encontram . 

DEVILLERS  (3),  diz  que  a medida 
clássica  do  teor  de  umidade  de  um  açú- 
car que  sai  do  secador  e do  mesmo  após 
o armazenamento,  leva  a concluir  que  o 
açúcar  não  poderá  completar  a sua  perda 
de  água  no  secador.  Êsse  fenômeno  foi 
descrito  por  POWERS,  citado  por  DEVID- 
LERS  (3)  que  o chamou  de  “maturação”. 
Uma  parte  de  água  contida  no  açúcar 
que  deixa  o secador,  não  aparece  senão 
progressivamente  e,  um  açúcar  aparente- 
mente sêco  pode  reaver  umidade,  após  al- 
guns dias. 

Finalmente,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (6)  estabeleceu  que  nenhum  açú- 
car bruto  (demerara)  poderá  ser  recebi- 
do em  seus  armazéns  quando  estiver  fora 
de  certas  especificações,  nas  quais,  por 

exemplo,  para  polarizações  entre 

97,4-98,1  as  umidades  devem-se  encontrar 
dentro  da  faixa  de  0,650-0,475%,  para  FS 
iguais  a 0,250 . 

O objetivo  dêste  trabalho,  foi  verificar, 
preliminarmente,  o comportamento  do 
açúcar  bruto  em  relação  aos  fatôres  de 
seguraça,  FS  e ID,  no  momento  de  ensa- 
que e durante  o período  de  permanência 
no  armazém,  em  nossas  condições . 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

As  amostras  de  açúcar  bruto  (demera- 
ra) , foram  obtidas  em  uma  usina  de  açú- 
car, durante  a safra  de  68/69. 

Foram  coletados  três  grupos  de  amos- 
tras, sendo  cada  uma  constituída  de  4 
subamostras.  O grupo  I foi  coletado  na 
primeira  semana  de  julho,  enquanto  que, 
os  grupos  II  e III  nas  semanas  subse- 
qüentes . 

A primeira  amostragem  foi  feita  no  mo- 
mento do  acondicionamento  do  açúcar 
nos  sacos,  os  quais  foram  devidamente 
identificados  e,  em  seguida  enviados  pa- 
ra o armazém.  As  demais  amostragens 
fÕf am  feitas  a intervalos  convenientes,  no 
produto  estocado,  sendo  as  subamostras 
a serem  analisadas  extraídas  de  diferen- 
tes pontos  dos  sacos,  através  de  um  amos- 
trador  especial  e,  colocados  num  vasilha- 
me de  vidro  dotado  de  tampa. 

Nas  amostras,  após  a sua  homogenei- 
zação, foram  feitas  as  seguintes  observa- 
ções: 
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Umidade 


a)  Teor  de  umidade  — medido  pela 
estufa  de  Spencer,  segundo  reco- 
mendação de  MEADE  (7) . 

b)  Polarização  — determinado  pelo 
método  oficial  do  ICUMSA,  con- 
forme descrito  por  DE  WHAL- 
LEY  (4). 

c)  Fatores  de  segurariça  — calculados 
de  acordo  com  a Colonial  Sugar 
Refining  Company,  citada  por 
MOROZ  (9)  pelas  seguintes  ex- 
presões: 


TPQ  

100  — Pol 
100  Umidade 

ID  

100  — Pol  — Umidade 

O delineamento  estatístico,  foi  o de  blo- 
cos casualizados,  segundo  GOMES  (5). 
As  análises  estatísticas  foram  feitas  com 
as  médias  das  subamostras.  Na  compa- 
ração das  médias  utilizou-se  o teste  de 
Tukey,  segundo  GOMES  (5) . 


Tabela  I — Variação  do  teor  de  umidade  dos  açúcares  durante  o período  de  arma- 
zenamento 


Grupo 

Sub- 

amostra 

Período  de  Armazenamento 

em  dias 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

1 

0,722 

0,713 

0,546 

0,511 

0,529 

0,449 

I 

2 

0,856 

0,720 

0,834 

0,900 

0,594 

0,723 

3 

0,982 

0,553 

0,482 

0,421 

0,480 

0,512 

4 

0,804 

0,600 

0,801 

0,498 

0,547 

0,434 

Média 

0,841 

0,647 

0,666 

0,583 

0,538 

0,530 

1 

0,901 

0,443 

0,457 

0,363 

0,398 

0,414 

II 

2 

1,113 

0,502 

0,410 

0,426 

0,505 

0,437 

3 

0,875 

0,393 

0,438 

0,421 

0,519 

0,408 

4 

0,815 

0,295 

0,448 

0,380 

0,450 

0,371 

Média 

0,925 

0,408 

~ 0,438^^ 

0,398 

0,468 

0,408 

1 

0,726 

0,300 

0,346 

0,332 

0,375 

0,307 

III 

2 

0,750 

0,261 

0,291 

0,294 

0,307 

0,322 

3 

0,692 

0,255 

0,298 

0,309 

0,331 

0,317 

4 

0,652 

0,271 

0,254 

0,303 

0,397 

0,320 

Média 

0,705 

0,272 

0,297 

0,310 

0,353 

0,317 

RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

Umidade  — os  teores  de  umidade,  Ta- 
bela I,  revelaram  no  momento  do  acondi- 
cionamento dos  açúcares,  valores  supe- 


riores aos  exigidos  para  açúcares  brutos 
com  aquelas  polarizações.  Evidentemen- 
te, êste  teor  elevado  prendeu-se  ao  fato 
da  não  utüização  de  secadores  após  a 
centrifugação. 
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Tabela  II  — Variação  da  polarização  dos  açúcares  durante  o período  de  armaze- 
namento. 


Período  de  Armazenamento 

em  dias 

Grupo 

Sub- 

amostra 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

1 

97,4 

98,0 

97,3 

97,7 

97,8 

98,1 

I 

2 

97,3 

97,7 

97,5 

95,9 

97.9 

96,7 

3 

97,6 

98,1 

97,0 

97.6 

98,0 

98,1 

4 

97,5 

97,6 

97,2 

97,8 

97,3 

97,9 

Média 

97,45 

97,85 

97,25 

97,25 

97,75 

97,70 

1 

98,1 

98,0 

97,7 

98.3 

98,3 

98,4 

n 

2 

97,2 

98.1 

98,1 

97,7 

97,7 

98,4 

3 

98,5 

98,5 

97,5 

97,9 

98,1 

98,5 

4 

97,9 

98,6 

97,5 

97,6 

98,2 

98,4 

Média 

97,93 

98,30 

97,70 

97,88 

98,08 

98,43 

1 

97,8 

98,3 

97,7 

98,2 

98,1 

98,7 

III 

2 

98,1 

98,6 

98,1 

98,2 

98,3 

98,5 

3 

98,2 

98,7 

98,2 

98,2 

98,2 

98,6 

4 

98,0 

98,7 

98,2 

98,2 

98,5 

98,7 

Média 

98,03 

98,58 

98,05 

98,20 

98,28 

98,63 

Nas  amostras  subseqüentes,  constatou- 
-se  uma  perda  de  umidade  das  subamos- 
tras,  e,  conseqüentemente  das  médias  dos 
grupos . Isto  porque  a umidade  retida  na 
película  de  mel  que  envolvia  os  cristais, 
foi  sendo  cedida,  em  consequência  da 
pressão  de  vapor  da  atmosfera  ser  menor 
do  que  a do  mel,  acabando  os  açúcares 
por  atingir  a “maturação”,  no  momento 
que  se  estabeleceu  o equilíbrio  com  a umi- 
dade relativa  do  ar. 

Durante  o período  de  armazenamento 
os  teores  de  umidade  das  amostras  sofre- 
ram oscüaçÕes,  possivelmente  em  virtude 
da  variação  da  umidade  relativa.  Entre- 


tanto, algumas  amostras  absorveram 
maiores  teores  de  umidade,  dada  a sua 
localização  no  armazém,  em  locais  mais 
favoráveis  as  trocas. 

A análise  da  variância.  Tabela  V,  de- 
monstrou uma  diferença  estatística  sig- 
nificativa ao  nível  de  1 % de  probabilida- 
de entre  grupos  como  também,  entre  pe- 
ríodos de  armazenamento . 

Na  comparação  das  médias  para  gru- 
pos, Tabela  VI,  verificou-se  que  os  mes- 
mos diferiram  entre  si  no  comportamen- 
to, enquanto  que  no  decorrer  dos  perío- 
dos, Tabela  VII,  apenas  o inicial  diferiu 
dos  demais . 
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Tabela  III  — Variação  do  fator  de  segurança  (FS)  dos  açúcares  durante  o período 

de  armazenamento. 


Grupo 

Sub- 

amostra 

Período  de  Armazenamento 

em  dias 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

1 

0,278 

0,356 

0,202 

0,222 

0,240 

0,236 

I 

2 

0,317 

0,313 

0,334 

0,219 

0,283 

0,219 

3 

0,409 

0,291 

0,161 

0,175 

0,240 

0,269 

4 

0,322 

0,250 

0,167 

0,226 

0,203  - 

0,207 

Média 

0,322 

0,304 

0,216 

0,210 

0,242 

0,240 

1 

0,474 

0,222 

0,199 

0,214 

0,234 

0,259 

II 

2 

0,398 

0,264 

0,216 

0,185 

0,220 

0,273 

3 

0,581 

0,262 

0,175 

0,200 

0,273 

0,272 

4 

0,388 

0,211 

0,179 

0,158 

0,250 

0,232 

Média 

1 0,460 

0,240 

0,192 

0,189 

0,244 

0,259 

1 

0,330 

0,176 

0,150 

0,184 

0,197 

0,236 

III 

2 

0,395 

0,186 

0,137 

0,163 

0,181 

0,125 

3 

0,384 

0,196 

0,166 

0,172 

0,184 

0,226 

4 

0,326 

0,208 

0,141 

0,168 

0,265 

0,246 

Média 

0,359 

0,192 

0,149 

0,172 

0,214 

0,231 

Pól  — os  valores  da  Pol,  Tabela  II, 
mostram-se  normais,  dentro  dos  preconi- 
zados para  os  açúcares  brutos,  embora, 
sofrendo  algumas  oscilações  durante  o 
período  de  armazenamento,  em  função 
da  variação  do  teor  de  umidade. 

A análise  da  variância.  Tabela  V,  mos- 
trou haver  uma  diferença  estatística  sig- 
nificativa ao  nível  de  1%  de  probabilida- 
de tanto  para  grupos  como  para  perío- 
dos. 

Na  comparação  das  médias  de  grupos. 
Tabela  VI,  verificou-se  que  os  grupos  di- 
feriram entre  si,  enquanto  que,  na  com- 
paração das  médias  de  períodos.  Tabela 
VII,  o comportamento  foi  irregular . 

Fatores  de  S&gurança  — constatou- 
se  que  por  ocasião  do  acondicionamento, 
nenhum  dos  grupos,  como  também  ne- 


nhuma das  subamostras  apresentava  va- 
lores de  FS  ou  ID  para  um  armazenar 
mento  seguro.  Tabelas  III  e IV.  Entre- 
tanto, em  conseqüência  da  “maturação” 
dos  açúcares  após  30  dias  — exceção  fei- 
ta ao  grupo  I,  que  atingiu  posteriormen- 
te os  valores  ideais  — os  grupos  apre- 
sentaram os  fatores  de  segurança  dentro 
dos  limites  preconizados,  sofrendo,  poste- 
riormente, leves  oscilações.  A Fig.  1 
construída  com  os  valôres  médios  de  Umi- 
dade e de  Pol,  mostra  o comportamento 
do  FS. 

Esta  observação  vem  ratificar  a opi- 
nião de  que  a amostragem  no  momento 
do  ensaque  ou  nos  dias  imediatos  pode 
conduzir  muitas  vêzes,  à rejeição  dos  i 
açúcares . | 
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Tabela  IV  — Variação  do  indicador  de  düuição  (ID)  dos  açúcares  durante  o perío- 
do de  armazenamento 


Grupo 

Sub- 

amostra 

Período  de  Armazenamento 

em  dias 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

1 

38,45 

55,40 

25,35 

28,56 

31,66 

30,94 

I 

2 

46,42 

45,57 

50,06 

28,13 

39,44 

28,06 

3 

69,25 

41,05 

19,14 

21,27 

31,58 

36'89 

4 

47,41 

33,33 

40,01 

29,25 

25,41 

26,05 

Média 

50,38 

43,84 

33,64 

26,80 

32,02 

30,49 

1 

90,19 

28,45 

24,80 

27,15 

30,57 

34,91 

n 

2 

65,98 

35,91 

27,52 

22,73 

28,13 

37,58 

3 

138,47 

35,50 

21,24 

25,07 

37,58 

37,36 

4 

63,42 

26,70 

21,83 

18,81 

33,33 

30,19 

Média 

89,52 

31,64 

23.85 

23,44 

32,40 

35.01 

1 

49,27 

21,43 

17,71 

22,62 

24,59 

30,92 

m 

2 

65,22 

22,91 

18,09 

19,52 

22,04 

27,33 

3 

62,45 

24,40 

19,84 

20,72 

22,53 

29,27 

4 

48,37 

26,34 

16,43 

20,24 

35,99 

32,65 

Média 

56,33 

23,77 

18,02 

20,78 

26,29 

30,04 

Tabela  V — Resultados  obtidos  para  o “Teste  F”. 


Componentes 

Teste  F 

Coeficiente 

de 

Variação 

Grupo 

Período 

Umidade  

20,00  ** 

14,80  ** 

13,99 

Pol  

88,74 

18,98  ** 

0,10 

Pat.  de  Segurança 

2,85 

11,92  ** 

14,40 

Ind,  de  Diluição 

1,68 

7,46  ** 

27,99 

(**)Significância  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
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A ‘ análise  da  variância,  Tabela  V, 
dêstes  elementos,  mostrou  haver  uma  di- 
ferença estatística  significativa  ao  nível 
de  1%  de  probabilidade,  apenas  entre  pe- 
ríodos . 

A comparação  das  médias  dos  grupos, 


Tabeía  VI,  mostrou  não  haver  uma  dife- 
rença de  comportamento,  enquanto  que, 
as  médias  de  períodos.  Tabela  VII,  de- 
monstrou que  apenas  o período  inicial 
diferiu  dos  demais. 


Tabela  VI  — Comparação  de  médias  de  Grupos. 


Grupo 

Umidade 

Pol 

FS 

ID 

I 

0,634 

98,54 

0,257 

36,20 

II 

0,508 

98,05 

0,264 

39,30 

III 

0,376 

98,30 

0,218 

29,21 

s(m) 

± 0,029 

± 0,04 

± 0,015 

± 3,99 

d.m.s. 

0,112 

0,16 

0,057 

15,47 

Tabela  VII  — Comparação  de  médias  de  Períodos 


Períodos 

Umidade 

Pol 

FS 

ID 

0 

0,830 

97,80 

0,384 

65,41 

30 

0,442 

98,24 

0,245 

33,08 

90 

0,467 

97,67 

0,186 

25,17 

150 

0,430 

97,78 

0,190 

23,67 

210 

0,453 

98,04 

0,231 

30,23 

360 

0,418 

98,25 

0,243 

31,85 

s(m) 

± 0,041 

± 0,06 

± 0,021 

± 5,64 

d.m.s. 

0,200 

0,28 

0,102 

27,69 
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CONCLUSÕES 

Os  resultados  dêste  trabalho  mostra- 
ram que  embora  os  açúcares  tenham  sido 
ensacados  com  teores  elevados  de  umi- 
dade, em  função  das  suas  polarizações, 
após  um  período  de  armazenamento  en- 
traram, como  era  de  se  esperar,  em  equi- 
líbrio com  a umidade  relativa  do  ar . Co- 
mo conseqüência  os  fatores  de  segurança 
(FS  e ID)  que  poderiam  ter  causado  a 
rejeição  dos  açúcares  para  armazenamen- 
to, atingiram  com  a “maturação”  valo- 
res dentro  da  zona  de  segurança  e,  pas- 
saram a oscilar  levemente  no  decorrer 
dos  períodos  devido  as  variações  da  umi- 
dade relativa. 

A amostragem  no  momento  e,  mesmo 
nos  dias  imediatos  do  ensaque,  não  é con- 
veniente, pois  poderá  levar  à rejeição  dos 
açúcares,  que  com  o armazenamento  atin- 
giriam os  valôres  ideais. 

Finalmente,  os  açúcares  de  uma  mes- 
ma usina  podem  se  comportar  diferente- 
mente durante  o período  de  armazena- 
mento, em  função  das  suas  característi- 
cas físicas. 
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POLARIZAÇAO 


GRUPO -I 


GRUPO -n 


GRUPO -III 


UMIDADE  Vm 

Fig.  i - Comportamento  do  FS  dos  açúcares  durante  o período 
de  armazenamento . 
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CAMPOS  HOMENAGEIA 
PERSONALIDADES  LIGADAS  A 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 


A Inspetoría  Técnica  do  lAA  no  Estado  do  Rio,  juntar 
menta  com  a Prefeitura  do  Município  de  Campos,  pelo  seu 
titular  Rockfeller  Fetisberto  de  Lima,  prestaram  horríona^em 
ao  agronomo  Frederico  Menezes  Veiga,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura e ao  engenheiro  João  Corrêa  Lima,  chefe  do  D.N.O.S. 
de  Campos,  pelos  trabalhos  realizados  por  ambos  em  favor  da 
agroindústria  canavieira,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A homenagem  teve  como  coordenadores,  pela  Inspetoría, 
o agronomo  José  Pedro  da  Silva  Lopes  Neto,  e pela  Prefeitu- 
ra, o agronomo  Daniel  Pinto. 

Na  solenidade,  realizada  em  30  de  dezembro,  o chefe  da 
Inspetoría  Técnica  Regional  do  lAA,  agronomo  Ruy  da  Silva 
Pinto  pronunciou  um  discurso  que,  a seguir,  vai  transcrito  na 
integra. 


Exmo.  Senhor  Prefeito, 

Dr.  Rockefeller  Felisberto  de  Lima 
Senhores  Vereadores 
Demais  Autoridades 
Senhoras  e Senhores 
Meus  colegas 

f 

No  momento  em  que  Vossa  Excelên- 
cia, Senhor  Prefeito,  toma  a feliz  inicia- 
tiva, pelo  Govêrno  Municipal  e repre- 
sentando o povo  desta  terra,  de  homena- 
gear Frederico  de  Menezes  Veiga  e João 
Corrêa  Lima,  a Inspetoria  Técnica  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  Cam- 
pos não  poderia  omitir-se,  porque  nós, 
técnicos  e funcionários  daquela  Inspeto- 
ria, temos,  talvez  mais  do  que  quaisquer 
outras  pessoas,  razões  para  entender  a 
justiça  desta  homenagem. 

Frederico  de  Menezes  Veiga,  nosso  co- 
lega Frederico,  cujos  trabalhos  podemos 
julgar  por  dever  do  ofício  e cuja  grandio- 


sidade conhecemos  no  trato  diário  dos 
problemas  da  lavoura  canavieira. 

Entre  os  muitos  e variados  serviços  que 
prestou,  ressaltam  os  seus  trabalhos  de 
genética  e melhoramento  da  cana-de- 
açúcar,  criando  muitas  das  variedades 
de  prefixo  CB,  que  significa  CAMPOS- 
BRASIL. 

Algumas  das  variedades  por  êle  cria- 
das, na  Estação  Experimental  de  Cam- 
pos, ocupam  hoje  70  a 80  por  cento  dos 
canaviais  de  todo  o Brasil. 

Pode-se,  assim,  estimar  que  dos  50  mi- 
lhões de  toneladas  de  cana  que  o Brar 
sil  produz  por  ano,  35  a 40  milhões  são 
de  variedades  criadas  pelo  Frederico,  de 
que  são  extraídos  50  a 60  milhões  de  sa- 
cos de  açúcar  por  safra. 

Seria  enfadonho  e inútil  converter  es- 
ses números  em  cruzeiros,  porque  os  que 
aqui  se  encontram  certamente  hão  de 
compreender  sua  inestimável  significação 
econômica. 
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E não  apenas  no  Brasil  as  CB  são  cul- 
tivadas. Elas  também  se  encontram  na 
Argentina,  na  Colombia,  no  México,  na 
República  Sul  Africana,  nas  lUias  Mau- 
rício, na  Somária,  no  Gongo,  no  Sudão, 
no  Iran, 

E assim  o nosso  Frederico  projetou 
Campos  não  só  em  todo  o território  na- 
cional, mas  também  em  distantes  terras 
de  outros  continentes, 

Para  nós,  agronomos  que  trabalhamos 
em  Campos,  é motivo  de  sincera  ufania, 
vermos  as  C.B.  nos  extensos  canaviais 
não  só  daqui,  do  Estado  do  Rio,  mas 
também  de  São  Paulo,  de  Pernambuco, 
de  Alagoas.  E chega  a ser  verdadeira- 
mente emocionante  quando  nos  mais  re- 
motos recantos,  nos  longínquos  pés-de- 
guerra  dêste  nosso  imenso  país,  encon- 
trEimos  as  C.B.,  as  variedades  do  Fre- 
derico. 

Mas  a justiça  desta  solenidade  não  se- 
ria completa  se  Vossa  Excelência.  Senhor 
Prefeito,  não  houvesse  incluído  João 
Corrêa  Lima  entre  os  homenageados. 

João  Corrêa  Lima  que,  como  colabora- 
dor e depois  sucessor  de  Camilo  de  Mene- 
zes e de  Prospero  Vitalo,  dois  outros  ilus- 
tres patrícios  a quem  a Inspetoria  Téc- 
nica do  Instituto  também  quer  homena- 
gear neste  momento,  é hoje,  como  Chefe 
da  Residência  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Obras  e Saneamento  em  Campos, 
o maior  responsável  pelas  obras  de  dre- 
nagem e defesa  contra  enchentes  nesta  re- 
gião, uma  das  maiores  obras  em  todo  o 
mundo  no  gênero,  liderando  uma  equipe 
em  que  figuram  Neif  Camis  e muitos  ou- 
tros auxiliares. 

Tendo  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool firmado  com  o Departamento  Na- 
cional de  Obras  e Saneamento  convênios 
em  que  o Instituto  está  participando 
com  Cr$  23.500.000,00  na  realização  de 
obras  de  drenagem  e defêsa  contra  en- 
chentes, temos  a oportunidade  de  verifi- 
car a competência  e a correção  com  que 
se  conduz  João  Corrêa  Lima,  a ponto  de 
ficarmos  inteiramente  tranquilos  quan- 
to à aplicação  desses  vultosos  recursos  do 
Instituto, 

Esse  enorme  conjimto  de  obras,  um 
dos  maiores  do  mundo  no  gênero,  como 
já  disse,  constituído  de  cêrca  de  oitocen- 
tos quilômetros  de  canais,  pontes,  buei- 
ros, mais  de  cento  e trinta  quilômetros 


de  diques,  tem  significação  que  deve  ser 
do  conhecimento  de  todos  os  campistas. 

Estima-se  que  quarenta  e cinco  mil 
hectares  de  antigas  lagôas  e pântanos 
tenham  sido  recuperados  para  a lavou- 
ra canavieira,  produzindo  hoje  dois  mi- 
lhões de  toneladas  de  cana,  de  que  se 
extraem  mais  de  três  milhões  de  sacos 
de  açúcar  por  safra.  E há  ainda  a acres- 
centar extensas  e excelentes  pastagens 
hoje  existentes  em  áreas  outrora  inteira- 
mente imprestáveis. 

Posso  nesse  sentido  dar  meu  testemu- 
nho direto  e pessoal,  como  coproprietá- 
rio  de  uma  fazenda  que  produzia  três 
mil  toneladas  de  cana  e hoje  produz  três 
vezes  e meia  mais,  em  grande  parte  em 
virtude  das  obras  do  Departamento.  E 
isso  que  acabo  de  dizer  poderá  ser  re- 
petido por  milhares  de  outros,  sendo  pa- 
ra tanto  suficiente  não  se  ser  ingrato  pa- 
ra reconhecer  a Verdade . 

Estão  nos  anais  da  história  de  Campos 
e na  memória  dos  mais  velhos  as  enchen- 
tes de  1906  e 1924.  E quando  há  pouco, 
em  1966,  o Paraíba  atingiu  nível  ainda 
mais  alto,  foi  o dique  construído  pelo  De- 
partamento que  nos  salvou  de  uma  car 
tástrofe  de  que  Campos  levaria  muitos 
anos  para  se  recuperar.  De  uma  catás- 
trofe muito  pior  do  que  as  de  1906  e 
1024,  pois  as  áreas  mais  baixas  naqueles 
anos  não  eram  aproveitadas  por  serem 
alagadiças,  ao  passo  que  em  1966  os  qua- 
renta e cinco  mil  hectares  em  áreas  re- 
cuperadas, com  seus  dois  milhões  de  to- 
neladas de  cana,  teriam  sido  distribuí- 
dos, porque  tôda  a Baixada,  inclusive  as 
áreas  mais  altas,  teria  sido  submersa. 
Não  é difícil  estimar  quantos  anos  Cam- 
pos levaria  para  se  refazer  de  um  desas- 
tre de  tais  proporções. 

Os  campistas  não  sabem  o risco  que 
correram  na  enchente  de  1966,  quando 
o velho  dique  ameaçou  romper  em  três 
ou  quatro  lugares.  Mas  ainda  assim  foi 
o velho  dique,  embora  muito  deteriorado, 
que  nos  salvou  e por  isso  foi  refeito,  al- 
teado e alargado,  pelo  Departamento,  já 
então  com  recursos  do  convênio  com  o 
Instituto,  para  que  Campos  no  futuro 
não  corra  o risco  de  ver  sua  economia  em 
maior  parte  arrazada  em  poucos  dias, 
submersa  em  metros  de  água. 

Muitos  ainda  se  lembram  do  que  eram 
as  enchentes  da  Lagôa  Feia  antes  da 
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abertura  do  Canal  da^  Flexas.  com  suas 
águas  transbordantes  invadindo  enor- 
mes áreas,  onde  permaneciam  estagna- 
das durante  meses . 

Quando,  como  agora  sofremos  com  ex- 
cesso de  chuvas  e com  o Paraíba  ^to, 
bem  podemos  imaginar  o que  era  a nos- 
sa Baixada  antes  das  obras  do  Departa- 
mento, quando  não  havia  diques,  nem 
Canal  das  Flexas  e nenhum  dos  demais 
oitocentos  quilômetros  de  canais. 

E tudo  isso  que  foi  feito  e que  conti- 
núa  a ser  feito  está  hoje  sob  a responsa- 
bilidade principal  de  João  Corrêa  Lima. 

Existe  um  excelente  livro  de  ilustre 
conterrâneo  nosso  — Alberto  Ribeiro  La- 
mego  — que  se  intitula  “O  Homem  e o 
Brejo”.  É a história  de  Campos,  a his- 
tória da  Terra  e do  Homem  de  Campos . 

E era  exatamente  isso  — “O  Homem  e 
o Brejo” . O Homem  em  luta  com  a água, 
a água  que  é nossa  maior  amiga  mas  que 
pode  tornar-se  nossa  pior  inimiga.  É a 
história  do  Homem  plantando  cana  nas 
estreitas  faixas  mais  altas,  entre  uma  la- 
gôa  e outra,  entre  um  pântano  e outro, 
entre  um  brejo  e outro. 


E nessa  luta  do  Homem  para  discipli- 
nar a água  a contribuição  de  João  Cor- 
rêa Lima  o torna  credor  do  respeito  e da 
estima  de  todos  os  campistas. 

Frederico  de  Menezes  Veiga  e João 
Corrêa  Lima.  Vossa  Excelência,  Senhor 
Prefeito,  não  poderia  ter  sido  mais  feliz 
e mais  justiceiro  na  escolha  dos  dois  ho- 
menageados de  hoje,  porque  eles  real- 
mente são,  sem  qualquer  favor,  técnicos 
e funcionários  exemplares. 

Mas  Frederico  de  Menezes  Veiga  e 
João  Corrêa  Lima  não  valem  apenas  co- 
mo técnicos  e funcionários  que  são.  Va- 
lem, tal  vez  ainda  mais,  como  criaturas 
humanas  que  também  são,  pela  sua  sim- 
plicidade, sua  modéstia,  sua  quase  hu- 
mildade, sua  correção  em  todas  as  ati- 
tudes . 

Por  tudo  isso  que  foi  dito.  Senhor  Pre- 
feito, e por  muito  mais  que  não  foi  dito, 
a Inspetoria  Técnica  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  em  Campos  se  sente 
honrada  por  haver  participado  desta  ho- 
menagem e solicitamos  a Vossa  Excelên- 
cia fazer  entrega  aos  homenageados  das 
placas  que  lhes  oferecemos,  para  que  fi- 
que gravado,  para  sempre,  o reconheci- 
mento que  lhes  devemos. 


Brasil  Açucareiro 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISED 

XIII  _ 1.4  — BANCO  DO  NORDESTE  DO  BRASIL  S.A. 


O BANCO  DO  NORDESTE  DO  BRA- 
SIL, S.A.  — BNB  — é,  como  o BASA, 
um  BANCO  DE  DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL  e,  nessa  condição,  as  suas 
características  operacionais  deverão  ajus- 
tar-se às  das  atividades  produtivas  das 
economias  locais,  economias  essas  que  o 
referido  BANCO  deve  assistir  financeira- 
mente, incentivando,  por  igual,  o seu  de- 
senvolvimento. 

Criado  em  1952  (27)  portanto,  dez 
anos  após  o BASA,  deve  o estabelecimen- 
to em  tela  se  haver  beneficiado  da  expe- 
riência colhida  pelo  seu  congênere  ama- 
zônico, visto  como  o seu  crescimento,  ao 
contrário  do  outro,  se  vem  processando 
sem  o recurso  a outras  LEIS  disciplina- 
res além  da  inicial  de  n.°  1649,  de 
19-VIII-952.  A partir  de  então,  apenas 
os  ATOS  do  Executivo  foram  bastantes 
às  necessidades  do  BNB;  primeiro  para 
regulamentar  dispositivos  de  aplicação 
da  Lei  BÁSICA  n.®  1649 . É o caso  do  De- 
creto n.®  33.643,  de  24-Vni-953.  Poste- 
riormente, para  aprovação  dos  ESTATU- 
TOS, ou  de  alterações  neste.  Donde,  os 

Decretos  n.®s  35.433,  de  30-IV-954, 

44.772,  de  5-XI-958  e 48.762,  de  ....... 

ll-Vm-960. 

Dado  que  o BNB,  por  sua  assistência 
financeira  e creditória,  deve  incentivar  o 
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  E 
SOCIAL  da  Região  Nordeste,  sobretudo 
na  faixa  poligonal  assolada  pela  periodi- 
cidade irregular  das  SÊCAS,  o seu  esque- 
ma operativo,  é óbvio,  modelar-se-á  em 
função  das  carências  encontradas  na  ci- 
tada Região,  carências  estas  julgadas 


(27)  Cfr.  Lei  n.o  1.649,  de  19/VIII/952. 


passíveis  de  atendimento  pelo  CRÉDITO 
ou  pela  TÉCNICA  fundamentada  neste. 

O quadro  fisiográfico  da  Região  Nor- 
destina é marcado,  profundamente,  pe- 
los efeitos  das  prolongadas  estiagens  e a 
economia  regional  se  esteia  numa  agri- 
cultura do  tipo  “TRADICIONAL”,  de 
certa  forma  “INTERMITENTE”,  conso- 
ante a magra  distribuição  das  chuvas. 
Daí,  as  grandes  e urgentes  necessidades 
de  CRÉDITOS.  Prioritàriamente,  avul- 
tam as  daqueles  que  visem  carrear  RE- 
CURSOS destinados  a atenuar,  corrigir 
ou  prevenir  os  efeitos  das  SÊCAS;  em  se- 
guida, as  de  outros  CRÉDITOS,  especifi- 
camente RURAIS,  para  o atendimento 
daquela  AGRICULTURA  e de  sua  possí- 
vel e necessária  modernização. 

Ajustando-se  ao  condicionamento  fi- 
siográfico e perseguindo  o atendimento 
pronto  das  necessidades  creditícias  re- 
gionais, segundo  as  prioridades  reconhe- 
cidas, vem  trabalhando  o BNB  no  cum- 
primento de  suas  finalidades  legais.  No- 
te-se, entretanto,  que,  mesmo  os  CRÉ- 
DITOS aplicados  ou  os  INVESTIMEN- 
TOS feitos  em  PROJETOS  de  açudagem, 
de  reflorestamento,  de  irrigação,  de  es- 
tradas, etc.,  com  vistas  a “DEFESA  CON- 
TRA AS  SÊCAS”,  incidem  ou  têm  refle- 
xos diretos  na  agricultura  e,  sob  este  as- 
pecto, podem  ser  estimados  como  um  re- 
fôrço  do  BANCO  em  epígrafe,  a sua  as- 
sistência creditícia  à Zona  RURAL  Nor- 
destina. 

A Lei  n.®  1649,  citada  alhures,  conce- 
deu grande  atenção  a agropecuária  do 
Nordeste  e o BNB,  em  seús  Estatutos,  a 
enfatizou.  De  fato,  ali  se  constata,  no 
Capítulo  I,  artigo  4.®,  onde  estão  defini- 
das as  principais  atribuições  do  BANCO 
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em  questão,  que,  do  total  das  mesmas, 
71,43%  se  referem  a agricultura  ou  es- 
tão diretamente  correlacionadas  com 
esta.  Em  razão  disso,  podemos  pressupor 
que  a atuação  do  BNB  seja  das  mais  in- 
tensas no  campo  do  CRÉDITO  RURAL, 
na  área  do  Nordeste.  Entretanto,  há  que 
ponderar  nas  limitações  que  cerceiam  tal 
atuação  e aceitar  como  expressivo  o que 
foi  feito. 

No  concernente  as  limitações  o resu- 
mo estampado  no  Relatório  da  Institui- 
ção, relativo  ao  exercício  de  1968,  mos- 
tra-se bastante  elucidativo.  Ei-lo: 

“O  desenvolvimento  do  setor  agríco- 
la, por  sua  elevada  participação  na 
formação  do  produto  bruto  — nor- 
destino — cerca  de  43%  — é de  im- 
portância decisiva  para  o crescimen- 
to econômico.  Caracteriza-se,  no 
entanto,  pela  utilização  de  métodos 
rotineiros,  e a exploração  da  terra 
em  certas  culturas  ainda  se  faz  por 
processos  típicos  tradicionais.  Des- 
tacam-se, como  principais  traços  da 
economia  agrícola  nordestina:  a) 
instabilidade  do  volume  de  produ- 
ção e dos  preços  agrícolas,  decor- 
rentes das  variações  climáticas  e do 
sistema  de  comercialização,  o que 
implica  flutuação  das  poupanças  e 
da  capacidade  de  investir  e,  conse- 
quentemente, de  UTILIZAÇÃO  DO 
CRÉDITO  (28);  b)  despreparo  dos 
produtores  rurais,  diante  das  exi- 
gências do  mercado  e do  SISTEMA 
DE  CRÉDITO;  e c)  inadequação 
econômica  do  tamanho  e da  estru- 
tura produtiva  dos  estabelecimen- 
tos agrícolas  da  Região. 
“Conquanto  esteja  atuando  numa 
área  com  tais  características,  DE 
DIFÍCIL  IMPLANTAÇÃO  DE  UM 
SISTEMA  DE  CRÉDITO  DE  ALTA 
PRODUTIVIDADE,  vem  o BNB  con- 
seguindo resultados  animadores . 
Com  efeito,  ao  se  estabelecerem 
comparações  entre  a evolução  do 
produto  bruto  da  agricultura  do 
NE  e das  aplicações  de  BNB  em 
Crédito  Rural,  constata-se  que  es- 
tas apresentam  ritmo  de  crescimen- 
to 5,8  vezes  mais  intenso  do  que 
aquele.  Assim,  enquanto  no  período 
de  1956/1968  o ritmo  de  crescimen- 
to das  aplicações  do  BNB,  em  têr- 


mos  reais,  alcançou  31%  ao  ano,  o 
do  produto  bruto  agrícola  real 
acusou  taxa  média  de  5,5%  anual- 
mente. A simples  observação  sôbre 
o crescimento  mais  acentuado  das 
aplicações  rurais  é indicação  segu- 
ra, mas  não  suficiente,  para  se  ava- 
liar a sua  importância  no  desenvol- 
vimento da  agricultura  regional.  A 
consideração  sôbre  a NATUREZA 
DO  CRÉDITO  é fundamental,  pois 
via  de  regra,  em  regiões  subdesen- 
volvidas, onde  os  recursos  são  escas- 
sos, a PRESSÃO  DA  DEMANDA  DE 
CRÉDITO  DE  CUSTEIO,  de  curto 
prazo,  impede  e chega  mesmo  a pre- 
terir os  FINANCIAMENTOS  PARA 
INVESTIMENTOS  no  Setor. 

“Em  consonância  com  a política  do 
Govêrno  Federal  para  a Região,  no 
tocante  ao  desenvolvimento  do  se- 
tor agrícola,  vem  o BNB  atuando 
simultâneamente  nas  duas  linhas 
básicas  do  crédito:  a)  CUSTEIO, 
que  possibilita  utilização  mais  efi- 
caz dos  recursos  existentes,  e b) 
CRÉDITO  PARA  INVESTIMENTO, 
que  permite  a formação  adicional 
de  capital  fixo,  de  cuja  escassez  tan- 
to se  ressente  a Região.  A destina- 
ção  dos  financiamentos,  em  grande 
parte,  é função  das  condições  eco- 
lógicas da  Região,  do  mercado  con- 
sumidor de  alimentos  e matérias- 
primas,  bem  como  do  espírito  tradi- 
cionalista e conservador  dos  empre- 
sários agrícolas.  Nada  obstante, 
vem  o BNB,  através  de  programas 
especiais,  influindo  na  orientação 
da  demanda  do  crédito,  como  é o 
caso  da  engorda  de  bovinos  e da 
aquisição  de  animais  para  povoa- 
mento dos  campos” . (29)  , 

Com  esta  visão  global  das  dificuldades 
para  a disseminação  do  CRÉDITO  RU- 
RAL no  Nordeste  e dos  esforços  empre- 
endidos para  superá-las,  poderemos  apre- 
ciar, no  seu  justo  valor,  o volume  das 
aplicações  do  citado  CRÉDITO  levadas  a 
efeito  pelo  BNB  no  biênio  1967/1968, 
constantes  do  QUADRO  XIII,  a seguir: 


(28)  NOTA:  — Os  grifos,  na  citação,  são 
nossos . 

(29)  Cfr.  BNB  — Relatório  — Exercício  de 
1 968,  págs.  139/40. 
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QUADRO  XIII 

CRÉDITOS  RURAIS  concedidos  pelo  BNB  no  biênio  1967/1968 


i 


ESPÉCIES  DE 

EXERCÍCIO  DE  1967 

EXERCÍCIO  DE  1968 

Diferenças 

- % 

1968/ 

1967 

CRÉDITOS 

NCr$ 

% s/ 
Total 

NCr$ 

% s/ 
Total 

Investimentos 

78.381.178 

48,0 

168.227.567 

57,5 

-f-  89.846.398 

114,6 

Custeio 

75.563.000 

46,2 

106.175.712 

36,4 

+ 30.612.712 

31,3 

Outros 

9.439.866 

5,8 

17.872.083 

6,1 

+ 8.432.217 

89,3 

TOTAL  I 163.384.044  | 100,0  | 292.275.371  | 100,0  |+  128. 891. 327 1 78,9 


FONTE:  BNB  — Relatório  do  Exercício  de  1968 


Em  alguma  parte  da  exposição  que  vi- 
emos fazendo  sôbre  o CRÉDITO  RURAL 
afirmamos  ser  básico,  para  o DESEN- 
VOLVIMENTO DO  SETOR  AGRÍCOLA, 
a modalidade  do  CRÉDITO  em  referên- 
cia que  se  destinasse  aos  Investimentos 
agropecuários.  Agora,  examinando  os 
dados  arrolados  no  QUADRO  XIII,  su- 
pra, tivemos  a satisfação  de  verificar  que 
foi  essa  na  Política  seguida  pelo  BNB  na 
distribuição  e aplicações  do  CRÉDITO 
em  tela  na  Região  Nordestina . Com  efei- 
to, o exame  dos  dados  tabelados  no  Qua- 
dro XIII  evidenciam  haver  o BNB,  já  em 
1967,  canalizado  48%  de  seus  RECUR- 
SOS para  CRÉDITO  RURAL  para  a for- 
mação de  CAPITAL  FIXO  na  agropecuá- 
ria nordestina.  Essa  Política  de  CRÉDI- 
TO RURAL  destinado  à INVESTIMEN- 
TOS teve  em  1968,  não  só  continuidade, 
mas,  ainda  maior  ênfase,  visto  como,  o 
percentual  subiu  para  57,5%  de  todos  os 
CRÉDITOS  aplicados  à agricultura.  O 
montante  correspondente  a tal  percen- 
tual, da  ordem  de  Cr$  168.227.57,00. 
representa,  se  comparado  com  o anterior, 

de  1967,  um  excesso  de  + NCr$ 

89 . 846 . 398,00  ou.  em  têrmos  percentuais, 
+ 114,6%. 

Todavia,  o esforço  crescente  do  BNB 
não  foi  somente,  nas  aplicações  destina- 
das aos  INVESTIMENTOS  agrícolas.  Êle 
se  fez  notar,  como  bem  o demonstra  o 
nosso  Quadro  XIII,  noutras  “LINHAS 
DE  CRÉDITO  RURAL”,  ainda  que  nes- 
tas, com  intensidade  de  mais  reduzida. 
Realmente,  o CAPITAL  DE  GIRO,  tão 
necessário  ao  andamento  da  emprêsa 


agropecuária,  mereceu  tratamento  ade- 
quado e absorveu  em  1967  a parcela  de 
Cr$  75.563.000,00,  ou  sejam  46,2%  da 
totaUdade  dos  CRÉDITOS  RURAIS  con- 
cedidos pelo  BANCO  em  questão.  Essa 
parcela  foi  quase  igual  a dos  INVESTI- 
MENTOS concedidos  nesse  ano  de  1967, 
diferindo  desta  em  apenas  Cr$ 

2.818.178.00  ou,  em  números  percen- 
tuais relacionados  ao  total  dos  CRÉDI- 
TOS RURAIS  distribuídos,  1,8%. 

No  exercício  de  1968  as  aplicações  em 
CUSTEIO  cresceram  substancialmente 
em  comparação  com  as  feitas  em  1967. 
De  fato,  as  efetuadas  em  1968  apresen- 
tam um  excesso  de  -f-  Cr$ 

30.612.712.00  ou  sejam  31,3%  sôbre  as 
de  1967.  Entretanto,  em  relação  ao  to- 
tal dos  CRÉDITOS  RURAIS  concedidos 
neste  mesmo  exercício  de  1968  elas 
acusam  uma  queda,  pois  figuram  com 
sòmente  36,4%  ou  sejam  21,1%  menos 
do  que  os  CRÉDITOS  para  INVESTI- 
MENTOS aplicados  no  citado  exercício 
de  1968. 

Os  outros  CRÉDITOS,  isto  é,  as  apli- 
cações feitas  na  agropecuária  por  Depar- 
tamentos do  BNB  que  não  o RURAL, 
também  acusaram  acréscimo  substan- 
cial de  um  exercício  para  outro.  Assim, 
em  1967.  tais  aplicações  somaram  Cr$ 

9.439.866.00  ou  5,6%  do  total  aplicado 

em  CRÉDITO  RURAL.  Em  1968,  a mes- 
ma rubrica  eleva-se  para  Cr$  

17.872.083  ou  6,1%  do  total  das  aplica- 
ções efetuadas  no  referido  CRÉDITO  RU- 
RAL no  exercício.  O ritmo  de  crescimen- 
to dêsses  OUTROS  CRÉDITOS  em  rela- 
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ção  aos  de  mesma  denominação,  conce- 
didos em  1967,  acusa  uma  diferença  para 
-f-  Cr$  8.432.217,00,  ou  sejam,  mais 
89,3%,  no  exercício  de  1968  do  que  em 
1967. 

No  conjunto,  as  aplicações  do  BNB  em 
CRÉDITO  RURAL,  em  1968,  cresceram 
de  mais  Cr$  128.891.327  ou,  78,9% 
sôbre  as  do  exercício  anterior  de  1967. 
Êsses  números,  na  sua  simplicidade,  tor- 
nam patente  o decidido  empenho  do 
BNB  em  promover  a expansão  do  SETOR 
AGRÍCOLA  regional,  utilizando-se  do 
CRÉDITO  RURAL  como  um  de  seus  ins- 
trumentos hábeis  e,  de  conformidade  com 
0 espírito  da  Lei  n.°  4829,  de  5-XI-965.  en- 
sejar o DESENVOLVIMENTO  ECO- 
NÔMICO E SOCIAL  Nordestino,  mobili- 
zando RECURSOS  DE  CAPITAIS  E DE 
TÉCNICAS  para  obter  maiores  e melho- 
res conhecimentos  sôbre  a Região  e a po- 
pulação nela  disseminada. 

Das  iniciativas  realizadas  paralelas  ou 
conjuntamente  ao  programa  de  aplica- 
ções creditícias,  mas  visando  o melhor 
rendimento  destas,  resultaram,  em  1968, 
cêrca  de  sessenta  (60)  trabalhos  de  pes- 
quisas relativos  à economia  da  grande 
Região  Nordeste,  inclusive  todo  o POLÍ- 
GONO DAS  SÊCAS. 

1.5  — BANCO  NACIONAL  DE 

CRÉDITO  COOPERATIVO, 
S.  A. 

Independentemente  de  outras  causas 
também  concorrentes,  a expansão  do 
COOPERATIVISMO,  entre  nós,  mormen- 
te a do  vinculado  as  atividades  rurais, 
sempre  encontrou  limitações  muito  for- 
tes na  INSUFICIÊNCIA  DE  CRÉDITO. 
Para  obviar  a falta  dêste,  o Govêrno,  ao 
dispôr,  através  do  Decreto-Lei  n.°  5893, 
de  19-X-943,  sôbre  a organização,  fun- 
cionamento e fiscalização  das  COOPE- 
RATIVAS, houve  por  bem  criar,  na  en- 
tão Capital  da  República,  a CAIXA  DE 
CRÉDITO  COOPERATIVO  destinada  a 
financiar  e fomentar  o COOPERATIVIS- 
MO no  território  nacional.  (30) 

A providência  de  criação  da  CAIXA, 
conquanto  se  haja  mostrado  proveitosa, 
pois  que  se  manteve  por  quase  oito  anos, 
era  sob  vários  aspectos,  ainda  insuficien- 
te para  a consecução  plena  dos  objetivos 
que  a Lei  determinou.  Daí,  a sua  trans- 
formação, por  efeito  da  Lei  n.®  1412,  de 


13-VIII-951,  em  Sociedade  de  Economia 
Mixta  com  a denominação  de  BANCO 
NACIONAL  DE  CRÉDITO  COOPERATI- 
VO (BNCC) . Todavia,  em  15  anos  de 
atuação,  o estabelecimento  em  referên- 
cia ainda  permanecia  carente  de  adequa- 
da flexibilidade  para  dinamizar  as  suas 
operações,  não  obstante  os  vários  ajus- 
tamentos porque  passou  após  a transfor- 
mação referida.  (31) 

Objetivando,  pois,  condicionar  a estru- 
tura do  BNCC  às  necessidades  e solicita- 
ções da  COLETIVIDADE  COOPERATI- 
VISTA do  País,  mormente  a que  labora 
na  agropecuária,  o Estado  promoveu, 
mais  uma  vez,  modificações  na  institui- 
ção em  tela  reorganizando-a  sob  a forma 
de  SOCIEDADE  ANÔNIMA  (32) . Então, 
a denominação  primitiva  alterou-se  pelo 
acréscimo  da  abreviatura  S.A.,  caracte- 
rística e o estabelecimento  ficou  sendo,  a 
partir  da  vigência  do  Decreto  Lei  n.°  60 
de  21-XI-966:  BANCO  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  COOPERATIVO,  S.A.  ou, 
abreviadamente,  BNCC. 

O Decreto-Lei  n.°  60,  referido  acima,  e 
o Decreto  n.°  60.443,  de  13-III-967,  que 
o regulamentou,  dispõem,  como  objetivo 
fundamental  do  ÇNCC,  o FOMENTO  ao 
COOPERATIVISMO  no  País.  Tal  FO- 
MENTO, esclarece  o Decreto-Lei  mencio- 
nado, deve,  sobretudo,  revestir  a forma 
de  ASSISTÊNCIA  CREDITÍCIA  ao  dito 
COOPERATIVISMO  (33). 

O BNCC,  considerado  em  sua  nova  es- 
trutura é muito  recente  para  um  julga- 
mento definitivo  da  excelência  de  sua 
atuação  em  confronto  com  a anterior. 
Contudo,  podemos  apontar  como  sinais 
favoráveis  da  mudança  havida  o expres- 
sivo aumento  de  suas  operações,  em 
CRÉDITO  RURAL  COOPERATIVO,  ve- 
rificado no  biênio  967/68,  imediatamen- 
te posterior  a sua  reorganização,  em  re- 
lação ao  registrado  no  biênio  965/966, 
imediatamente  anterior  ao  referido  De- 
creto-Lei n.°  60.  O QUADRO  XIV,  a se- 
guir, documenta  o fato: 


(30)  Cfr.  Arts.  n.^s  104  a 114,  do  Capítulo  I, 
do  Título  V,  do  Decreto-Lei  n.®  5.894, 
de  19/X/943. 

(31)  Cfr.  Decretos  n.®  30.625,  de  ll/XII/951, 
40.701,  de  31/XII/56,  48.249,  de  30/V/ 
960  e 50.287,  de  21/11/961. 

(32)  Cfr.  Decreto-Lei  n.®  60,  de  21/XI/66. 

(33)  Cfr.  Art.  2.®  do  Decreto-Lei  n.®  60,  cit. 
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QUADRO  XIV 


CRÉDITOS  RURAIS  COOPERATIVOS  concedidos  pelo  BNCC 


BIÉNIO 

965/66 

1 BIÉNIO 

697/68 

1 DIFERENÇAS 

ESPÉCIE  DE 

Cr$ 

% s/ 

Cr$ 

% S/ 

Cr$ 

% S/ 

CRÉDITO 

1.000,00 

Total 

1.000,00 

Total 

1.000,00 

965/66 

Agropecuário 

48.722 

44,6 

119.634 

50,2 

+ 70.912 

145,è0 

Agroindustrial 

60.437 

55,4 

118.825 

49,8 

+ 58 . 388 

96,60 

FONTE:  Relatório  do  Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo,  S.A. 
Exercício  de  1968. 


As  “Linhas  de  CRJÉDITO”  AGROPE- 
CUÁRIO e AGROINDUSTRIAL  são  as 
principais  em  que  opera  o BNCC  e nes- 
tas, não  obstante  o apoucado  de  seus  re- 
cursos, se  observa  uma  tendência  cres- 
cente a qual  mais  se  acentuou  com  a 
transformação  do  BANCO  em  Sociedade 
Anônima.  Com  efeito,  enquanto  em 
1965/66  o somatório  dos  créditos  con- 
concedidos  a agropecuária  totalizavam 
NCr$  48.722.000,00,  ou  sejam  44,6%  do 
total  das  concessões,  no  biênio  seguinte 
de  1967/68,  já  sob  a vigência  do  novo 
cedidos  a agropecuária  totalizavam 
quase  ultrapassaram  uma  vez  e meia  os 
do  biênio  anterior,  pois  atingiram  Cr$ 

119.634.000. 00,  ou  sejam,  + Cr$ 

70 . 912 . 000. 00,  que  correspondem  a . . . 
+ 145,5%  do  que  em  1965/66.  Contudo, 
êsses  CRÉDITOS,  comparados  com  a to- 
talidade dos  que  foram  concedidos  no 
mesmo  biênio  de  967/68  acusam  um 
acréscimo  bastante  débil,  da  ordem  de, 
apenas  0,4% . 

Os  CRÉDITOS  AGROINDUSTRIAIS, 
igualmente,  cresceram  no  biênio  de  1967/ 
68,  patenteando  sôbre  os  concedidos  no 
biênio  de  1965/66  o crescimento  bruto  de 
+ Cr$  58.388.000,00  ou,  em  têrmos  re- 
lativos, 96,6% . 

Êm  têrmos  globais,  as  distribuições  de 
CRÉDITOS  AGRÍCOLAS  do  biênio  1967/ 
68,  superam  as  efetuadas  em  1965/66,  em 
+ 118,5%  ou,  em  Cr$  129.300.000,00. 

Não  há  como  negar  aplausos  aos  evi- 
dentes esforços  do  BNCC  para  suprir  as 


Cooperativas  do  País  dos  RECURSOS  que 
exigem  para  se  expandirem.  Se  mais  não 
fez  é porque  os  seus  próprios  RECURSOS 
se  mostraram  escassos  e o Decreto-Lei 
n.°  60,  determinando  que  somente  as  Co- 
operativas, como  representantes  da  POU- 
PANÇA PRIVADA,  seriam  partícipes  de 
seu  CAPITAL,  cerceou  largamente  a sua 
natural  expansão.  Somos  de  parecer  que 
uma  vez  removido  êsse  óbice,  o BNCC 
crescerá  em  ritmo  acelerado  o MOVI- 
MENTO COOPERATIVISTA  NACIONAL 
também,  visto  como  passara  a dispôr  de 
maior  assistência  financeira  e creditícia . 

O BNCC  não  possui,  em  sua  estrutura 
administrativa,  um  órgão  destinado  ao 
preparo  e aperfeiçoamento  do  pessoal 
que  emprega.  Entretanto,  como  avisa- 
damente reconhece  o seu  Presidente,  é o 
esfôrço  dêsse  pessoal  que,  em  última  ins- 
tância, responde  pelo  bom  êxito  das  ta- 
refas empreendidas  pelo  estabelecimen- 
to. Dessa  compreensão  têm  resultado  as 
providências  que  asseguram  aos  funcio- 
nários do  BANCO  0 poderem  participar 
de  CURSOS,  no  País  e no  exterior,  nos 
quais  atualizam  os  seus  conhecimentos 
em  assuntos  ligados  ao  interêsse  da  Ins- 
tituição que  os  emprega.  Desta  sorte, 
paralelamente  a expansão  de  sua  AS- 
SISTÊNCIA CREDITÓRIA  às  Cooperati- 
vas e aos  associados,  destas,  vem  o 
BNCC,  em  benefício  dessa  mesma  expan- 
são, cuidando  afincadamente  do  prepa- 
ro técnico  do  pessoal  que  emprega. 
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RELATÓRIO  DAS  ATIVIDADES 
DO  lAA  EM  1971 

t 

Publicamos  a seguir  o relatório  das  atividades  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  no  ano  de  1971 . Da  nova  política  do  açúcar,  ao  com- 
portamento da  Safra  1971/72,  passando  pelos  custos  de  produção  e pre- 
ços e a exportação,  o relatório,  também,  focaliza  a assistência  à produ- 
ção e a arrecadação  e fiscalização. 


1 _ nova  política  do  açúcar 

Sobreleva  notar  que  o ano  de  1971  constituiu-se  em  verdadeiro  mar- 
co F^ra  a tradicional  agroindústria  canavieira  face  à orientação  que 
lhe  imprimiu  o Govêrno,  oferecendo-lhe  novos  rumos  de  modo  a tor- 
ná-la mais  compatível  com  a evolução  dos  fatos  econômicos  desenvol- 
vidos no  transcurso  do  tempo. 

1.1— Lei  n.o  5.654 

Assim  é que  o promulgação  da  Lei  n.°  5.654,  de  14-05-1971,  propor- 
cionou os  meios  iniciais  para  que  esta  Autarquia  imprimisse  ao  setor  a 
dinamização  que  estava  a reclamar,  livrando-o  da  ameaça  de  perma- 
necer estagnado  no  plano  até  o qual  a orientação  anterior  o elevou. 

Com  efeito,  a Lei  n.°  5.654,  estabelecendo  o limite  global  de  cotas 
oficiais  de  produção  das  usinas  do  País  em  cem  milhões  de  sacos  — 
antes  só  referido  em  Resolução  da  ex-Comissão  Executiva  (hoje  Con- 
selho Deliberativo)  — ofereceu  condições  para  que  tal  limite  possa 
realmente  ser  atingido  e até  mesmo  superado  num  prazo  de  sete  anos, 
mediante  as  seguintes  providências  fundamentais: 

a)  divisão  do  País  em  duas  únicas  regiões  geo-econômicas,  nas 
quais  os  limites  globais  de  produção  não  podem  ser  ultrapassa- 
dos: Norte-Nordeste  e Centro-Sul.  Ficou,  assim,  modificada  a 
sistemática  anterior  que  estabelecia  limites  estaduais  rígidos, 
vetando  a possibilidade  de  aproveitamento  'de  cotas  não  atingi- 
das em  um  Estado  por  outro  com  capacidade  de  absorver  os 
saldos  resultantes,  dentro  da  mesma  região; 

b)  cancelamento  das  cotas  individuais  não  utilizadas  durante  três 
safras  consecutivas;  as  usinas  que  não  produziam  há  três  safras 
e não  apresentavam,  sequer,  òondições  de  voltar  a fazê-lo,  de- 
tinham, no  entanto,  o direito  da  cota  de  produção  para  nego- 
ciá-lo quando  melhor  lhes  conviesse,  em  prejuízo  do  aproveita- 
mento do  volume  de  produção  correspondente  jwr  emprêsas  da 
mesma  região  com  capacidade  ociosa  ou  sublimitadas; 

c)  revisão  das  cotas  individuais  em  1971,  sem  qualquer  redução, 
medida  que  passará  a ser  trienalmente  adotada,  a partir  de 
1974,  mas,  então,  já  com  as  reduções  previstas  na  Lei . 
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Esta  Lei,  considerada  básica  para  a reformulação  da  política  eco- 
nômica da  agroindústria  canavieira,  foi  regulamentada  pelos  Atos  de 
números,  19,  20,  21  e 22,  desta  Presidência. 

1.2  — Decreto-lei  nP  1.186 

Consequente  da  Lei  básica,  o Decreto-lei  n.°  1 . 186  — visando  a al- 
cançar a economia  de  escala  pela  transformação  de  múltiplas  unidades 
de  produção  antieconômica  em  menor  número  de  núcleos  com  volume 
de  produção  capaz  de  lhes  proporcionar  custo  de  sobrevivência  — esti- 
mula a fusão  e a incorporação  de  emprêsas  proprietárias  de  usinas  de 
açúcar,  bem  como  de  terras  (fundos  agrícolas)  vinculadas  a cotas  de 
fornecimento  de  cana.  É de  se  considerar,  também,  para  o mesmo  mis- 
ter, as  usinas  e fundòs  agrícolas  localizados  em  zonas  desfavoráveis  a 
suas  atividades,  para  as  quais  a relocalização  a que,  igualmente,  se 
refere  o Decreto-lei,  se  apresenta  como  solução  mais  adequada.  Por  úl- 
timo, a equalização  de  preços  entre  as  regiões  Norte-Nordeste  e Centro- 
-Sul  que  se  contém,  ainda,  no  mesmo  Decreto-lei,  representa  mais  uma 
preocupação  no  sentido  de  reduzir  os  custos  de  produção  na  região  Nor- 
te-Nordeste. O produto  do  Norte-Nordeste  custava  15%  mais  que  o do 
Centro-Sul,  em  face  dos  custos  agrícolas  serem  ali  mais  elevados.  Po- 
rém, sem  desatender  aos  reclamos  do  produtor,  cumpria  adotar  pro- 
vidências no  sentido  de  lhe  proporcionar  custos  idênticos  aos  do  Cen- 
tro-Sul e não  consagrar  uma  prática  prejudicial  à população.  Por  isso, 
regulamentando  o Decreto-lei,  o Conselho  Deliberativo  do  lAA,  em  Re- 
solução de  30-08-1971,  estabeleceu  as  bases  para  a equalização  dos  pre- 
ços entre  as  duas  regiões,  com  um  sistema  de  subsídios  ao  Norte-Nor- 
deste que  decrescerá  gradativamente,  depois  do  segundo  ano  de  apli- 
cação, à base  de  5%,  10%,  15%,  20%,  25%  e 25%  num  prazo  de  sete 
anos,  durante  os  quais  medidas  que  serão  detalhadas  no  capítulo  de 
assistência  à produção  dêste  relatório  já  vêm  sendo  adotadas  para  a ni- 
velação  dos  custos  agrícolas. 

1.3  — Execução 

Para  facilitar  a execução  das  medidas  estabelecidas  no  Decreto-lei 
n.o  1.186,  foram  criados  o Grupo  Especial  de  Assessoramento  Técnico 
(GEAT)  e o Grupo  Especial  de  Assessoramento  Administrativo  (GEAD) 
sob  a supervisão  da  Vice-Presidência  do  lAA . . Como  resultado  das  ati- 
vidades dêsses  organismos,  já  foi  efetivada  a primeira  incorporação  de 
cotas,  mediante  alienação  patrimonial,  das  Usinas  Brasil  e N.  S.  Au- 
xiliadora à Usina  Mussiurepe,  tôdas  do  Estado  de  Pernambuco.  Reuni- 
ram-se, assim,  duas  cotas.de  duzentos  mil  sacos  (Usinas  Brasil  e N.  S. 
Auxiliadora)  a uma  de  duzentos  e setenta  e dois  mil  sacos  (Mussurepe) , 
para  a formação  de  uma  de  672.000  sacos,  transformando-se  três  uni- 
dades de  produção  antieconômica  em  uma  única  com  amplas  e reais 
possibilidades  de  sobrevivência  e lucro . 

Além  disso,  tendo  o Decreto-lei  n.o  1 . 186  sido  promulgado  em  agos- 
to de  1971,  com  apenas  quatro  meses  de  vigência,  eastiam  até  31  de 
dezembro  em  andamento  os  seguintes  processos  de  incorporação  e relo- 
calização de  usinas,  além  de  processos  interessando  relocalização  de  fim- 
do  agrícola;. 
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a)  Processos  já  deferidos 

b)  Processos  em  vias  de  conclusão  de  estudos 

c)  Processos  de  viabilidade  deferidos,  dos  quais  se  aguar- 
da roteiro  de  planejamento 

d)  Processos  em  fase  de  estudo  local  por  equipes  volantes 

e)  Processos  em  estudo  de  viabilidade 

f)  Processos  de  viabilidade  indeferidos 


3 

6 

5 
9 

6 
3 


Total  de  processos: 


32 


O interêsse  está  assim  distribuído  pelas  regiões  produtoras: 


Região  Norte-Nordeste  18 

Região  Centro-Sul  14 


2 — COMPORTAMENTO  DA  SAFRA 

• 

O início  da  safra  de  1971/72  foi  normal  nas  duas  grandes  regiões- 
produtoras  do  País,  muito  embora  nos  Estados  de  Pernambuco  e Ala- 
goas tenha  ocorrido  atraso  em  relação  à data  oficial  estabelecida  no 
Plano  da  Safra. 

Naqueles  dois  centros  produtores,  o ciclo  de  maturação  das  canas 
não  foi  regular.  Nos  primeiros  dias  de  setembro,  os  canaviais  não  ha- 
viam atingido  o desenvolvimento  normal  e nem  tampouco  o grau  de 
maturação  adequado  ao  corte  imediato . 

Em  Alagoas,  centro  produtor  mais  afetado  pela  estiagem,  as  chu- 
vas tradicionais  do  mês  de  agôsto  sòmente  chegaram  em  outubro,  oca- 
sionando uma  queda  pluviométrica  mais  volumosa  do  que  a que  acon- 
tece habitualmente  em  julho.  Em  face  dessa  intempérie,  as  canas  de- 
senvolveram-se no  tamanho,  mas,  acusaram  mn  teor  de  sacarose  in- 
ferior. 

Na  zona  sul  do  Estado  de  Pernambuco,  nos  meses  de  outubro  e no- 
vembro registrou-se  uma  precipitação  pluviométrica  inesperada.  Os  ca- 
naviais atingiram  o seu  crescimento  máximo,  porém,  à semelhança  do- 
que  ocorreu  em  Alagoas,  o seu  teor  de  sacarose  baixou.  Em  fins  de: 
dezembro,  as  canas  completaram  o ciclo  de  maturação  e o teor  de  sa- 
carose melhorou  gradativamente. 

Por  tudo  isso,  as  usinas  alagoanas,  de  modo  geral,  tiveram  sua 
moagem  iniciada  na  primeira  quinzena  de  novembro,  enquanto  que  as. 
usinas  pernambucanas  começaram  na  segunda  quinzena  de  outubro. 

Os  primeiros  prognósticos  sôbre  as  possibilidades  da  safra  de 

1971/72,  na  Região  Norte-Nordeste,  foram  desanimadores.  Acredita- 
vam os  produtores,  em  consequência  da  longa  estiagem  na  região,  ser 
possível  uma  redução  da  ordem  de  20%  em  relação  ao  volume  de  pro- 
dução obtido  na  saira  anterior . 

ConsiderEindo  que  essa  área  produtora  encerrara  a safra  anterior 
com  um  volume  de  29,0  milhões  de  sacos  de  açúcar,  esperava-se  que, 
na  atual  safra,  fabricaria  apenas  23,0  milhões  de  sacos, 

Esta  autarquia  não  acompanhou  o pessimismo  dos  produtores  e,, 
após  realizar  observações  agronômicas  em  tôda  a região,  decidiu  fixar 
em  28,0  milhões  de  sacos  o volume  de  produção  autorizado  para  a Região- 
Norte-Nordeste  no  Plano  da  Safra  de  1971/72.  Dêsse  volume,  15,0  mi- 
lhões no  tipo  cristal. 

Na  Região  Centro-Sul,  tôdas  as  previsões  indicavam  disponibili- 
dades de  canas  que  poderiam  propiciar  uma  produção  de  açúcar  supe- 
rior à realizada  na  safra  finda. 
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A produção  autorizada  no  Plario  da  Safra  de  1971/72,  para  a Re- 
gião Centro-Sul,  foi  de  57,0  milhões  de  sacos  de  açúcar,  dos  quais,  6,0 
milhões  no  tipo  demerara  e 51,0  milhões  no  tipo  cristal. 

O volume  da  produção  total  do  País,  autorizado  no  Plano  da  Safra 
de  1971/72,  atingiu,  portanto,  a 85,0  milhões  de  sacos,  assim  distri- 
buídos: 


Regiões  Cristal  Demerara  Total 

(milhões  de  sacos) 


Norte-Nordeste  . . 

13,0 

46,4% 

15,0 

53,6% 

28,0 

100% 

Centro-Sul 

51,0 

89,5% 

6,0 

10,5% 

57,0 

100% 

Brasil  

64,0 

75,3% 

21,0 

24,7% 

85,0 

100% 

Na  forma  da  nova  legislação  açucareira  vigente,  a data  de  aprova- 
ção do  Plano  da  Safra  foi  alterada  para  31  de  maio  de  cada  ano.  Na 
corrente  safra,  o Plano  foi  aprovado  pelo  Conselho.  Deliberativo  do  lAA 
em  28  de  maio  de  1971  e consta  da  Resolução  n.°  2*. 054/71. 

Iniciada  a safra  nas  duas  regiões,  não  obstante  o atraso  verificado 
na  moagem  dos  dois  principais  centros  produtores  da  Região  Norte- 
Nordeste,  o seu  comportamento  tem  sido  o mais  normal  dos  últimos 
anos-agrícolas,  quer  no  tocante  à produção  ou  à comercialização. 

O acompanhamento  da  safra  pelos  Agrônomos  desta  autarquia, 
mediante  levantamentos  bimensais  de  estimativas  das  disponibilidades 
de  canas  e as  observações  permanentes  das  condições  climáticas  reinan- 
tes em  cada  área  produtora,  tem  permitido  o remanejamento  oportuno 
dos  saldos  de  autorizações  não  utilizáveis  no  período  normal  da  moa- 
gem. 

Como  se  vê  do  Anexo  I,  na  Região  Centro-Sul,  as  usinas  de  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Santa  Catarina  e Goiás  deverão 
encerrar  a moagem  com  uma  redução  de  1,7  milhão  de  sacosv  estimada 
em  relação  ao  volume  de  produção  autorizado  no  Plano  da  Safra  de 
1971/72 . Em  compensação,  as  usinas  de  São  Paulo,  Paraná  e Rio  Gran- 
de do  Sul  receberam  autorização  adicional  para  produzir  3,98  milhões 
de  sacos  de  açúcar,  em  cujo  volume  se  inclui  uma  parcela  de  1,75  mi- 
lhão de  sacos  do  tipo  demerara  atribuída  às  usinas  paulistas. 

Assim,  conquanto  a autorização  da  Região  Centro-Sul  tenha  sido 
elevada  para  60,98  milhões  de  sacos,  a previsão  final  é de  uma  produ- 
ção de  59,2  milhões  de  sacos,  compreendendo  7,75  milhões  de  sacos  no 
tipo  demerara  para  exportação  e 51,45  milhões  no  tipo  cristal. 

A produção  de  açúcar  cristal,  deferida  à região,  foi  de  51,0  milhões 
de  sacos,  razão  por  que,  o remanejamento  dos  saldos  de  autorizações 
entre  as  usinas  que  dispunham  de  maiores  contingentes  de  matéria-pri- 
ma, principalmente  oriundos  de  fornecedores,  não  se  afastou  do  teto 
de  produção  previsto  para  êsse  tipo.  O acréscimo  de  produção  ocorreu 
no  tipo  demerara  para  exportação . 

A mais  recente  estimativa  das  possibilidades  de  produção  na  Re- 
gião Norte-Nordeste  não  define  satisfatòriamente  o comportamento  da 
safra.  A rigor,  a produção  registrada  pelas  usinas  da  região,  em  31  de 
dezembro,  representa  60%  do  volume  total  a ser  realizado  na  safra.  O 
volume  de  14,5  milhões  de  sacos,  fabricado  nesta  safra  até  31  de  dezem- 
bro último,  corresponde  aproximadamente  a 51,7%,  se  considerada  a 
produção  global  de  28,0  milhões  deferida  no  Plano  da  Safra. 

Deve-se  notar,  porém,  que  os  maiores  centros  produtores  da  região, 
que  são  os  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  sofreram  atraso  no  início 
da  moagem  geral  das  suas  usinas.  Em  Pernambuco,  a demora  foi  de 
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cêrca  de  45  dias.  Em  Alagoas,  a moagem  efetiva  começou  60  dias  de- 
pois da  data  oficial  estabelecida  no  Plano  da  Safra. 

É sabido  que  quando  o teor  de  sacarose  de  cana  moída  ou  o ren- 
dimento industrial  de  açúcar  já  produzido  foram  baixos,  não  podem 
ser  compensados  posteriormente,  quando  na  continuação  da  moagem 
os  índices  melhoram.  À vista  dos  estudos  já  efetuados,  os  Agrônomos 
do  lAA,  responsáveis  p>elo  acompanhamento  da  safra  de  Pernambuco  e 
Alagoas  ainda  não  têm  razões  para  acreditar  que  as  usinas  locais  atin- 
jam os  volumes  de  produção  autorizados  no  Plano  da  Safra,  de  15,4  e 
8,9  milhões  de  sacos,  respectivamente. 

Estimam  que  a produção  das  usinas  de  Pernambuco  deverá  fixar-se 
em  14,8  milhões  de  sacos,  com  redução  de  0,6  milhão  de  sacos.  Para 
Alagoas,  prevêem  uma  produção  da  ordem  de  7,2  milhões,  registran- 
do-se, assim,  um  decréscimo  de  1,7  milhão  de  sacos. 

A diminuição  no  volume  de  produção  autorizado  para  a região, 
considerando  uma  quebra  de  50,0  mil  sacos  no  Rio  Grande  do  Norte 
e de  230,0  mil  em  Sergipe,  totalizaria  2,6  milhões  de  sacos,  recaindo 
sôbre  o tipo  demerara  uma  redução  de  2,3  milhões,  de  vez  que,  para 
assegurar  o abastecimento  de  açúcar  cristal,  nos  centros  de  consumo 
das  áreas  Nordeste  e Norte,  as  usinas  de  Pernambuco  e Alagoas  fabri- 
carão com  prioridade  os  contingentes  de  açúcar  dêsse  tipo  que  lhes 
foram  atribuídos . 

Assim,  segundo  as  estimativas  levantadas  pelos  Agrônomos  do  lAA 
nas  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul,  a produção  provável  teria  a 
seguinte  distribuição : 


Regiões  Cristal  Demerara  Total 

(milhões  de  sacos) 

Norte-Nordeste  ..  13,0  51,0%  12,7  49,0%  25,7  100% 

Centro-Sul  51,45  86,9%  7,75  13,1%  59,2  100% 

Brasil 64,45  76,0%  20,45  24,0%  84,9  100% 


A produção  efetiva  nesta  safra,  até  31  de  dezembro  findo,  totalizou 
73,0  milhões  de  sacos  de  açúcar,  sendo  58,5  milhões  na  Região  Centro- 
-Sul  e 14,5  milhões  na  Região  Norte-Nordeste,  como  se  vê  do  Anexo  m. 
No  volume  total  se  incluem  15,4  milhões  de  sacos  do  tipo  demerara  e 
57,6  milhões  do  tipo  cristal,  consoante  a distribuição  indicada  no  Ane- 
xo  II. 

O consumo  de  açúcar  no  País  tem  sido  inteiramente  normal,  nos 
meses  de  junho/novembro,  na  Região  Centro-Sul,  e setembro/novem- 
bro,  na  Região  Norte-Norâeste . 

Para  a corrente  safra,  as  disponibilidades  de  açúcar  e o respectivo 
consumo  estão  previstos  como  segue: 

(Sacos  de  60  kg) 

Região  Norte-Nordeste 

! Remanescente  da  safra  de  1970/71  

Contingente  de  demerara  para  suprimento  de  re- 
finarias autônomas 

Produção  na  safra 

Disponibilidades  

^ Consumo  previsto  

Remanescente  em  31/8  


870.365 

570.000 

13.000.000 

14.440.365 

13.500.000 

940.365 
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Região  Centro-Sul 

Remanescente  da  safra  de  1970/71  7.337.186 

Produção  nesta  safra 51 . 450 . 000 

Disponibilidades  58 . 787 . 180 

Consumo  previsto  48.000.000 

Remanescente  em  31/5  10.787.186 


As  previsões  de  consumo,  na  Região  Norte-Nordeste,  contemplam 
um  abastecimento  mensal  da  ordem  de  1,125  milhão  de  sacos  de  açúcar, 
incluindo-se,  portanto,  margem  de  segurança  suficiente  para  atender  a 
uma  possível  aceleração  da  demanda,  à vista  da  unificação  dos  preços  • 
entre  as  duas  regiões  produtoras,  posta  em  vigor  pela  Resolução  n.° 
2.059,  de  31  de  agosto  de  1971. 

Quanto  à Região  Centro-Sul,  as  disponibilidades  asseguram  o tran- 
qüilo  abastecimento  de  todos  os  centros  de  consumo  da  região. 

A disciplina  rígida,  imposta  pelo  lAA  nesta  safra,  com  amparo  na 
legislação  vigente,  quer  no  tocante  à produção  ou  à comercialização  de 
açúcar,  produziu  resultados  sadios.  A produção  se  processa  dentro  das 
autorizações  deferidas  e a comercialização  obedece  às  respectivas  cotas 
básicas  mensais,  bastantes  para  atender  a quaisquer  novas  exigências 
do  consumo, 

3 _ CUSTOS  DE  PRODUÇÃO  E PREÇOS 

Os  estudos  que  se  encontram  em  fase  final,  permitirão  que  sejam  j 
conhecidos,  na  devida  oportimidade,  os  resultados  da  amostragem  de  , i 
custos  de  produção  realizada  em  usinas  selecionadas  nos  Estados  de  \ 
Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo. 

Tais  resultados  proporcionarão  condições  para  a formação  dos  pre-  \ 
ços  da  cana  e do  açúcar,  servindo  de  suporte  ao  seu  reajustamento  para  j 
a safra  vindoura . 

4 — EXPORTAÇÃO 

4.1  — Cotas  Brasileiras  de  Exportação 

a)  Mercado  Livre  Mundial 

Anos  Toneladas  Métricas 

1970  511.856  ' 

1971  559.884 

Para  o ano  de  1972,  tendo  em  vista  a decisão  do  Comitê  Executivo  j ' 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  datada  de  21-12-1971,  e em  de-  1 1 
corrência  das  elevadas  cotações  obtidas  pelo  produto,  estão  liberadas  as 
cotas  de  exportação.  Assim,  o lAA  procurará  colocar  no  exterior  tôda 
a sua  disponibilidade.  Já  foram  vendidas  670.000  t/m  de  açúcar  de- 
merara,  sendo  145 . 000  t/m  em  dias  de  inoperância  das  cotas  básicas 
de  exportação,  para  embarque  no  primeiro  semestre  de  1972,  preven- 
do-se  a possibilidade  de  ser  exportado  pequeno  contingente  em  julho.  | 
Temos,  pois,  assegurada  a colocação  no  Mercado  Livre  Mundial  daquele 
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contingente,  cujos  preços  fixos  totalizam  US$  46.570.350,00,  estiman- 
do-se, por  conseqüência,  uma  exportação  de  valor  superior  a 

ÜS$  100.000.000,00,  só  no  período  citado. 

b)  Mercado  Norte-Americano 

Anos  Toneladas  Métricas 

1970  578.983 

1971  548.561 

1972  481.602 

A cota  pEÍra  1972  deverá  ser  acrescida  das  relocações  decorrentes  do 
aumento  de  consumo  e déficits  de  outros  países,  a exemplo  do  que  ocorre 
todos  os  anos  e que,  no  exercício  de  1971,  alcançaram  125.762  t/m.  O 
aumento  do  consumo  interno  e a elevação  dos  preços  são  indícios  de  que 
o USA  aumentará  o volume  de  suas  cotas  de  importação,  prevendo-se 
que  o Brasil  atinja  a cota  de  650.000  t/m. 

4.2  — Vendas 

Foram  realizadas  39  concorrências  para  o Mercado  Preferencial 
Norte-Americano  e 22  para  o Mercado  Livre  Mundial. 

a)  Mercado  Livre  Mundial 

Para  atender  à cota  atribuída  ao  Brasil  pelo  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar,  foram  realizadas  vendas  no  volume  de  560.760.610  t/m, 
com  margem  operacional  de  - 5% . Os  embiques  estão  assim  distri- 
buídos: 


Toneladas  US$ 

métricas 


Por  conta  da  cota  brasileira  565.249,500  52.893.867,98 

Para  consumo  não  humano 108.319,106  8.507.134,52 


Somas 673.568,606  61.401.002,50 

O preço  médio  das  vendas  para  o Mercado  Livre  Mundial  deveria 
alcançar  US$  93,57.  Entretanto,  incluindo  o açúcar  vendido  para  con- 
sumo não  humano,  a média  será  de  US$  91,14.  Confirm^os  os  volumes 
declarados  para  embarque  em  dezembro  último,  deverá  haver  um  ex- 
cedente em  nossa  cota  de  cêrca  de  5.365.500  t/m,  consideradas  nesse 
total  3 . 000  t/m  seguidas  para  a Bolívia  no  exercício  de  1971,  por  via 
férrea. 


b)  Mercado  Norte-Americano  

Foram  vendidas  para  o Mercado  Norte-Americano,  por  conta  da 
da  cota  de  1971,  498.000  t/m  com  margem  operacional  de  ± 5%  . Ten- 
do a nossa  cota  sido  aumentada  nos  últmios  dias  de  dezembro  em  18.930 
t/m,  foi  aproveitado  um  navio  que  carregava  já  por  conta  da  cota  de 
1972  para  transporte  dessa  partida.  A cota  do  Brasil  para  o mercado 
citado  é,  pois,  de  548.561  t/m,  total  que  deverá  ser  atingido. 

Em  dezembro  último  foram  embarcadas  92 . 986 . 464  t/m  de  açúcar 
da  cota  de  1972 . 
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Em  1971  os  embarques  para  o Mercado  Preferencial  Norte-Ameri- 
cano alcançaram  557.493,215  t/m,  no  valor  de  US$  89.638.197,87,  o que 
representa  um  preço  médio  ponderado  de  US$  160,787.  Do  açúcar  em- 
barcado para  êsse  mercado,  72.907  t/m  o foram  em  navios  de  bandeira 
brasileira. 

c)  Preço  Médio 

Considerados  os  preços  de  exportação  para  ambos  os  mercados,  o 
preço  médio  ponderado  dos  embarques  em  1971  foi  de  US$  122,68. 

4.3  — Embarqites 

Do  anexo  IV,  constam  os  volumes  e os  valores  dos  embarques  men- 
sais ocorridos  durante  o exercício  de  1971 . Do  anexo  V,  os  volumes  em- 
barcados por  mercado  importador . No  anexo  VI  os  volumes  destinados 
aos  respectivos  mercados  e para  consumo  não  humano.  No  anexo  VII 
estão  registrados  os  países  e as  quantidades  de  açúcar  destinado  a con- 
sumo não  humano.  Nos  anxeos  VIII  e IX  confronta-se  a posição  das 
exportações  de  açúcar  em  relação  a cada  mercado,  face  ao  volume  global 
das  exportações  brasileiras  (dados  da  CACEX) . 

4.4  — Outras  Exportações 

Além  do  açúcar,  a agroindústria  canavieira  contribuiu  para  nossas 
divisas  com  as  seguintes  exportações,  pelos  portos  de  Recife  e Maceió: 

T/M  US$  CR$ 


Melaço 344.841.726  6.775.387,46  35.891.622,23 

Álcool 3.600.000  317.606,80  1.778.598,08 


4.5  — Prêmios 

Os  prêmios  cobrados  no  exercício  de  1971,  em  decorrência  da  ra- 
pidez de  carregamentos,  alcançaram  US$  456.731,49. 

4.6  — Considerações 

Na  política  de  expansão  das  exportações  em  que  está  empenhado  o 
Govêrno,  resume-se  nos  dados  abaixo  a contribuição  da  agroindústria 
canavieira: 


T/M  US$  CR$ 


Melaço 

Açúcar 

Álcool  


344.841.726 

1.235.247.867 

3.600.000 


151.029.200,37 

6.775.387,46 

317.606,80 


814.695.901,11 

35.891.622,23 

1.778.598,08 


158.122.194,63  852.366.121,42 


A exportação  de  açúcar  em  1971  representou  um  aumento  de  vo- 
lume de  9,33  % sôbre  o açúcar  exportado  em  1970,  enquanto  se  exprime 
por  19,46%  o crescimento  em  valor  do  total  da  exportação  da  agroin- 
dústria canavieira,  sendo  de  20%  o aumento  da  exportação  do  açúcar. 
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Comparatiyamente  ao  valor  global  da  exportação  brasileira,  a par- 
ticipação de  açúcar  e derivados  está  assim  representada:  1970 4 90%- 

1971  — 5,45%.  ’ 

Enquanto  a exportação  global  do  Brasil  cresceu,  em  1971,  em  7,81%  , 
em  relação  a 1970,  as  exportações  da  agroindústria  canavieira  cresce- 
ram em  19,69% . 

5 — ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 
5.1  — Setor  Agrícola 
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a)  Atividades  Gerais 

Através  das  Inspetorias,  Subinspetorias  Técnicas  e Estações  Experi- 
mentais, o lAA  presta  assistência  agronômica  direta  aos  produtores 
mediante : 

— combate  às  pragas  e doenças;  contrôle  por  meios  mecânicos,  quí- 
micos e biológicos; 

— experimentação  com  herbicidas; 

— manejo  do  solo  e irrigação; 

— classificação  e indicação  de  variedades  de  cana; 

— análises  de  cana,  estudos  da  curva  de  maturação  e indicação  de 
canas  precoces,  médias  e tardias; 

— mecanização  e práticas  culturais; 

— análises,  aplicação  de  corretivos  e conservação  de  solos; 

— adubação  mineral  e orgânica; 

— cruzamento  de  variedades  e 

— estatística  experimental. 

b)  Plano  de  Melhoramentos  de  Cana  de  Açúcar  {PLANALSUCAR) 

Providências  estão  em  andamento  para  o estabelecimento  de  medi- 
das necessárias  à implantação  de  um  amplo  projeto  de  melhoramento 
de  variedades  de  cana,  consubstanciadas  no  Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento da  Cana  de  Açúcar,  (Planalsucar)  aprovado  pelo  Conselho 
Deliberativo  desta  Autarquia  e homologado  por  Vossa  Excelência.  O 
Planalsucar  objetiva,  fundamentalmente,  melhora  da  matéria  prima 
do  açúcar,  por  meio  da  obtenção  de  novas  variedades  selecionadas  e 
adaptadas  às  regiões  ecológicas  do  País . Iniciou  já  suas  atividades,  im- 
portando de  Canal  Point,  Flórida,  USA,  93  variedades  de  canas  selecio- 
nadas. O projeto  tem  como  pontos  básicos  de  operação  as  seguintes 
unidades:  i 

1)  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar  em  Araras,  São  Paulo; 

2)  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar  de  Alagoas; 

3)  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar  em  Carpina,  Per- 
nambuco. 

c)  Outras  Atividades 

Paralelamente,  foram  intensificados  os  trabalhos  relacionados  com 
pesquisas  biológicas,  principalmente  no  sentido  de  se  promover  o con- 
trôle da  “Cigarrinha”,  por  meio  do  uso  de  “fimgos”  e outros  elementos 
naturais.  Em  cooperação  com  a equipe  do  Professor  Pietri  Guagliumi, 
entomologista  da  F.A.O.  contratado  pelo  lAA  que  estuda  o combate 
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biológico  da  “cigarrinna”,  foram  instalados  campos  de  disseminação  do 
“fungos”  Metarrhizium . 

d)  Campos  de  cooperação,  extensão  agronómica  e capacitação 
técnica 

Prosseguindo  nos  trabalhos  de  exercícios  anteriores,  em  1971  foram 
implantados  campos  de  cooperação  com  usineiros  e fornecedores  de 
cana,  com  a finalidade  de  preservar  e multiplicar  as  melhores  varie- 
dades de  cana  aconselháveis  às  diversas  regiões,  dependendo  o resultado 
da  providência  do  interêsse  dos  proprietários  das  áreas  onde  são  ins- 
talados os  experimentos.  Vem  sendo  mantido  com  êxito  o Serviço  de 
Extensão  Agronômica  destinado  a atender  Usineiros  e fornecedores  de 
cana  nas  oportunidades  em  que  desejam  orientação  técnica  para  os 
seus  problemas  de  lavoura.  Para  aprimoramento  da  capacitação  téc- 
nica dos  seus  Agrônomos,  o lAA  tem  lhes  proporcionado  a freqüência 
de  cursos  especializados  e a participação  em  congressos,  destacando-se 
o envio  de  representação  oficial  ao  XIV  Congresso  da  Internacional  So- 
ciety  of  Sugar  Cane  Tecnologists,  realizado  em  Miami,  USA  e a viagem 
de  observação  de  agrônomos  aos  principais  centros  açucareiros. 

5.2  — Setor  Industrial 

a)  Atividades  Gerais 

A assistência  técnico-industrial  é prestada  pelo  lAA  às  usinas  e 
destilarias  de  forma  direta  e indireta.  A assistência  direta  compreende: 

/ 

— presença  do  técnico  na  usina  ou  destilaria  para  conhecimento 
do  processo  tecnológico  em  andamento; 

— levantamento  do  cadastro  industrial  (tombamento)  das  usinas 
e destilarias,  com  a finalidade  de  mantê-lo  atualizado; 

— manutenção  de  laboratórios  especializados  para  análise  e con- 
trôle  da  qualidade  do  açúcar  demerara  para  exportação. 

Como  assistência  indireta,  entende-se: 

— pareceres  sôbre  reequipamento  e novas  instalações  em  usinas  e 
refinarias; 

— divulgação  de  novas  técnicas  para  modernização  do  equipamen- 
to e maior  eficiência  do  processo  de  produção; 

— aprimoramento  da  capacitação  técnica  dos  Engenheiros  e Quí- 
micos do  lAA,  através  de  cursos  especializados,  participação  em 
Congressos,  etc . 

Os  laboratórios  de  análises  do  LAA  funcionaram  ativamente  no 
exercício  de  1971,  quer  procedendo  a análises  de  álcool  destinado  k 
mistura  carburante  com  a gasolina,  quer  a análises  de  cana  e de  açúcar 
destinado  à exportação. 

b)  Setor  de  Engenharia 

Constitui-se  da  Seção  de  Fiscalização  Técnica  que,  em  1971,  teve 
a seu  cargo  a fiscalização  das  seguintes  obras  em  execução  por  conta 
exclusiva  do  lAA  ou  objeto  de  convênios  realizados  com  outras  enti- 
dades : 
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— Terminal  de  Açúcar  e de  Melaço  do  Recife; 

Armazéns  metálicos  geminados  de  Maceió,  Alagoas; 

— Construção  dos  laboratórios  de  Alagoas  e Pernambuco; 

— Anexo  do  Hospital  da  Agroindústria  do  Açúcar  de  Alagoas; 

— Ampliação  do  Hospital  da  Associação  Fluminense  dos  Planta- 
dores de  Cana,  Campos,  RJ; 

— Construção  do  Hospital  da  Cidade  de  São  João  Batista,  Santa 
Catarina,  destinado  a atender  aos  trabalhadores  da  agroindús- 
tria do  açúcar  e seus  familiares; 

4 — Reparos  e ampliações  em  Ambulatórios  diversos; 

— Recuperação  do  armazém  de  Jaraguá,  Alagoas; 

— Reforma  com  recuperação  total  de  parte  dos  pórticos  de  estru- 
turamento  do  Armazém  n ° 9 da  Administração  do  Pôrto  de  Ma- 
ceió, AL; 

— Construções  civis  e agrícolas  (irrigação)  das  Estações  Experi- 
mentais de  Cana  de  Carpina  (PE),  Araras  (SP)  e Maceió  (AL); 

— Obras  de  drenagem,  irrigação,  regularização  de  cursos  d’água, 
defesa  contra  inundações  e obras  complementares  na  Baixada 
de  Goitacazes,  Campos,  RJ,  em  convênio  com  o DNOS. 


5.3  — Assistência  Social 


O lAA  promoveu,  por  intermédio  das  entidades  de  classe  dos  pro- 
dutores de  cana  e de  açúcar,  assistência  social  diversificada  aos  inte- 
grantes da  comunidade  agroindustrial,  compreendendo  os  colonos-for- 
necedores, fornecedores  de  cana,  trabalhandores  industriais,  administra- 
tivos e agrícolas,  bem  como  a todos  os  familiares  e dependentes  dos  di- 
ferentes grupos.  Essa  assistência  consistiu,  bàsicamente,  na  concessão 
de  recursos  financeiros  no  total  de  Cr$  7.480.000,00  para  construções 
novas,  ampliação  e manutenção  das  já  existentes,  aquisição  de  equipa- 
mentos e até  auxílio  para  custeio  dos  serviços  médicos,  odontológicos  e 
hospitalares,  das  unidades  assistenciais  das  entidades  de  classe,  cons- 
tituídos de  ambulatórios  e hospitais.  A par  dessa  iniciativa,  estabele- 
ceu-se uma  planificação  para  que  fôsse  aprimorada  a aplicação  das  con- 
tribuições assistenciais  de  que  trata  a Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  dezem- 
bro de  1965. 


5.4  — Convênios 

Com  a finalidade  de  promover  ação  integrada  entre  o lAA  e outras 
entidades  públicas  ou  privadas  nos  Estados  produtores  de  açúcar,  quer 
do  ponto  de  vista  assistencial,  técnico  ou  científico,  foram  celebrados  e 
postos  em  execução  novos  convênios  que,  somados  aos  já  existentes,  são 
os  seguintes : 
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Entidades 


Participação  do  lAA 


— Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  dos  Estados 

de  São  Paulo,  Minas  Gierais,  Rio  de  Janeiro  e 
Pernambuco  (PLANALSUCAR) 1.312.850,00 

— Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas 

(Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar) . . 800 . 000,00 

— Produtores  de  Açúcar  de  Pernambuco  (Comis- 
são de  Combate  à Cigarrinha) 2 . 500 . 000,00 

— Produtores  de  Açúcar  de  Alagoas  (Comissão 

de  Combate  à Cigarrinha)  600.000,00 

— Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de  São 

Paulo  (Comissão  de  Combate  ao  Carvão) 40.000,00 

— Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de  Minas 

Gerais  (Comissão  de  Combate  ao  Carvão) 40.000,00 

— Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de  São 

Paulo  (Estação  Experimental  de  Cana  de  Pi- 
racicaba) Associação  Usineiros  de  S.  Paulo  . . 12 . 500,00 

— DNOS  — Estado  do  Rio  de  Janeiro 4 . 000 . 000,00 

— FUNDENOR  (P\indação  de  Desenvolvimento 

do  Norte-Fluminense  — RJ) 250 . 000,00 

— DNPVN  (Alagoas)  7.595.207,00 

— Instituto  Nacional  de  Pesos  e Medidas  (Per- 
nambuco e Alagoas)  300.000,00 

— Govêrno  do  Rio  Grande  do  Norte  (Casa  do  La- 
vrador do  Ceará-Mirim)  100.000,00 

— Classe  dos  Produtores  de  Cana  de  Santa  Ca- 
tarina r 202 . 603,00 

— Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de  Per- 
nambuco (Comissão  de  Combate  às  Pragas)  ..  60.000,00 


Total 17.813.160,00 


6 — ARRECADAÇÃO  E FISCALIZAÇÃO 

6.1  — Arrecadação  Tributária 

a)  Realizada  até  30-11-71  ' 

Açúcar  — sobre  44.476.855  sacos Cr$  115.560.577,09 

Ãlcool  — sobre  230.821.369  litros  Cr$  2.331.939,41 

Canas  — sobre  22.445.863  toneladas  . . Cr$  5.029.141,89 


Total  das  contribuições  recebidas:  Cr$  122.921.658,39 


b)  A rcalizar-se  no  4."  trimestre 

Açúcar  — sôbre  15.000.000  de  sacos  . . Cr$  44.100.000,00 

Álcool  — sôbre  80 . 000 . 000  de  litros Cr$  800 . 000,00 

Canas  — sôbre  7.500.000  toneladas  ..  Cr$  2.400.000,00 


Total  das  contribuições  a receber : Cr$  47 . 300 . 000,00 
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c)  Total  ãas  contribuições  'previstas  para  o exercício: 


Recebidas  Cr$  122.921.658,39 

A receber  Cr$  47.300.000,00 


Soma 

Cr$ 

170.221.658,39 

d) 

Comparação  com  o exercício  anterior: 

Arrecadação  prevista  para  1971  , 

Cr$ 

170.221.658,39 

Arrecadação  realizada  em  1970  . . , 

Cr$ 

131.633.655,19 

Diferença  entre  os  exercícios 

Cr$ 

38.588.003,20 

Percentual  favorável  ao  exercício  de  1971 

+ 

29,31% 

6.2 

— Autos  e Notificações  Lavrados 

Número 

Valor 

a) 

Autos  de  Infração 

233 

Cr$ 

6.579.094,20 

b) 

Notificações  

115 

Cr$ 

5.610.202,39 

c) 

Processos  instaurados 

348 

Cr$ 

12.189.296,59 

7 _ CONCLUSÃO 

Pela  análise  dos  fatos  descritos  no  presente  Relatório,  é de  se  con- 
cluir que  as  atividades  do  Instituto  do'  Açúcar  e do  Álcool  no  ano  de 
1971,  com  o apoio  recebido  dêsse  Ministério,  permitiram  fôsse  imprimi- 
da à agroindústria  canavieira  a orientação  reâlista  com  a qual  se  pre- 
tende atingir  a índices  de  tecnologia  e consequente  produtividade  equi- 
parados aos  mais  adiantados  centros  produtores  de  açúcar  do  mundo, 
em  razoável  prazo. 

Situando  na  esfera  global  do  interêsse  econômico  nacional  o equa- 
cionamento  dos  problemas  da  lavoura  e da  indústria  do  açúcar  e seus 
derivados,  sem  se  deter  em  medidas  que  particularizam  situações,  o 
Govêrno  deu  ao  setor  o impulso  que  estava  a reclamar. 

Com  os  melhores  agradecimentos  pelas  atenções  merecidas  de  "Vossa 
Excelência  por  esta  Presidência,  aproveito  a oportunidade  para  reite- 
rar-lhe os  meus  protestos  de  respeitosa  estima  e distinta  consideração. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ANEXO  I 

ESTIMATIVA  DA  SAFRA  DE  1971/72 
BRASIL  — AÇÚCAR  DE  TODOS  OS  TIPOS 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


CENTROS  PRODUTORES 

Produção  • 
Autorizada 

Estimativa 

Final 

DIFERI 
Para  mais 

ÍNÇAS 

para  menos 

NORTE-NORDESTE 

28  265  000 

25  686  883 

2 590  000 

11  883 

'Maranhão  

20  000 

25  276 

- 

5 276 

Piauí. 

30  000 

36  607 

- 

6 607 

Ceará. 

200  000 

200  000 

- 

- 

Rio  Grande  do  Norte. 

520  000 

470  000 

50  000 

- 

Paraíba. 

1 285  000 

1 285  000 

- 

- 

Pernambuco.  . 

15  399  524 

14  800  000 

599  524 

- 

Alagoas  

8 910  476 

7 200  000 

1 710  476 

- 

Sergipe  

900  000 

670  000 

230  000 

- 

Bahia 

1 000  000 

1 000  000 

- 

- 

CENTRO- SUL 

60  980  711 

59  234  853 

1 745  858 

- 

Minas  Gerais. 

4 700  000 

3 928  961 

771  039 

- 

Espírito  Santo 

500  000 

370  599 

129  401 

- 

Rio  de  Janeiro...... 

8 000  000 

7 300  000 

700  000 

- 

são  Paulo 

43  622  565 

43  622  565 

- 

- 

Paraná 

2 778  146 

2 778  146 

- 

- 

Santa  Catarina 

600  000 

554  582 

45  418 

- 

Rio  Grande  do  Sul... 

300  000 

300  000 

- 

- 

Mato  Grosso......... 

80  000 

80  000 

- 

- 

Goiás. 

400  000 

300  000 

100  000 

- 

89  245  711 

84  921  736 

4 335  858 

11  883 

BRASIL 
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ANEXO  II 


BRASIL  — PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  POR  TIPO 
CONFRONTO  ENTRE  AS  SAFRAS  DE  1971/72  — 1970/71 
POSIÇÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO  — UNIDADE:  SACO  DE  60  KG 


CENTROS  PRODUTORES  - 

S A F 

1971/72 

R A 3 

1970/71 

Diferenças 

TIPO 

DENERARA 

REGiXO  NORTE-NORDESTE 

7 619  035 

11  556  011 

- 3 936  976 

5 220  916 

7 610  774 

- 2 389  858 

Alagoas 

2 398  119 

3 945  237 

- 1 5^7  118 

REGiXO  CENTRO- SUL 

7 755  670 

5 021  126 

♦ 

+ 2 734  544 

7 755  670 

5 021  126 

+ 2 734  544 

BRASIL 

15  374  705 

16  577  137 

- 1 202  432 

TIPO 

CRISTAL 

REGiXO  NORTE-NORDESTE 

6 850  038 

6 261  471 

+ 588  567 

2 8I6  847 

1 767  544 

+ 1 049  303 

1 641  905 

2 181  190  ■ 

539  285 

Outros  Estados •••••«••••• 

2 391  286 

2 312  737 

+ 78  549 

REGIXO  CENTRO- SUL 

50  732  409 

50  886  412 

154  003 

35  334  249 

35  445  386 

111  137 

15  398  160 

15  441  026 

42  866 

BRASIL 

57  582  447 

57  147  883 

+ 434  564 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  TODOS  OS  TIPOS 
CONFRONTO  ENTRE  AS  SAFRAS  DE  1971/72  — 1970/71 
POSIÇÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO  — UNIDADE:  SACO  DE  60  KG 


CENTROS  PRODUTORES 

' S 

A F 

R A 

5 

. D 

if erenças 

1971/ 

72 

1970/71 

REGiãO  NORTE- NORDESTE 

14 

469 

073 

17 

817 

482 

- 

3 

00 

a\ 

0 

Maranhão 

* 

25 

276 

+ 

25 

276 

Piauí 

* 

36 

607 

23 

410 

+ 

13 

197 

Ceará 

* 

124 

050 

151 

717 

- 

27 

667 

Rio  Grande  do  Norte 

345 

8I9 

333 

667 

+ 

12 

152 

Paraíba 

918 

195 

798 

472 

+ 

119 

723 

Perneimbuco  . 

8 

037 

763 

9 

378 

318 

- 

1 

340 

555 

Alagoas 

4 

040 

024 

6 

126 

427 

- 

2 

086 

403 

Sergipe 

403 

716 

555 

745 

- 

152 

029 

- Bahia 

537 

623 

449 

726 

+ 

87 

897 

REGiXO  CENTRO- SUL 

58 

00 

00 

079 

55 

907 

0 

+ 

2 

0 

CO 

541 

Minas  Gerais  

3 

928 

961 

3 

625 

l4o 

+ 

303 

821 

Espírito  Santo 

370 

599 

402 

042 

- 

31 

443 

Rio  de  Janeiro.. 

7 

192 

320 

7 

903 

861 

- 

711 

541 

são  Paulo. 

43 

089 

919 

40 

466 

512 

+ 

2 

623 

407 

Paraná. 

2 

768 

360 

2 

557 

107 

+ 

211 

253 

Santa  Catarina 

539 

110 

500 

398 

+ 

38 

712 

Rio  Grande  do  Sul 

249 

333 

195 

986 

; + 

53 

347 

Mato  Grosso 

* 

69 

4l6 

51 

336 

- » 

, + 

18 

080 

Goiás.  

* 

280 

061 

205 

156 

+ 

74 

905 

BRASIL 

72 

957 

152 

73 

725 

020 

- 

767 

868 

♦ - Por  atraco  de  Informação,  foi  considerada  a produção  realizada  ate 

30/11/71 í 


80 


N.o  2 (PÁG.  184) 


r 


MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 


ANEXO  IV 


TM 

SC 

US$ 

CR$ 

Janeiro 

58 

23S;813 

980 

904 

5 

324 

636, 

28 

26 

232 

848, 

71 

Fevereiro  

78 

533,577 

• 1 

325 

775 

6 

580 

778, 

50 

32 

529 

262, 

79 

Março  

87 

580,774 

1 

47Õ 

495 

8 

227 

552, 

16 

41 

161 

996, 

92 

Abril  

121 

134,585 

2 

037 

126 

11 

035 

7 07, 

41 

55 

408 

629, 

71 

Maio  

45 

811,873 

771 

002 

4 

443 

063, 

40 

22 

569 

511, 

59 

Junho  

14 

770,873 

243 

797 

1 

495 

395, 

68 

7 

721 

002, 

81 

Julho  

30 

795, 626 

520 

389 

2 

839 

384, 

97 

14 

846 

860, 

93 

Agosto 

66 

161,262 

1 

116 

356 

5 

865 

586, 

33 

31 

227 

761, 

45 

Setembro  

27 

791)453 

463 

.931 

2 

450 

915, 

64 

10 

162 

581, 

39 

Outubro 

18 

692,800 

314 

272 

1 

736 

047, 

64 

9 

495 

180, 

57 

Novembro  

57 

430,742 

969 

037 

5 

169 

589, 

77 

28 

495 

475, 

47 

Dezembro  ( 1 ) . , . , 

66 

625,227 

1 

119 

768 

6 

222 

344, 

72 

34 

845 

130, 

-43 

Soma: 

673 

568,  606 

1 1 

347 

902 

61 

391 

002, 

50 

314 

696 

242, 

67 

MERCADO  : 

NORTE  AMERICANO 

TM 

SC 

US$ 

CR$ 

Janeiro 

14  066,000 

237  380 

2 

160  671,  48 

10  651  433,  35 

Fevereiro  

49  056,880 

328  475 

n 

« 

803  005, 22 

39  059  545,  77 

Março  

96  758,784 

1 637  231 

15 

357  133, 94 

77  119  137,  83 

Abril  

. . . 

- 

- 

- 

Maio  

64  133,168 

1 085  388 

10 

172  158,5  1 

52  281  645, 95 

Junho  

36  525,712 

318  542 

5 

738  112,  48 

29  537  022,  04 

Julho  

. 130  503,080 

2 209  981 

21 

069  657,  32 

110  756  276,  42 

Agosto 

32  194, 127 

545  663 

5 

285  079,  23 

28  101  632,  50 

Setembro  

17  809,000 

301  714 

2 

859  621,  25 

15  497  078,  93 

Outubro 

- 

- 

- 

Novembro 

. . . 

- 

- 

- 

Dezembro  ( 1 ) 

. . . 116  446,464 

1 957  083 

19 

182  758.  44 

107  423  447,  04 

Soma: 

« 

557-493,215 

9 421  457 

89 

638  197,  87 

470  427  219,  83 

To  tal: 

1 231  061,821 

20  739  359 

151 

029  200, 37 

785  123  462,  50 

( 1 ) - Estimativa  das  quantidades  a serem  embarcadas  e dos  valores  a serem  apur^ 
dos,  uma  vez  que  a maior  parte  dos  carregamentos  esta  sujeita  a_^liquidaçao  n 
nal  apos  descarga  no  destino.  \ 
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ANEXO  V 

EMBARQUES  REALIZADOS  DURANTE  O ANO  DE  1971 

RESUMO 
Posição  em  30,  11/71 


Destino 

Quantidade 

embarcada 

Sacos 

t.m. 

MERCADO  AMERICANO 

7 464  374 

441  046,751 

MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 


Chile  

32 

000 

1 

920,000 

Finlândia  

238 

564 

14 

000,000 

França  

532 

862 

31 

515,000 

Iraque  • • » 

590 

701 

35 

105,873 

Japão  • • • 

456 

095 

26 

935,200 

Malasia. 

393 

257 

23 

348,000 

Marrocos  

1 164 

751 

69 

115,577 

Senegal  

423 

360 

25 

170,782 

Singapura  

192 

894 

11 

400,000 

síria  

420 

222 

25 

000,000 

Tunísia 

761 

667 

45 

200.000 

Uruguay  

250 

273 

14 

885,813 

U.S.  A,  (Re -exportação) 

378 

645 

22 

521,600 

Vietnam  do  Sul  

2 565 

108 

152 

505,  628 

Total 


8 400  399  498  623,473 


CONSUMO  NAO  humano 


Finlândia  

180  478 

10  600,000 

Rumânia  

347  193 

20  480,000 

U.S.  A 

601  831 

35  570,906 

Total 

1 129  502 

66  650,906 

Total  Geral 

16  994  275 

1 006  321,  130 
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AÇÚCAR  DESTINADO  A CONSUMO 
NÃO  HUMANO 


ANEXO  VI 


Comprador  T«M,  Embarcada  Destino 


Cargill ; 17  181,000  U.S.A. 

Lonray  10  600,000  Finlandia 

Scandinavian 20  480, 000  România 

Golodetz  ••••••.•••••••••••  10  668, 000  U«  S,  A, 

Cargill 7 721, 906  U.  S,  A. 

66  650,906 


Açúcar  embarcado  pela 
Cooperativa  de  S.  Paulo 

41  668,000 

România 

108  318,  906 

ANEXO  VII 

EMBARQUES  REALIZADOS  DURANTE  O ANO  DE  1971 

Posição  em:  30/11/71 


PORTOS 

Mercado 

Americano 

Mercado  Livre  Mundial 

ConSuiMQ  NÃo  Humano 

Total 

Sacn  s 

T.M. 

Sacos 

T.M. 

Sacos 

.T.M. 

Sacos 

T.M. 

Maceió 

2 S03  063 

165  91(6,288 

1 930  883 

1 14  579,400 

541  365 

31  962,106 

5 275  311 

312  487,794 

Rífclfe 

3 715  671 

219  202, 

D 470  297 

205  946,615 

528  119 

31  148,000 

7 7'i4  087 

456  297,078 

Santos 

9i5  6f*0 

55  890,000 

2 999  219 

178  097,458 

60  018 

3 540,800 

4 004  677 

237 .536,258 

TOTAL 

7 U6U  37i| 

046,751 

8 400,399 

498  623,473. 

1 129  502 

66  650,906 

16  994  275 

1 oofr  321,130 
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ANEXO  vni( 

' y 

EXPORTAÇÃO  DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  E GLOBAL  DO  PAÍS 

Valor  em  Ul^  1.000 


ANO 

Valor  da  exporta 
ção  de  açúcar 

Valor  da  exporta 
ção  de  outros  pro 
dutos  da  agroin.  - 
dústria  açucarei- 
ra 

SOMA 

Valor  total  da 
exportação  FOB 
brasileira 

% da  exportação 
da  agroiikdústria 
açucareira  sô  • 
bre  0 total  do 
Brasil 

1966 

80  114 

3 686 

83  800 

1 741  442 

4,81 

1967 

82  826 

9 791 

92  617 

1 654  037 

5.59 

1968 

106  880 

6 158 

113  038 

1 881  344 

6, 00 

1969 

112  064 

6 459 

118  523 

2 311  168 

5,12 

1970 

126  740 

5 618 

132  358 

2 738  920 

4,83 

1971 

151  029 

7 093 

158  122 

2 900  000 

5.45 

ANEXO  IX 

AÇÚCAR  EXPORTADO  PELO  BRASIL 


MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 

MERCADÍ 

D NORTE  AMERICANO 

T O T A 

sass— =sB9eMfr 
L 

ANO 

Volume 

Valor 

Preço 

Volume 

Valor 

Preço 

V olume 

Valor 

Preço 

Medio 

Medio 

Medio 

Medio 

T,  M, 

US$ 

Unitário 

T.M. 

Ub$ 

Unitário 

^ a M. 

US$ 

Unitário 

US$ 

US$ 

US$ 

1965 

545  497 

27  909  689 

51,  16 

269,815 

32  283  230 

119,65 

815,312 

60  192  919 

73,83 

1966 

574  752 

26  479  543 

46,07 

423,598 

53  634  613 

126,  62 

998, 350 

80  114  155 

80,24  fl 

1967 

532  350 

20  694  390 

38,  87 

462,653 

62  131  368 

134,29 

995,004 

82  825  759 

83,24  r 

1968 

495  918 

26  987  732 

54,42 

582,789 

79  891  747 

137,08 

1 078,706 

106  879  480 

99,04 

1969 

450  066 

22  501  926 

50,  00 

611,137 

89  632  161 

146,  66 

1 061,203 

112  064  087 

105,60 

1970 

544  287 

38  829  756 

71,34 

585,561 

87  910  579 

150,  13 

1 129,848 

126  740  335 

112,17 

1971(1)  673  569(2)  61  391  003  91,  14  557,493  89  638  197  160,78  1 231,062  151  029  200  122  ,68  ^ 

(1)  > Dados  sujeitos  a retificação 

(2)  - Neste  total  estão  incluídos  108  319  t.  m.  de  açúcar  para  consumo  não  humano:  j 
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TÂMO  CUNVERSADO 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


Bento  tomou  um  fogo,  fez  um  bode  e 
e foi  parar  no  xilindró  de  sua  aldeia.  Ben- 
to era  um  criolão  pacato,  simpático,  sem- 
pre aberto  em  sorriso,  mas . . . aconteceu 
0 forró! 

Ganhador  de  taça,  medalha  e diploma 
de  melhor  cortador  de  cana  do  Brasil  em 
concurso  realizado  não  sei  onde.  Bento 
tinha  uma  habilidade  pessoal  tão  grande 
para  esse  trabalho  que  cortava  em  tempo 
record  uma  tarefa  de  canas  limpas  de  pa- 
lha e de  palmito,  em  pedaços  regulares  e 
molhes  corretamente  amarrados  por  atí- 
lios.  Além  disso,  Bento  formou  discípu- 
los, ensinando-lhes  as  suas  mumunhas  e 
acabou  por  organizar  uma  verdadeira 
equipe  especializada  no  corte  de  cana. 

Como  natural  resultado,  a Usina  em 
cuja  lavoura  trabalhava  obtinha  sempre 
elevados  índices  de  rendimento,  pois  con- 
seguia, invariavelmente,  terminar  o cor- 
te antes  da  chegada  das  chuvas;  como  to- 
dos sabem,  tal  circunstância  é primor- 
dial para  o total  aproveitamento  da  la- 
voura de  corte,  tanto  que,  caso  contrá- 
rio, as  chuvas  impedem  o prosseguimen- 
to normal  do  corte  e acabam  por  inuti- 
lizar a área  não  cortada  conquanto  des- 
tinada à campanha  da  safra.  Mas  esses 
blá-blá-blás  não  interessariam  se  não 
fosse  a influência  que  têm  no  desfecho 
desta  estória,  como  vocês  verão . 

Deu-se  que  um  dia  hospedou-se  na  Ca- 
sa Grande  da  Usina  um  tal  de  Dr.  Sil- 
va, tipo  impertigado  e desses  que  pensam 
que  as  pessoas  da  cidade  têm  natural  su- 
perioridade hierárquica  sobre  os  homens 
simples  do  campo . Andava  por  alí  em  la- 
zeres de  férias  e aproveitava  ao  máximo 
as  amabilidades  de  que  era  cercado  pela 
fidalga  hospitalidade  do  Coronel  usineiro. 


Certa  manhã,  apareceu  o Dr.  Silva  todo 
equipado  para  a equitação,  de  rebenque 
e echarpe,  para  não  falar  nas  botas  de 
cano  alto  arrematadas  por  esporas  nos 
eruditos  calcanhares,  chapéu-côco  lon- 
drino e calças  culote  ajustadas  nas  arca- 
das pernas. 

Acontece  que,  justamente  nessa  ma- 
nhã, o Coronel  usineiro  tinha  inadiáveis 
compromissos  e,  com  as  mais  delicadas 
escusas,  ofereceu  ao  Dr.  Silva  — por  não 
pode-lo  acompanhar  na  cavalgada  — tu- 
do quanto  precisasse  para  levar  a efeito 
o salutar  esporte.  Um  pouco  desaponta- 
do, o Dr.  Silva  respondeu  que  o Coronel 
não  se  incomodasse;  que  êle  sé  arranja- 
ria, pois  não  era  homem  de  acanhamen- 
tos e,  quanto  a montar,  considerava-se 
cavaleiro  bem  regular,  até  com  alguns 
prêmios  conseguidos  na  Sociedade  Hípi- 
ca do  Rio. 

Tudo  entendido  e resolvido,  lá  se  foi  o 
nosso  Dr.  Silva,  manhã  afora,  na  peque- 
na caminhada  que  levava  da  Casa  Gran- 
de ao  curral  dos  cavalos.  O local  situa- 
va-se nas  proximidades  de  uma  quadra 
de  cana  onde,  por  inexplicável  coincidên- 
cia, estava  o Bento  com  sua  equipe  a cei- 
far as  touceiras. 

Ali  chegado,  o Dr.  Silva,  deparando-se 
com  os  homens  trabalhando  e já  que  le- 
vava a intenção  de  utilizar  um  emprega- 
do qualquer  para  apanhar  o animal  es- 
colhido e encilhá-lo,  dirigiu-se  ao  Bento, 
por  ser  o que  mais  avultava  do  grupo,  e 
disse-lhe: 

— - Você  aí,  criolão,  larga  o que  está  fa- 
zendo e vá  depressa  apanhar  aquela  égua 
báia  ali  no  curral  e encilhá-la  para  mim. 
E não  fique  a me  olhar  com  esse  ar  de 
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imbecil  porque  são  ordens  do  Coronel  e 
eu  gosto  de  muito  respeito  comigo,  viu? 

O Bento  ouviu,  olhou  fixo  para  o dou- 
tor, pensou  uns  segundos,  coçou  a barba 
com  o facão  de  corte  e respondeu: 

— Vosmicê  tá  estorvando  o trabalho  de 
um  criolão  que  tem  taça  e medalha  por- 
que corta  a cana.  E porque  vosmicê  não 
tem  medalha  e nem  taça,  num  trabalha 
e nem  anda  e vive  nas  costas  do  “seu” 
Coroné,  não  adianta  de  nada  sê  branco 
e andá  fantasiado  de  Mateus  de  Reizado 
que  num  vou  busca  égua  nenhuma  e cau- 
so fôsse  pra  incilhá  incilhava  era  vosmi- 
cê. que  mais  parece  um  jégue  da  cidade . 
E tâmo  cunversado. 

Não  acreditando  em  qualquer  atitude 
do  Dr . Silva,  Bento  voltou-lhe  tranquila- 
mente as  costas  e prosseguiu  no  seu  tra- 
balho. 

Mas  a reação  do  doutor  foi  terrível,  a 
humilhação  o feriu  a fundo,  o ódio  su- 
biu-lhe à cabeça  e êle  partiu  para  o Ben- 
to que  nada  percebia,  assentando-lhe  o 
rebenque  nas  costas  com  todas  as  forças 
nervosas  da  sua  ira. 

Como  um  raio.  Bento  voltou-se  de  fa- 
cão no  alto,  entreviu  o semblante  lívido 
do  autor  da  covardia  e . . . não  baixou- 
lhe  a lâmina.  Gritou-lhe,  no  entanto,  a 
voz  trêmula  e o facão  ainda  na  posição 
de  guilhotina:  “Vê  se  tem  força  logo  pra 
corrê,  filho  de  uma  égua,  cabra  de  pêia, 
antes  que  o fedô  do  teu  difunto  vá  se 
ajuntá  com  o da  bosta  das  égua  que  tu 
queria  montá,  filho  do  cão! . . . 

A essa  altura  o Dr.  Silva,  antes  mes- 
mo de  acabar  a fala  do  Bento,  já  estava 
lá  perto  da  Casa  Grande,  tocado  pelos 
muitos  cavalos-força  (e  éguas)  do  seu 
medo-pânico. 

O mais  revoltante  resultado  dessa 
ocorrência  foi,  na  realidade,  o sentimento 
de  humilhação  que  abalou  o Bento  — 
preto  bom,  trabalhador,  agradável  e ale- 
gre — ferindo-lhe  o justo  orgulho  de 
campião  de  uma  atividade  humilde  mas 
utilíssima,  o mérito  de  sua  habilidade  no 
mister,  a sua  capacidade  inédita  de  or- 
ganizar uma  equipe  para  as  árduas  tare- 
fas do  cortador  de  cana.  Todo  esse  tur- 
bilhão de  pensamentos  na  cabeça  sem 
maldade  do  crioulo,  as  injustiças  que  fe- 
rem sem  possibilidade  de  reparação,  aca- 
baram por  perturbá-lo  e ele  decidiu  to- 


mar um  porre  no  bar  do  Juca  Bolão,  lá 
na  vila. 

Ora,  o Bento  não  era  homem  dessas 
coisas;  por  isso,  o gordo  Juca,  vendo-o 
ingerir  copos  da  branquinha,  achou-se 
com  o hmnano  direito  de  lhe  perguntar 
as  causas  do  inusitado  acontecimento. 
O Bento,  já  alto  e sem  querer  espalhar 
os  motivos  de  sua  própria  humilhação, 
respondeu  ao  gordo  que  não  tinha  satis- 
fação a dar  de  sua  vida  e que  cada  um 
cuidasse  da  sua . O dono  do  bar  não  gos- 
tou da  resposta  e revidou-a  com  uma 
malcriação.  Já  aí  o criolão,  somados  os 
fatores  da  humilhação,  das  injustiças  e, 
agora,  da  ofensa,  plantou  a mão  no  pé  do 
ouvido  do  Juca  Bolão  que  estatelou-se 
por  cima  das  garrafas  e outros  troços  do 
balcão.  Alguns  presentes  entraram  em 
defesa  do  Juca  e,  aí,  o ba-fá-fá  generali- 
zou-se, até  que  chegaram  os  dois  policiais 
da  guarnição  local  e levaram  todo  o mun- 
do pra  cadêia,  lá,  a responsabilidade  do 
conflito  foi  atribuída  ao  Bento  e ele  tran- 
cafiado no  xadrez,  aonde  teve  de  ver  o sol 
quadrado  por  uns  cinco  dias,  até  que  o 
Coronel  usineiro  foi  lá  e soltou  o homem. 

Todos  hão  de  convir  que  a carga  de 
emoções  sofridas  arrazou  inteiramente  o 
Bento,  homem  até  então  do  melhor  con- 
ceito no  lugar,  envolvido  pelo  destino 
numa  rampa  de  íngreme  descida.  E ou- 
tra solução  não  achou  o crioulo  Bento 
Bento  senão  a de  deixar  o lugar,  sob 
enérgicos  protestos  do  Coronel  usineiro 
para  quem  representava  tanta  utilidade 
profissional . 

Mas  o Bento  foi  inabalável  em  sua  de- 
cisão e,  já  no  dia  seguinte,  estava  empre- 
gado em  outra  usina  da  região,  até  com 
melhor  salário.  E mais:  os  seus  compa- 
nheiros de  equipe,  por  solidariedade,  dei- 
xaram também  a usina  e foram  se  reor- 
ganizar na  mesma  turma  junto  com  o 
Bento,  na  outra  usina  . 

Fácil  concluir  que,  dentro  de  pouco 
tempo,  a antiga  usina  em  que  a equipe 
trabalhava  começou  a decair  de  produção 
e consequente  lucro,  enquanto,  ao  invés, 
a usina  a que  agora  servia  prosperava. 

Passaram-se  duas  ou  três  safras  quan- 
do, certo  dia,  o Bento  que  estava  entre- 
gue ao  habitual  trabalho  recebeu  um  re- 
cado, lá  no  eito,  de  que  um  senhor  o 
aguardava  no  alpendre  da  Casa  Grande 
para  um  particular.  Intrigado  por  não 
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jTnflginar  quem  poderia  ser,  lá  se  foi  o 
Bento  ao  encontro. 

E teve  a maior  surpresa  de  toda  a sua 
vida:  tratava-se,  nada  mais  nada  menos, 
do  que  o Dr,  Silva  em  carne  e osso!  Pas- 
sado 0 impacto  do  momento  e,  já  depois 
de  que  o doutor  estendera  a mão  ao  Ben- 
to e ficara  com  ela  no  ar,  começou  a ex- 
plicar o motivo  de  sua  visita.  Numa  es- 
tória muito  longa  cujos  detalhes  não  in- 
teressam, disse  que  se  tomara  sócio  do 
Coronel  usineiro  e que  vinha  fazer  uma 
proposta  ao  Bento  e sua  equipe  de  corta- 
dores de  cana.  Pagaria  a todos  mais  30% 
do  que  o que  estavam  ganhando  e lhes 
daria  melhores  residências  e assistência 
social,  se  todos  concordassem  em  voltar. 


O Bento  ouviu  tudo  sem  pronunciar 
uma  só  palavra.  E quando  o Dr.  Silva 
fez  a clássica  pergunta  final  “o  que  acha 
da  proposta?’,  respondeu-lhe: 

— Tô  sabendo  que  vosmicê  tem  cam- 
pa de  família  na  Igreja  Matriz  e preten- 
de ir  pra  lá  quando  morrê. 

— Sim,  diz  o doutor,  mas  porque  se  re- 
fere ao  assunto? 

— É porque,  com  perdão  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Cristo  e meu  padrim  padre 
Ciço,  assim  num  vô  podê  satisfazê  minha 
derradera  vontade  que  era  de  mijá  na 
tua  cova,  seu  jégue  da  cidade. . . 

— Mas. . . 

— Tâmo  conversado. 
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SAVANA:  A TERNURA 
SEM  PALAVRAS,.. 

ROMANCE  DE  UMA  SENHORA  DE  ENGENHO 

CLARIBALTE  PASSOS 


A sua  mente  revolviam-se  múlti- 
pias  reminiscências  — enquanto 
I ele  permanecia  em  silêncio  — re- 
costado no  macio  sofá  da  sala  de 
visitas  do  casarão  de  madeira  do 
velho  engenho.  Avivou-se-lhe  na  memó- 
ria até  que  extremos  uma  criatura  podia 
chegar  sob  um  impulso  irresistível  de 
espontânea  ternura,  e compreendeu  que 
existiam  pessoas  bondosas  no  mundo,  ca- 
pazes de  suplantar  a amargura  do  sofri- 
mento físico,  nada  significando  a dôr 
diante  do  ato  bom  que  se  pudesse  pra- 
ticar. 

Muitas  ocasiões  no  passado  duvidara 
dessas  mutações  psíquicas  afastando-as 
com  obstáculos  da  fria  realidade  da  vida; 
mas  agora  acontecia  tudo  ali  mesmo  no 
seio  daquela  gente  simples  do  “Graúna”. 
Graças  à experiência  de  sensibilidade  até 
então  vivida,  ele  valoriza  as  caminha- 
das de  madrugada,  respirando  o ar  puro 
da  mata  e vira  tantas  vêzes  nos  passeios 
de  junho  até  ao  sítio  da  “Serraria”,  a be- 
leza do  sol  derramando  luz  sôbre  o verde 
escuro  da  paisagem. 

Intuitivamente,  percebeu  o quanto  es- 
tava amadurecido,  e como  era  fácil  sen- 
tir o encanto  de  uma  explosão  emotiva, 
tornando-se  evidente  a força  dessas  en- 
grenagens do  mundo  interior.  A impor- 
tância daquele  gesto  era  idêntico  à segu- 
rança com  que  o impulso  da  ação  cami- 
nhava sem  tropeços,  pisando  firme  o ter- 
reno sensitivo  e positivando  a sua  intui- 
ção de  haver  descoberto  um  espírito  su- 
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perior  apesar  das  limitações  humanas 
daquela  moça. 

Aprendera  ela  a gostar  de  aves  e outros 
animais  domésticos  desde  a infância. 
Embora  todas  as  suas  energias  estives- 
sem agora  concentradas  no  seu  estado  fí- 
sico, Savana  dedicava  especial  carinho  a 
dois  pássaros  e um  cachorrinho,  compa- 
nheiros inseparáveis  de  convivência  no 
casebre  onde  residia  após  a morte  dos 
pais,  nas  proximidades  da  extensa  vár- 
zea do  engenho.  Conversava  com  eles, 
brincavam  juntos  como  crianças,  ralha- 
va diante  das  travessuras,  tratando-os  e 
alimentando-os  como  verdadeiros  irmãos. 

Vira,  durante  o rápido  passeio  que  fize- 
ra à mata  próxima  aos  canaviais,  a do- 
çura com  que  Savana  tratava  aqueles  bi- 
chinhos — um  canário  “belga”,  de  por- 
te nobre,  também  conhecido  como  “Car 
nário  do  Império”,  o “Cardeal”,  osten- 
tando com  orgulho  o seu  penacho  verme- 
lho, além  do  cão  “Algodão”,  irrequieto  e 
treloso.  À pequena  distância  do  casebre 
havia  um  límpido  riâcho,  onde  a moça 
aparecia  para  banhar-se,  diariamente, 
utilizando-o  ainda  como  bebedouro  para 
os  seus  amigos. 

Enquanto  estes  pensamentos  passavam 
pelo  cérebro  de  Cláudio,  devia  a jovem 
ter  escutado  algum  estalido  de  galhos 
pois  voltou-se  repentinamente  por  breve 
instante,  trêmula  e de  ouvido  atento  ao 
menor  ruído  vindo  da  mata  de  eucaliptos, 
que  circundava  a pequena  casa.  Com  j 
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mais  cuidado,  ele  foi  esgueirando-se  por 
entre  as  árvores  e os  ramos  afastando  a 
folhagem  mansamente  sem  fazer  ne- 
nhum rumor.  Se  não  fossem  os  propósi- 
tos que  atiçavam  a sua  curiosidade,  te- 
ria ficado  prêso  à labuta  diária  no  enge- 
nho — há  cerca  de  meio  quilômetro  da 
humilde  habitação  de  Savana  — conten- 
do-se apenas  em  imaginar  aquela  situa- 
ção. 

Apesar  disso,  com  tantos  escrúpulos  e 
apreensões,  insistiu  Cláudio  em  aproxi- 
mar-se da  janela  da  casinha  de  palha-de- 
côco,  na  qual  a moça  morava.  Silencio- 
so, encolheu-se  junto  aos  galhos  baixos 
dum  umbuzeiro  que  se  achava  quase  à 
frente  do  terreiro  e com  os  olhos  pene- 
trantes e os  ouvidos  atentos,  esperou  que 
Savana  diminuisse  as  atividades  dentro 
de  casa  para  poder  verificar  o que  fazia 
postando-se  por  trás  das  frestas  da  úni- 
ca janela  de  sua  modesta  vivenda. 

Mal  se  tinha  acomodado  numa  posição 
estratégica,  as  pernas  musculosas  e bem 
encolhidas  por  baixo  dele,  como  a onça 
encolhe  os  quartos  traseiros,  preparan- 
do-se para  o bote,  observou  “Algodão”  — 
o pequenino  cão  de  Savana  — aproxi- 
mando-se sem  pressa  até  o riacho  para 
beber.  Todavia,  o cachorrinho  não  vinha 
só.  Atrás  do  fiel  protetor  e amigo  da  jo- 
vem, vinha  também  a dona,  caminhan- 
do com  certa  dificuldade,  deixando  o pe- 
queno e atento  guia  à sua  frente,  ver  ou 
pressentir  pelo  olfato,  os  movimentos  sus- 
peitos de  alguém  no  interior  da  mata. 

Devido  à posição  privilegiada  em  que 
se  encontrava,  Cláudio  pôde  distinguir 
as  lindas  feições  de  Savana,  convencen- 
do-se  agora  não  haver  nenhum  exagêro 
nas  informações  admitindo-a  como  uma 
autêntica  visão  de  contos  de  fadas  na- 
quelas cercanias  do  “Graúna”.  Quão  di- 
ferente não  seria  agora  se  soubesse  que 
ela  necessitava  de  uma  companhia  per- 
manente! Então,  certamente,  teria  ten- 
tado encontrá-la  com  maior  brevidade 
naquele  lugar  êrmo  da  mata  e talvez  fos 
se  no  momento,  o objeto  principal  do  seu 
carinho. . . 

Ao  lado  dela,  postados  sôbre  cada  um 
dos  seus  ombros  êle  observou  extasiado, 
os  dois  passarinhos  da  exclusiva  estima- 
ção de  Savana.  Mas  não  havia  razão, 
imaginava,  para  que  considerasse  inútil 
a sua  presença  alí,  compreendendo  em 
todos  os  detalhes  a fantástica  coragem 


daquela,  jovem  na  luta  contra  a adversi- 
dade. Ela  caminhava,  tranqüila,  embora 
os  seus  passos  fossem  dificultados  pela 
quase  imobilidade  de  uma  das  pernas,  a 
esquerda,  atingida  por  mna  súbita  des- 
carga elétrica  numa  noite  de  temporal. 

Disseram-lhe  tudo;  narraram  os  por- 
menores do  lamentável  acidente,  desde 
quando  viram-na  debater-se  entre  os  ga- 
lhos retorcidos  da  espêssa  folhagem,  es- 
forçando-se desesperadamente  para  con- 
seguir levantar-se,  enquanto  o copioso 
aguaceiro  e a escuridão  da  mata  enevoa- 
vam-lhe a visão.  Seu  primeiro  pensa- 
mento foi  o de  erguer-se  e ir  amparar  a 
jovem  trôpega.  Mas,  por  entre  os  galhos 
do  umbuzeiro,  aguardou  que  ela  chegas- 
se mais  perto  das  margens  do  riacho. 

Savana  não  demorou  muito  a atingir  o 
lugar  costumeiro.  Estacou  junto  à uma 
grande  rocha,  escurecida  pelo  limo  es- 
curo da  umidade  local,  apalpando  com  a 
mão  direita  a superfície  da  enorme  pedra 
a-fim-de  obter  o indispensável  equilíbrio 
e poder  sentar-se  para  recuperar  as  ener- 
gias dispendidas.  Silenciosamente,  aga- 
chou-se. Com  imenso  alívio  tocou  com  a 
ponta  do  dedo  indicador  na  água  fria, 
provocando  diminuto  redemoinho,  divi- 
sando em  seguida,  o seu  belo  rôsto  refle- 
tido dentro  d’água. 

A luz  fraca  e trêmula  do  entardecer 
que  se  avizinhava  das  redondezas  da  ma- 
ta do  engenho,  também  viu  no  espêlho  lí- 
quido o vulto  de  Cláudio  agachado  mais 
adiante,  observando-a  como  se  fora  uma 
sentinela  atentíssima.  A idéia  imediata 
de  que  se  tratasse  de  algum  mau  ele- 
mento dêsses  já  escorraçados  do  “Graú- 
na” era  horrível. 

Savana  hesitou  um  instante,  tremendo. 
Apesar  de  acompanhada  do  cão  e dos  dois 
pássaros  amigos  pouca  ou  nenhuma 
chance  teria  de  escapar  ao  ataque  trai- 
çoeiro. Sua  fortaleza  era  apenas  espiri- 
tual. Contudo,  erguendo-se  corajosa- 
mente levantou  a cabeça,  dirigindo-se  ao 
vulto  escondido: 

— Seja  você  quem  for,  não  me  faça 
mal!  Sou  uma  pobre  moça  desprotegi- 
da. . . 

Imediatamente,  Cláudio  abandonou  o 
esconderijo  silvestre  caminhando  na  di- 
reção do  local  onde  Savana  estava  sen- 
tada, fixando-o  com  certo  pavor.  Duran- 
te os  segundos  nos  quais  analisava  as 
possibilidades  de  perigo,  ao  vê-lo  diante 
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dela,  descontraído,  simples,  um  meio 
sorriso  nos  lábios,  tranqüilizou-se . Len- 
tamente, a ação  de  pânico  inicial  logo  foi 
substituída  por  outra  emoção,  bela,  real, 
tão  tangível,  que  parecia  caminhar  sôbre 
nuvens . . . 

O seu  pensamento  lançou  fortes  raízes 
no  íntimo  e,  erguendo  as  róseas  faces  pa- 
ra Cláudio,  o “Príncipe”  inesperado,  ben- 
disse a hora  em  que  saíra  de  casa  para  ir 
com  os  amigos  até  ao  riacho.  Nenhuma 
lágrima,  porém,  turvou  a vista  de  Sava- 
na. Apenas  Deus  que  a havia  criado  e 
compreendido  tanto  poderia  conhecer 
que  pensamentos  sinceros  ocuparam  a 
sua  mente.  Em  silêncio,  em  amor  e hu- 
mildade, aceitava  essa  recompensa . . . 

Era  uma  jovem  bonita  e meiga.  Nem 
mesmo  a pobreza  da  vestimenta  e as 
marcas  do  sofrimento  fincados  nos  can- 
tos dos  olhos  podiam  esconder  a verda- 
de do  seu  encanto.  Não  teria  mais  de 
dezenove  anos . A beleza  diferente  de  Sa- 
vana atraía  Cláudio,  alí  perplexo,  sem 
balbuciar  palavra . Um  único  olhar  mos- 
trou-lhe estar  na  presença  de  uma  cria- 
tura maravilhosa! 

Cláudio  tentou  extrair-lhe  uma  pala- 
vra pela  força  espontânea  daquele  sen- 
timento espiritual  que  os  envolvia.  O 
cão  e os  dois  pássaros  piscavam  compre- 
ensão e contentamento  diante  do  quadro 
mudo  vivido  entre  a sua  dona-amiga  e 
Cláudio.  Quem  era  ele  e o que  desejava 
da  môça  sabiam  os  três  de  acordo  com 
suas  aguçadas  sensibilidades. 

Às  margens  do  regato  os  dois  enamo- 
rados permaneceram  numa  palestra  ro- 
mântica e silenciosa  durante  horas.  O 
rapaz  afagava-lhe  os  sedosos  cabelos  loi- 
ros e esse  gesto  puro  não  constituía  um 
prazer  insípido  para  Savana.  Apanhan- 
do uma  pedrinha,  instintivamente,  lan- 
çou dentro  do  regato.  Já  não  sentia  me- 
do, pois  os  minutos  passados  ao  lado  do 


rapaz,  motivaram  como  que,  uma  perfei- 
ta familiaridade  com  os  bons  sentimen- 
tos dele.  Numa  próxima  fração  de  tem- 
po descobriu  que  Cláudio  já  a estimava 
profundamente. 

Compreendendo  que  encontrara,  afi- 
nal, o seu  ideal  Savana  já  estava  antego- 
zando dias  e momentos  de  grande  felici- 
dade sem  precisar  que  alguém  viesse  con- 
firmar-lhe essa  impressão.  A frondosa 
árvore  do  umbuzeiro  estendia  os  ramos 
sobre  eles,  a lua  iluminava  a minúscula 
clareira  em  volta  do  riacho  e de  onde  se 
encontravam  como  observadores  na  ma- 
ta, podiam  distinguir  as  luzes  no  alpen- 
dre da  casa-grand^e . 

Cláudio  sorriu  e voltou-se  para  Sa- 
vana: 

— Meu  desejo,  agora,  é levá-la  nos  bra- 
ços até  lá. . . 

A moça  enrubeceu.  À esta  altura,  ha- 
viam sumido  as  últimas  résteas  de  sol. 
Os  dois  passarinhos,  num  ramo  de  ar- 
busto próximo,  sacudiam-se  extravazan- 
do  sua  alegria  e aprovação  ao  romance. 
Enquanto  rezava  uma  prece  silenciosa, 
de  olhos  cerrados.  Savana  retemperou-se 
do  susto  no  calor  do  corpo  de  Cláudio. 

A noite  caíra.  Devido  a posição  deles, 
sentados  e abraçados  debaixo  da  espês- 
sa  copa  de  árvore  não  viam  nem  a lua 
nem  as  estréias,  e as  instantâneas  luzi- 
nhas  dos  vagalumes  piscando  a interva- 
los diminutos  acentuava  a escuridão. 
Tão  embevecida  estava  Savana,  porém, 
não  via  nem  ouvia  coisa  alguma  além 
dos  batimentos  do  coração  de  Cláudio 
junto  ao  seu  sensível  aparelho  auditivo. 

Mal  podia  acreditar  no  testemunho 
dos  seus  olhos.  Sonhara  durante  horas 
e agora  animada,  feliz  e confiante  no 
futuro,  concordou  com  leve  aceno  de  ca- 
beça em  tornar-se  a Senhora  do  Enge- 
nho “Graúna”. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  carta  de  Londres,  25  de  janeiro,  M, 
Golodetz  enviam  suas  informações  e ob- 
servações sôbre  a situação  açucareira  in- 
ternacional. Num  empenho  para  sustar 
o que  parecia  ser  uma  elevação  sem  fim 
de  preços,  a Organização  Internacional 
do  Açúcar  decidiu  que  os  estoques  mí- 
nimos mantidos  nos  termos  do  artigo  53 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  fos- 
sem liberados.  Informava-se  que  êsses 
estoques  disponíveis  subiam  a 700/ 
750.000  toneladas.  A ação  empreendida 
não  produziu  os  efeitos  desejados.  Quan- 
do o Acordo  foi  elaborado  tôda  considera- 
ção foi  dada  aos  procedimentos  para  ele- 
var o preço  do  açúcar,  mas  não  foi  sufi- 
ciente a consideração  dispensada  ao  re- 
baixamento do  preço,  na  eventualidade 
de  êle  exceder  5,25  centavos  de  dólar  a 
libra-pêso.  Isso  levou  a muita  confusão 
e os  importadores  estão  achando  difícil 
mesmo  estimar  que  quantidades  pode- 
riam esperar  para  alcançar  o produto  a 
6,95.  Para  compensar  os  exportadores 
pela  desvalorização  das  moedas,  a Orga- 
nização Internacional  do  Açúcar  decidiu 
que  o preço  de  entrega  (Supply  Com- 
mitment  Price)  deveria  ser  elevado  de 
6,50  para  6,95  a libra-pêso. 

É uma  pena  que  não  se  tenha  adota- 
do medidas  para  distribuir  a escassez  es- 
timada antes  de  declarações  oficiais  por 
parte  dos  produtores.  Com  base  no  exer- 
cício anterior,  a escassez  para  êste  ano 
estará  provavelmente  em  tôrno  de  um 
milhão  de  toneladas.  Se  a Organização 
Internacional  do  Açúcar  tivesse  sido  ca- 
paz de  liberar  (digamos)  500  mil  tone- 
ladas antes  de  lançar  mão  dos  estoques 
mínimos,  o quadro  geral  atualmente  po- 
deria ser  bem  diferente.  Perguntamo- 


nos  qual  seria  o preço  hoje  se  as  faltas 
tivessem  sido  supridas  à base  do  “quem 
primeiro  chega  primeiro  é servido”  e não 
conforme  a quota . 

O produto  liberado  pela  Organização 
Internacional  do  Açúcar  é para  pronto 
embarque.  O fato  de  açúcar  de  pronto 
embarque  ser  requerido  principalmente 
por  países  não-signatários  pode  diminuir 
os  estoques  mínimos  sem  beneficiar  os 
importadores  signatários . 

Uma  semana  antes  da  data  desta  cor- 
respondência o Reino  Unido  assinou  for- 
malmente o Tratado  de  ingresso  no  Mer- 
cado Comum  Europeu.  Durante  todo  o 
ano  passado  o comércio  do  produto  no 
Reino  Unido  estêve  ansioso,  em  meio  a 
previsões  e expectativas . Satisfaz-nos 
observar  que  nossos  sócios  europeus  apre- 
ciaram a importância  do  mercado  de 
Londres  e os  benefícios  que  êle  poderia 
trazer  à comunidade  e tomaram  provi- 
dências de  acôrdo. 

A elevação  de  preços,  o prêmio  razoá- 
vel pelo  açúcar  refinado  em  relação  ao 
produto  bruto  e o ingresso  da  Grã-Breta- 
nha no  Mercado  Comum  trouxeram  ne- 
gócios para  o mercado  do  produto  refi- 
nado de  entrega  futura  em  Paris . A pra- 
zo longo  está  conseguindo  a confiança 
de  que  precisava.  A alteração  prossegue 
firme  e espera-se  que  em  breve  o merca- 
do de  Paris  terá  o volume  de  negócios 
pelo  qual  tanto  trabalhou. 

Informações  de  imprensa  dão  conta  de 
que  a safra  cubana  não  está  ainda  em 
pleno  desenvolvimento.  O rendimento 
em  açúcar  é inferior  ao  habitual  nesta 
época  do  ano  e mais  uma  vez  há  falta  de 
experientes  cortadores  de  cana  nos  cam- 
pos. Pelo  meado  de  janeiro  118  das  114 
usinas  estavam  trabalhando  mas  só  a 
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80%  da  capacidade.  Embora  seja  dada 
publicidade  quanto  ao  processo  da  safra, 
não  há  ainda  menção  a tonelagem,  e co- 
mo resultado  das  dificuldades  experi- 
mentadas neste  ano,  a opinião  dos  cen- 
tros comerciais  do  produto  é que  a safra 
de  1972  deverá  render  uma  tonelagem 
aproximada  de  4 milhões  em  vez  de  4 1/2 
milhões,  como  se  anunciava  um  mês  an- 
tes . 

Compras  pela  União  Soviética  e o leste 
europeu  puseram  à sombra  o mercado  do 
produto  disponível.  A Síria,  após  adiar 
primitivas  compras  pretendidas,  acabou 
por  adquirir  três  carregamentos  do  pro- 
duto bruto  para  entrega  em  fevereiro  a 
8,25  centavos  de  dólar  a libra-pêso,  en- 
quanto a Jordânia  adquiriu  15 . 000  tone- 
ladas de  refinado  nos  têrmos  de  um 
Acôrdo  de  Comércio  com  o Egito.  A Tur- 
quia vendeu  recentemente  um  total  de 
20  mil  toneladas  de  açúcar  cristal  para 
embarque  pelo  fim  de  fevereiro  a preços 
variantes  entre  $200  e $210  F.O.B., 
estivado. 

No  fim  de  janeiro  a Iugoslávia  anun- 
ciava o pedido  de  fornecimento  de  60  mil 
toneladas  de  açúcar  refinado  ou  bruto 
para  embarque  em  fevereiro/março,  en- 
quanto que  para  chegada  em  abril  Sai- 
gon  deveria  requerer  fornecimentos  de  30 
mil  toneladas  do  produto  bruto.  O Mar- 
rocos deverá  adquirir  de  imediato  50  mil 
toneladas  de  açúcar,  embora  não  tenha 
sido  ainda  anunciada  a data  da  propos- 
ta de  compra. 

Os  preços  se  elevaram  tão  ràpidamen- 
te  nos  dois  últimos  mêses  que  alguns  paí- 
ses tomaram  medidas  para  garantir  que 
os  estoques  sejam  mantidos.  O Departa- 


mento de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos tomou  precauções,  aumentando  sua 
quota  doméstica  para  11,8  milhões  de  to- 
neladas, no  sentido  de  garantir  forneci- 
mentos em  futuro  previsível. 

O Mercado  Comum  Europeu  tomou 
também  medidas  visando  à restrição  de 
exportações  ao  impor  regulamentos  es- 
tritos quanto  ao  açúcar  e artigos  que  o 
contém.  As  exportações  foram  sustadas 
também  no  Kuwait  e em  Cingapura,  se- 
ja do  produto  local  ou  de  estoques  im- 
portados . 

Em  seguida  à grande  compra  de  açú- 
car bruto  para  a União  Soviética,  em  10 
de  janeiro  o frete  no  preço  diário  lon- 
drino foi  elevado  de  £3,50  para  £3,75. 
Embora  o produto  destinado  à União 
Soviética  seja  trnasportado  por  navios 
soviéticos,  isso  reflete  uma  alta  nas  taxas 
de  frete  para  o açúcar.  Há  quem  indique 
um  retôrno  às  taxas  vigentes  há  um  ano, 
quando  elas  se  encontravam  £1,00  a mais. 

Outro  estímulo  para  0 mercado  de  fre- 
te foi  a recente  elevação  das  necessida- 
des de  importação  dos  Estados  Unidos 

para  1972.  As  quotas  subiram  em 

600.000  toneladas,  para  o total  de  11,8 
milhões . 

No  continente  e nas  ilhas  há  a possibi- 
bilidade  de  produção  de  apenas  250.000 
toneladas  do  total  do  aumento  e o restan- 
te foi  atribuído  a fornecedores  estran- 
geiros. 

Agora  que  se  torna  aparente  que  a Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar  já 
não  pode  regular  o preço  do  produto,  es- 
pera-se  que  êle  continue  a se  elevar  até 
que  a posição  de  Cuba  e do  bloco  soviéti- 
co se  torne  conhecida. 
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DIFUSION  para  cana  BMA.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  65(7): 56-7,  jul. 
1970. 

DIFUSION  para  cana  Buckau-Wolf-Bur- 

nett.  Sugar  y Azucar,  New  York 

65(7): 58-60,  Jul.  1970. 
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lacha . Sugar  y Azucar,  New  York,  . . 
63(2): 62-3,  Feb.  1968. 
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EXTRACTION  de  Smet  — difusor  para 
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— Difusion  contínua  de  la  cana,  nue- 
vo,  y perfeccionado  método  de  produc- 
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preparation  to  milling  and  diffusion. 
In:  Proceedings  of  the  Inter- 

national Society  of  Sugar  Cane  Tech- 

nologists,  13th,  Taiwan,  1968.  p 

142-50. 

FREUND,  Peter  — A theoretical  ap- 
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. car.  São  Paulo,  I.A.A.,  Divisão  de  As- 

^ sistência  à Produção.  Setor  Técnico 
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CONDÉ,  José,  1917-1971  — A cana-de- 
açúcar  na  vida  brasiliera;  textos  cáli- 
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critiva; manual  prático  contendo  225 
modelos  de  fichas  exemplificativas  das 
regras  de  catalogação  do  código  de  ca- 
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treo  de  àbejas.  San  Miguel  de  Tu- 
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Sept.  1971. 

BARKER,  F.  L.  — Cane  derríck  — hy- 
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The  International  Sugar  Journal,  Lon- 
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The  eis  rapid  clarifier . The  Internatio- 
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UPADHIYA,  U.C.  — Müling  Vs.  diffu- 
sion  — paxt.  I.  Indian  Sugar,  Calcut- 
ta.  20(12): 833-7,  Mar.  1971. 

UPADHIYA,  U.C.  — Milling  Vs.  diffu- 
son  part.  II;  theoretical  brixes  in  dif- 
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da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  ■ — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10^  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  3130. 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.*’  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20^  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  LA. A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  • — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agôsto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


A poftir  de  novembro,  o Açúcar  Péroío  vai 
de  ser  o soco  ozul  e cinto  encarnado.  ' 

Voi  gonhor  umo  embologem  que  é um  doce.  ^ 
Ç o partir  de  ogora,  éste  é o nôvo  stmboto  da 
Componhio  Usinas  Nacionois.  Tudo  n6vo. 

Do  cabeço  aos  pés. 


CiA.  USINAS  NACIONAIS 

éwo  Pedro  Aives,  319,  Rio  Telegramas;  'USINAS' 

Telefone*  243-4830. 

RSfiNARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Compínas.  Belo  Horizonte 
Niferói.  Duque  de  Coxias  (RJ}. 
RSPRESENTAÇÔES:  Três  Rios  e São  Poulo. 


If 


.USINAS  NACIONAIS 


